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E DITORIAL

UMA CONTRIBUIÇÃO 
EM MOVIMENTO
A maior participação no debate 
ambiental, nos últimos anos, tem 
contribuído, no Brasil, para a 
superação de uma posição mítica, 
naturalizada, fora de lugar.

Este é, sem sombra de dúvida, um 
processo em curso, marcado pela 
diversidade e desigualdade de 
envolvimento.

Há temas que notoriamente 
evocam atrás de si processos 
sociopolíticos, recentes e não, a 
exemplo da Amazônia e Energia. 
Outros, por sua vez, denotam uma 
incursão mais conceituai. São 
abordagens que tiveram início nas 
preocupações internacionais e ainda 
não têm suficiente acúmulo de 
reflexão pelo conjunto de atores 
sociais no Brasil.

Abordar o tema do meio ambiente 
é avançar em direção a uma síntese 
(talvez desnecessária), não-realizada 
e plural, cujo rosto tem várias faces.

Diante do momento político que se 
avizinha com a Rio-92, das 
diferenciadas formas de maior 
envolvimento social com as bandeiras 
ambientais (por meio de 
reivindicações trabalhistas, de gênero 
e outras) e ainda dos diversos 
problemas ecológicos de efeito 
socioambiental, é necessário 
contribuir para o debate, em suas 
várias vertentes, contemplando as 
especializações desiguais.

Há novidades em curso, que se

destacam ao percorrer-se o processo. 
A crítica do padrão civilizatório 
informa várias reflexões de modo a 
contrapor-se às propostas que 
reiftcam o desenvolvimentismo. O 
enfoque numa nova ética que respeite 
o particular e simultaneamente 
estabeleça novos direitos 
orientadores do bem comum. As 
exigências de novas relações 
humanas no cotidiano do trabalho e 
do lazer, tanto no campo como na 
cidade. Atravessando esses e outros 
temas, compõem o cenário as 
próprias preocupações globais com 
as possibilidades de vida na terra, 
como as climáticas, hídricas e outras. 
Representar estas novidades 
associando-as aos anseios da 
sociedade civil é ao mesmo tempo 
outra novidade em movimento a 
partir de várias iniciativas 
democráticas.

Esta é uma edição especial de 
Tempo e Presença que, pela 
abrangência e pela demanda 
conjuntural do tema, ocupou todo o 
conteúdo da Revista. É uma tentativa 
de falar de uma questão de dentro do 
furacão, no turbilhão de 
envolvimentos em favor da projeção e 
recriação dos sonhos particulares, 
culturais no todo humano, ao mesmo 
tempo no curso de compromissos 
éticos já  históricos com a justiça e a 
fraternidade.
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MEIO AMBIENTE
Identidade nacional
As narrativas dos viajantes sobre o Brasil 
impregnaram a filosofia humanista do século 
XVI. No trajeto de volta ao País o naturalismo 
adquire uma retórica ambivalente que povoa o 
imaginário brasileiro e se constitui em algo mais 
do que uma idéia alheia gerada por dinâmicas 
européias. Página 5

Desenvolvimento sustentável
Conciliar desenvolvimento com preservação 
ambiental é o grande desafio colocado diante das 
perspectivas catastróficas para o meio ambiente e 
para a qualidade de vida, geradas a partir da 
própria implementação do “desenvolvimento” 
nas últimas décadas. Refletir sobre os conceitos 
que envolvem a questão é a proposta de alguns 
artigos nesta edição. Páginas 9, 12 e 16

Rio-92
Expectativas, esperanças e, também, descrédito 
envolvem a preparação da Rio-92, onde governos 
e sociedade civil discutirão meio ambiente e 
desenvolvimento. Os prognósticos oscilam entre 
o otimismo e o caos. Página 35

Soberania nacional, sociedades 
indígenas e Amazônia
Os debates sobre o meio ambiente têm suscitado 
polêmicas entre importantes segmentos sociais. 
Temas como soberania nacional, 
internacionalização da Amazônia, terras 
indígenas, papel das forças armadas têm sido alvo 
de controvertidas discussões. Páginas 22 e 25

Eneraldo Carneiro / Imagens da Terra
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Caros amigos do CEDI,
A Comissão Pastoral da 

Terra agradece o apoio e parti
cipação na alegria do prêmio 
que a consagra e ao Movimen
to dos Sem-Terra (MST) e que 
vem dar força a todos os que 
nestes anos lutaram junto aos 
camponeses(as) e trabalhado- 
res(as) rurais pela reforma 
agrária e por uma vida digna 
para os pobres deste país.

Muita gente se solidarizou 
conosco e muitos sentiram o 
prêmio como um reconheci
mento “de toda a humanidade” 
a seu próprio trabalho: “Parecia 
que era eu que acabava de rece
ber esta enorme homenagem”. 
“É um grande estímulo aos que 
lutam por uma reforma agrária 
que traga justiça à sociedade 
brasileira”. Este prêmio “nos 
redime a todos diante da opi
nião pública internacional. A 
gente agradece. E parabeniza, 
renovando o nosso compromis
so de estarmos, sempre que 
possível, aliados à luta e à cau
sa” -  foram algumas das mani
festações neste sentido.

Aproveitamos a publicidade 
em tomo do prêmio para colo
car a urgência da reforma agrá
ria e a situação degradante dos 
lavradores e trabalhadores ru
rais (homens, mulheres, crian
ças). O número de pessoas no 
campo diminui cada vez mais, 
em nome de um suposto pro
gresso. Junto com o campo, o

País está se degradando. Sabe
mos que a reforma agrária não 
vai aumentar a exportação, mas 
vai aumentar a democracia, a 
qualidade de vida do povo, a li
berdade (não só para os lavra
dores, mas para todos). Sem o 
apoio concreto do conjunto da 
sociedade civil, essas mudan
ças não acontecerão. Essa luta 
é de todos, também da classe 
média, dos políticos, profissio
nais liberais, igrejas. O desafio 
é tomar viável o futuro de to
das as pessoas deste país e não 
só de sua economia.
Jerônimo Nunes 
Secretário-executivo da CPT 
Nacional -  Goiânia, GO

Queremos agradecer a todos os 
que nos enviaram mensagens de 
felicitações por termos recebido 
o Prêmio Nobel Alternativo de 
1991, uma distinção a todos os 
que lutam pela reforma agrária 
no Brasil e na América Latina.

Esse reconhecimento inter
nacional nos incentiva a avan
çarmos ainda mais nas nossas 
lutas e organização, a fim de 
conquistarmos uma sociedade 
onde não haja explorados e ex
ploradores.

Reafirmamos nossa disposi
ção de compartilhar a premia- 
ção com todas as entidades, 
organizações e personalidades 
que sempre estiveram presentes 
conosco na luta pela reforma 
agrária e por uma sociedade so

cialmente justa e democrática. 
É esta luta que está sendo pre
miada!
Egidio Brunetto
Direção Nacional do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra -  São Paulo, SP

Aproveitamos a renovação de 
nossa assinatura da revista Tem
po e Presença para felicitá-los 
por esta publicação que nos abre 
novas e interessantes dimensões 
para analisar temas da atualida
de social e orientar nosso traba
lho cotidiano numa visão mais 
ampla que vai além das frontei
ras de nossos estados nacionais.

Agradecemos sua valiosa 
colaboração.
Alejandra Diego
Servido Paz y Justida Regional
Argentina

Estou preparando uma tese de 
doutorado sobre implicações 
éticas e de direitos humanos no 
campo da saúde do trabalho. Te
nho notícias de um artigo que 
saiu na revista Tempo e Presen
ça (n°259, ano 13) sobre “Sáude 
no trabalho”. Vocês poderiam 
remeter uma cópia deste artigo? 
Como, também, gostaria de re
ceber algum material sobre di
reitos dos trabalhadores. 
Francisco A. Fernandez
Gabinete de Salud Laborai de 
Comisiones Obreras -  Málaga, 
Espanha
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alguns dos temas tratados em 
Tempo e Presença, uma 
publicação bimestral voltada para 
o conjunto do movimento popular. 
Na caminhada por uma sociedade 
mais justa e democrática, é leitura 
indispensável.

Assinatura anual Cr$ 6.000,00 
Assinatura de apoio Cr$ 8.000,00 
Exterior US$ 50 
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Faça sua assinatura através de 
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DENTIDADE NACIONAL

UM ARTIFÍCIO ORGÂNICO
A s narrativas de viajantes sobre o B rasil foram matéria-prima para  a 
filosofia humanista do século XVI. A nudez dos índios, a extensão territorial, 
o clima cálido e a selva sempre verde do Brasil forneceram os atores e o 
cenário que form aram  um “conjunto irresistível de opinião sentim ental”.
O naturalismo fo i a nossa contribuição mais importante à história das 
idéias  — uma contribuição selvagem e incongruente que aqui encontrou 
ambiência. Superar o exotismo e a tradição ambivalente é  redim ensionar 
e ultrapassar os termos do debate ambiental no Brasil

Ricardo Amt

A promessa de uma civilização fa
vorecida pela natureza impregna o 

imaginário brasileiro antes mesmo da 
sua constituição, desde os “motivos 
edênicos” do descobrimento e da colo
nização, no rastro de uma expansão 
européia nostálgica do Renascimento 
e saturada de Contra-Reforma. O rela
to fantástico dos viajantes e explora
dores do Brasil recém -descoberto 
descortinou um modelo de frescura de 
instintos às cortes européias fatigadas 
de requinte e civilização. Um inventá
rio de prodígios e imagens de liberda
de contaminou o imaginário quinhen
tista, demarcado pelos rigores da Mo
narquia e da Igreja.

A nudez dos índios, a extensão ter
ritorial do Brasil, o clima cálido, a sel
va sempre verde, a propriedade co
mum da terra, a vida fácil de baixo 
rendimento agrícola forneceram ao 
Humanismo do século XVI a matéria- 
prima para a elaboração da teoria da 
bondade do homem em estado natural. 
Sob a lei da natureza brasileira e a pena 
indulgente dos viajantes para com suas 
próprias aventuras, a vida exibia-se 
mais perfeita do que aquela deformada 
pela civilização e pelas longas asceses 
medievais. Afonso Arinos de Mello

Revista Christus
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Franco ressaltou a insistente recorrên
cia à liberdade sexual, supostamente 
“absoluta” e “natural”, dos índios bra
sileiros, nas narrativas que perturba
ram o recalque europeu. Sob a crise de 
consciência, o etnocentrismo insinuava- 
se pelo avesso: era o conhecimento trau
mático da civilização européia e não as 
impressões do Novo Mundo entrevisto 
que fundamentava a comparação.

Os relatos dos exploradores sobre a 
vida venturosa do índio brasileiro po
pularizaram-se na Europa com a des
coberta do Brasil. Descrições panegí
ricas do naturalismo brasileiro foram 
lidas e influenciaram as obras de Eras
mo, Thomas Moras, Rabelais e Mon- 
taigne, no século XVI; inspiraram

Sob a lei da natureza brasileira e a 
pena indulgente dos viajantes, a vida 
exibia-se mais perfeita  do que aquela 

deformada p e la  civilização e pelas  
longas asceses m edievais

Campanella, Grotius e Locke, no sécu
lo XVII; elaboradas por Malthus, 
Hume, Montesquieu, Voltaire, Dide- 
rot, Rousseau e os jacobinos, no século 
XVin, articularam o Humanismo do 
Renascimento ao Enciclopedismo Re
volucionário.

Arinos sugere que o modelo geo
gráfico para a ilha perfeita da Utopia, 
de Thomas Moras (1516), é a ilha de 
Fernando de Noronha, conforme a 
descrição feita por Américo Vespúcio 
na carta Mundus Novus (1503). O ca- 
pítuloXXXI dos Ensaios, de Montaig- 
ne (1578) — Os Canibais —, que fi
xou os traços da sociedade suposta
mente mais equilibrada e feliz dos sel
vagens, foi escrito sobre a influência 
direta dos mestres portugueses do au
tor e das narrativas de viajantes fran
ceses no Brasil; os tupi do litoral bra
sileiro contribuíram decisivamente 
para o modelo mítico da Idade de Ouro 
do humanista.

O Espírito das Leis, de Montes
quieu (1748), usa as Cartas Jesuítas 
da América Portuguesa como fonte 
para proclamar que a liberdade políti

ca nas sociedades indígenas é atributo 
de uma humanidade vivida solta nas 
florestas. Robinson Crusoe, de Daniel 
Defoe (1719), que tanto influenciou o 
Contrato Social, de Rousseau (1762), 
passa-se, em grande parte, na Bahia, 
cujo cenário geográfico e humano in
fluenciou o romance. Os índios cani
bais, contra quem Robinson e Sexta- 
Feira tantas vezes lutaram, provavel
mente eram brasileiros.

Ébria de fontes brasileiras, a teoria 
do bom selvagem levou munição ideo
lógica ao individualismo revolucioná
rio da Revolução Francesa. A inocên
cia entrevista no homem em “estado 
natural” consolidou o movimento filo
sófico pela reforma do Estado e pela 
emancipação do indivíduo das tutelas 
temporal e espiritual. Sua mística 
transcendeu os limites da Revolução 
Francesa, influenciou o socialismo do 
século XIX e chegou até nossos dias. 
O naturalismo foi a contribuição mais 
importante do Brasil à história das 
idéias — uma contribuição selvagem 
e incongruente. Fornecemos cenário e 
atores coadjuvantes para a animação 
de uma idéia que aqui encontrou am- 
biência.

Somente no século XIX, com o ad
vento da Antropologia e de um conhe
cimento menos superficial das socie
dades indígenas, seria possível come
çar a avaliar as deformações desse 
“conjunto irresistível de opinião senti
mental e convicção racional (...) que 
formou (...) a torrente destruidora das 
idéias do século dezoito” (Afonso Ari
nos de Melo Franco. O índio Brasilei
ro e a Revolução Francesa. José 
Olympio, Rio, 1976, p. 141).

O belo livro de Afonso Arinos ca
rece de malícia. No mesmo Espírito 
das Leis, em que elogia as liberdades 
naturais, Montesquieu lançou as bases 
de uma teoria climática, supostamente 
determinante da vida social, que prefi
gura o racismo cientificista. Nela, a es
cravidão e o despotismo surgem como 
resultantes da apatia própria dos habi
tantes abatidos e preguiçosos dos cli
mas quentes e úmidos, e a liberdade e 
o progresso social dos europeus ope

rosos decorrem do clima frio e tempe
rado. Montesquieu afirma:

“Já dissemos que o calor excessivo 
diminui a força e a coragem dos ho
mens e que havia nos climas frios uma 
certa força de corpo e de espírito que 
tomava os homens capazes de ações 
duradouras, penosas, grandes e ousa
das. (...) Não nos devemos, pois, es
pantar que a covardia dos povos de 
clima quente os tenha, quase sempre, 
tomado escravos e que a coragem dos 
povos dos climas frios os tenha man
tido livres. É uma consequência que 
deriva de sua causa natural” (Montes
quieu. “Do Espírito das Leis”, in: Os 
Pensadores. Abril Cultural, São Pau
lo, 1973, p. 247).

Embora opondo-se ao arbítrio do 
absolutismo, o modelo climático de 
Montesquieu justifica a escravidão 
nos trópicos pelas condições ambien
tais. Em sua época, a teoria não passou 
impune pela ironia de Voltaire que 
censurou-lhe ter esquecido que os ára
bes, que não vieram do Norte, con
quistaram, em 80 anos, mais países do 
que o Império Romano possuía. Mon
tesquieu atribuiu ao clima fenômenos 
morais e sociais que são encontrados 
em todas as latitudes e deduziu de dis
posições naturais do homem caracte
rísticas políticas que ocorrem sob to
dos os regimes. Seu equívoco fundou 
escola e teve conseqüências.

Essa homologia entre a natureza e 
o caráter da sociedade está bem exa
minada em Estilo Tropical, de Roberto 
Ventura, que ressaltou como o homem 
selvagem e a natureza americana são 
percebidos de modo “ambivalente” 
pelo discurso europeu, que oscila en
tre a imagem positiva da felicidade na
tural e inocente dos habitantes de cli
ma fértil e a condenação dos seus cos
tumes bárbaros.

A idéia da inferioridade do meio 
americano e de suas formas de vida 
acompanha, como uma sombra, a ver
tigem européia com a natureza tropi
cal. Inspirou teóricos do racismo 
como Georges-Louis Buffon, Come- 
lius De Pauw, Guillaume Raynal, o 
conde Joseph de Gobineau, André
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Rctzius, Gustave le Bon e Henry Tho- 
mas Buckle que, como Ventura mos
tra, influenciaram teóricos da brasili- 
dade como Gonçalves de Magalhães, 
Araripe Júnior, Silvio Romero, Nina 
Rodrigues, Capistrano de Abreu e, até 
mesmo, Euclides da Cunha.

O naturalismo filosófico expressa, 
assim, tanto o desencanto com a civi
lização quanto a sua vitória. Ao mes
mo tempo que enaltece a vida natural 
livre de reis, padres, leis, vícios e pro
priedades, condena povos sem histó
ria, religião e escrita, imersos na igno
rância e na idolatria. Diante dessa ten
são, que estetiza a natureza para com
pensar o desencanto com a sociedade, 
Ventura faz a pergunta que mais nos 
interessa:

leiro alimentam a última versão: as 
formas mais equilibradas de convívio 
que as sociedades indígenas estabele
cem com a natureza, graças ao seu pe
queno impacto demográfico e tec
nológico, delineiam, no espelho parti
do do homem calculável das discipli
nas industriais, o fantasma do índio 
memorável erigido em Homem Ecoló
gico.

O importante é constatar que desde 
o descobrimento e por toda a história 
colonial e, depois, na imperial e repu
blicana, até a moderna, à medida que 
se expande a fronteira econômica e 
avança a penetração na Amazônia, o 
Brasil espaçoso e florestal mantém-se 
como reserva das liberdades naturais 
em um mundo em congestionamento.

Revista Christus

“...em que medida o discurso brasi
leiro sobre o meio e as raças se eman
cipou dessa ambivalência do discurso 
europeu, dividido entre a idealização e 
a desilusão com os tristes trópicos?” 
(Roberto Ventura. Estilo Tropical. 
História Cultural e Polêmicas Literá
rias no Brasil 1879-1974. Companhia 
das Letras, São Paulo, 1991, p. 22).

A resposta é simples: não se eman
cipou. Não pode. A menos que elida a 
Amazônia inteira.

Mito brasileiro. O mito pesa a metade 
do país. Reanimado pelo mal-estar da 
cultura, reatualiza-se constantemente. 
Novas imagens do naturalismo brasi

Aprerrogativa está enraizada fundo no 
imaginário brasileiro e sustenta a ima
gem que o País faz de si próprio. Sua 
recorrência indica mais do que a intro- 
jeção do ponto de vista exótico do es
trangeiro ou o ideal ansioso de identi
dade nacional das elites.

A celebração do espaço e da natu
reza desponta com a carta de Pero Vaz 
de Caminha; desfila pela literatura dos 
cronistas coloniais; irriga o nativismo 
e os movimentos autonomistas no sé
culo XVIII; sustenta o Romantismo do 
século XIX; impregna o Positivismo, 
a República, o Modernismo e os nacio
nalismos. A exuberância da natureza 
inalcançada pela cultura povoa as car

tilhas escolares, os hinos nacionais e 
os sambas de carnaval. É disputada 
por partidos políticos e por escolas de 
samba. Nutre sistemas tão díspares 
quanto a doutrina das Forças Armadas 
e a ideologia do Partido Comunista.

O naturalismo funda o Brasil não 
por acaso. Não é arbitrário. Aliteratura 
brasileira, o processo de individuação 
nacional por meio do qual os brasilei
ros tomaram consciência de sua exis
tência espiritual e social através da li
teratura, suige com ele. A natureza e o 
índio foram os elementos diferenciais, 
e seu método, o paisagismo e a carto
grafia. Faltavam catedrais góticas, 
mas sobravam espaço, florestas, ín
dios. Em um país com uma história 
rala, marcada pelo colonialismo, a es
cravidão e a exclusão da cidadania, a 
natureza — a geografia — fornece à 
identidade nacional consciência de 
singularidade.

Os militares desfiaram uma idéia 
arquetípica precipitando a expansão 
nacional na Amazônia. Substituíram 
as concepções desenvolvimentistas 
vigentes nos anos de 1950, como as 
cultivadas no Instituto Superior de Es
tudos Brasileiros (Iseb), pela moderni
zação sistemática e autoritária, dila
tando o curso que já induzira à criação 
de Brasília, da Sudene e da Belém- 
Brasília. Estradas, telecomunicações e 
projetos de colonização unificaram o 
mercado e modelaram novas formas 
de identidade nacional.

O modo de expansão dissolveu o 
projeto otimista de consciência nacio
nal-popular imanente à modernização 
desenvolvimentista. O fazer de Jusce- 
lino foi “substituído pelo fazer de An- 
dreazza” (Silvano Santiago. Poder e 
Alegria. Nas Malhas da Letra. Com
panhia das Letras, São Paulo, 1989, p. 
20). O heavy-metal sucedeu à bossa- 
nova. Não por acaso, os intelectuais 
desiludiram-se com os temas da iden
tidade nacional. Nos anos de 1980, a 
parte mais instigante da produção teó
rica pautava-se pela desconfiança com 
o projeto do nacional-popular. Era a 
vez de criticar e combater suas ima
gens.
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O imaginário coletivo, contudo, 
dobra e se desdobra; as sociedades não 
subsistem sem representações de si — 
não é algo que possa ser suspenso. A 
identidade de uma comunidade sim
bólica não é atributo de conjuntura ou 
de disposição intelectual. Importa me
nos que seja reflexiva ou abstrata, que 
suponha ou não uma teleologia de pro
gresso evolutivo, que seja épica ou trá
gica, totalizadora ou fragmentada. Im
porta que infira o que a distingue; a 
menos que a sociedade esteja empe
nhada em deprimir-se. As imagens po
dem ser ilusórias, incongruentes e esti
lhaçadas, mas seu devir independe da 
perspicácia de adjetivá-lo. Os intelec
tuais podem criticar, mistificar, desde
nhar ou entrar em colapso à vontade.

O ecologismo assinala uma inflexão das 
sociedades complexas sobre o crescimento, 

o progresso e a governabilidade dos 
recursos e das tecnologias

Fora de lugar. O naturalismo é mais 
que uma idéia alheia gerada por dinâ
micas européias entre as que plasmam 
o imaginário nacional. Está fora do lu
gar, porque resulta de evolução e sín
teses européias, no lugar próprio da 
idéia, pois é o cenário mitológico bra
sileiro que a condensa. O Brasil entra 
no Ocidente constituindo um momen
to da filosofia. O que o seu suposto 
grau zero em história descortina ao 
olhar europeu não é a realidade de uma 
paisagem diferente — a alteridade en
trevista —, mas a nostalgia etnocêntri- 
ca da ilusão naturalista. O naturalismo, 
no Brasil, é estranho ao ninho; por isso, 
o ambientalismo, sua expressão mais re
cente, resulta o mais pertinente dos des
propósitos, o artificio orgânico.

Flora Sussekind percebeu essa con
tingência do Brasil que “não está lon
ge daqui”, inerme, só-natureza, pura- 
paisagem dessabida, que coube ao es
trangeiro nomear, mapear e inscrever 
na história como “semente a ser lança
da por ele nessa terra que crê, paradi
síaca ou infemalmente, em branco” 
(Flora Sussekind. O Brasil não é longe

daqui. Companhia das Letras, São 
Paulo, 1990, p. 13). A natureza deu aos 
brasileiros sua representação mais du
radoura, mas eles não a elaboram, re
plicam-na a contragosto. Celebra-se, 
na retórica, um naturalismo deprecia
do na prática, percebido como inferior 
à forma civilizada e que insinua um 
desdém oculto, racista, à sociedade 
que habita a natureza. Rejeita-se o si
mulacro naturalista, folclórico, perifé
rico e exótico que a Europa nos desti
na. Mas, com isso, a sociedade em-si 
trava o salto para-si.

Isso que funda o Brasil e sua místi
ca está longe de ser arbitrário. O natu
ralismo não replica entre cronistas co
loniais, exploradores estrangeiros, 
poetas românticos, teóricos positivis-

Revista Christus

tas, naturalistas, modernistas, integra
listas, comunistas, populistas e tropi- 
calistas por acaso ou por capricho. Há 
50 anos, dois terços do País eram co
bertos de florestas. A tradição ambiva
lente que desdenha a contribuição da 
natureza ao ethos nacional não só tor
na a afirmação de outra coisa ridícula 
como segrega desprezo à idéia da sua 
preservação. Essa ambivalência cultu
ral inferida do naturalismo rege a ex
pansão da fronteira interna animada 
pelo antropocentrismo e etnocentris- 
mo e determina a incúria da ocupação 
da Amazônia. Ao recuperar o sentido 
utópico do naturalismo, o ambientalis
mo declara-lhe guerra.

Ambientalismo, ecologismo. As 
idéias tributárias do naturalismo que 
inspiram a emergência dos discursos 
ambientalistas no Brasil passam por 
influências e contingências diferentes 
das que moldam sua origem nas socie

dades onde primeiro se desenvolve
ram. Sua genealogia recua à aurora da 
filosofia, mas o retomo, nos anos de 
1960, está marcado pela crítica às dis
ciplinas industriais.

O ecologismo assinala uma infle
xão das sociedades complexas sobre o 
crescimento, o progresso e a governa
bilidade dos recursos e das tecnolo
gias. Ampliou epistemologicamente a 
economia política com o aporte de va- 
riáves conceituais como sustentabili- 
dade, finitude, eqüidade e escala. Di
latou a crítica social incorporando a 
contribuição das ciências naturais. Ex
pressa uma crise difusa de consciência 
moderna e um questionamento geral 
sobre os valores, o sentido e a qualida
de de vida em sociedades cada vez 
mais racionalizadas. Sua condensação 
crítica é própria da evolução das socie
dades desenvolvidas e industrializadas. 
Não obstante a docilidade ideológica, 
intrínseca ao nostálgico moralismo na
turalista, exprime um requinte da civili
dade.

No Brasil, moderniza-se um dile
ma. O ambientalismo mergulha na tra
dição brasileira, à qual pertence, ge
nealógica e filologicamente, abrindo 
uma porta do futuro — a do desenvol
vimento sustentável. A última das an
tropofagias é a primeira. Ao reatuali- 
zar a disposição antropofágica de Os- 
wald de Andrade por “uma prática cul
ta de vida” que concilie “a floresta 
com a escola”, permite superar o exo
tismo que “eivou a nossa visão de nós 
mesmos até hoje, levando-nos a nos 
encarar como faziam os estrangeiros” 
(Antonio Cândido. Formação da Lite
ratura Brasileira. Vol. 2. Ed. Itatiaia, 
Belo Horizonte, 1981, p. 324). Ao dis
tinguir entre os sentimentos opostos 
da tradição ambivalente, propõe con
verter para-si um naturalismo em-si, 
tardio, cindido e incongruente. Acu
mula e ultrapassa.

Ricardo Arnt é jornalista, autor de “O que 
é política nuclear?” e “O armamentismo no 
Brasil”. Este artigo reúne trechos do livro 
“O artifício orgânico: a Amazônia em tran
sição 1985-1990", a sair em 1992.
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EMOCRACIA

ECOLOGIA, DESENVOLVIMENTO 
E SOCIEDADE CIVIL
Isabel Carvalho

Superando as concepções 
controversas que informam, 
em sociedade, conceitos 
como dem ocracia e 
ecologia, é  necessário  
p a rtir  das disrupturas 
oriundas de generalização, 
p a ra  o conjunto da 
sociedade, de utopias 
gestadas p o r  novos atores 
sociais do campo 
dem ocrático e civil 
brasileiros

Estes três termos demarcam os pon
tos centrais por onde deve passar a 

discussão socioambiental, e compõem 
um quadro especialmente propício 
para indagarmos como vem se formu
lando atualmente a questão ecológica 
e em que medida contribui para a cons
trução de uma sociedade democrática. 
Essa discussão coloca, de saída, dois 
conceitos muito imprecisos: ecologia 
e democracia. São idéias-forças com 
grande poder de convocação que, no 
entanto, podem comportar inúmeras e 
controversas concepções de socieda
de, desenvolvimento e meio ambiente, 
nomeando interesses divergentes sob 
um mesmo signo.

Especialmente no que diz respeito 
à ecologia, trata-se de um campo que

Eneraldo Carneiro / Imagens da Terra

se toma cada vez mais perigoso. Para 
os menos avisados tudo leva a crer que 
estamos diante de um consenso mun
dial sobre a necessidade de se preser
var a natureza e melhorar as condições 
de vida do planeta. Sob a dimensão 
planetária dos ideais de bem-estar, 
sustentabilidade e defesa da vida, são 
veiculadas “verdades” para todos os 
gostos. Esses ideais, descolados do 
mundo das práticas e das políticas efe
tivas de gestão ambiental, alimentam 
o imaginário social com a ilusória ex
pectativa de que está sendo construída 
uma nova era de equilíbrio e sustenta- 
bilidade com a participação de todos 
os atores sociais, em perfeita conso
nância.

Ecologia e democracia. Definir uma 
concepção de ecologia identificada 
com o campo democrático exige a ex
plicitação de alguns conflitos funda
mentais. Existem questões que podem 
servir como um divisor de águas nesse 
mar de consenso. E o caso de peigun- 
tar pelo projeto de sociedade que ani
ma os d ife ren tes  a to res sociais 
envolvidos na discussão ecológica. O 
que quer de fato preservar cada um da
queles que se proclamam interessados 
na defesa da natureza? Ou, ainda, 
quais os critérios de sustentabil idade 
dos que apontam como solução o de
senvolvimento sustentável?

Certamente há pouca concordância 
sobre esses pontos. Pelo menos duas 
grandes tendências vêm se delinean
do. Embora nenhuma delas seja mo
nolítica e livre de contradições, ao me
nos estrategicamente nos autorizam a 
dizer que há atores historicamente li
gados a uma luta libertária, que põem
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em ação processos de democratização 
das normas que regulam a vida social, 
enquanto, numa outra esfera, há atores 
que operam dentro de uma visão ins
trumental, reforçando e ampliando as 
chances de sobrevivência de todo um 
sistema de acumulação, produção e 
circulação de bens. Para estes últimos a 
democracia não vai além da via formal.

Se existe um campo onde a questão 
ecológica pode integrar a luta por uma 
sociedade plural e democrática, é o da 
sociedade civil, em que setores orga

Definir uma concepção de ecologia  
identificada com o campo 

democrático exige a explicitação de 
alguns conflitos fundamentais

nizados emergem na condição de no
vos sujeitos coletivos em tomo do re
conhecimento de direitos e valores 
que, se generalizados, implodiriam 
uma sociedade que vive às custas da 
desigualdade e da exclusão. A luta 
ecológica, das mulheres, das nações 
indígenas, dos negros e pacifistas, para 
citar alguns exemplos, questionam 
não só a ordem capitalista estrito sen
so, mas todo um projeto civilizacional.

Crítica civilizacional. O paradigma 
civilizacional, contra o qual se insur
gem esses novos atores, resulta de um 
conjunto de práticas articuladas por 
uma lógica do domínio, da conquista e 
da sujeição. No momento em que a 
América conta 500 anos do “descobri
mento”, somos lembrados de que já es
tava anunciado, desde o início, o 
espírito que ia marcar toda a história 
do Novo Mundo: expansão e coloniza- 
ção.Desde então vimos emergir uma 
concepção de natureza como o domí
nio do selvagem, do que precisava ser 
domado, civilizado.

Instaura-se aí uma das vias de pro
dução social da oposição sociedade e 
natureza, na qual o homem se coloca 
em relação ao mundo natural como 
conquistador e gestor. A natureza de
sencantada, “des-animada” foi sendo,

ao longo dos séculos, interpretada pela 
racionalidade instrumental e científica 
como um conjunto de recursos natu
rais, matérias-primas e fontes energé
ticas. Para a crítica filosófica ao para
digma civilizacional o trabalho de 
Nancy Mangabeira Unger traz impor
tantes considerações (O encantamento 
do ser humano: ecologia e espirituali
dade, São Paulo, Edições Loyola, 
1991).

Como complemento necessário a 
essa concepção de natureza produziu- 
se um estatuto de homem, de humani
dade, tão particular e excludente quan
to a sociedade que o formulou. Era a 
universalização do padrão europeu, 
branco, mais tarde industrializado, 
como a medida de civilização. Com 
base nessa escala seriam classificados 
como primitivos, bárbaros, inferiores, 
todos os diferentes. Assim, os indíge
nas e os negros puderam ser apropria
dos e dizimados na mesma categoria 
dos meios naturais e culturais a que 
pertenciam. Eram classificados como 
pouco ou não-humanos. O modelo de 
desenvolvimento fundado nessas ba
ses se consolida com a exploração ca
pitalista do trabalho, seguindo a mes
ma lógica desumanizadora que reifica 
e mercantiliza a vida em todas as suas 
dimensões, seja transformando a natu
reza em “recursos naturais”, seja redu
zindo os homens a “recursos huma
nos”. A legitimação de um ethos capita
lista, que naturaliza a violência da ex
propriação contínua a que estão subme
tidos os cidadãos no seu acesso aos 
meios naturais e culturais dos quais de
pende a sua existência, pode ser enten
dida como uma variante moderna dessa 
matriz de relações de subordinação.

A sujeição é, neste sentido, o modus 
operandi que determina muito do que 
se tomou a cultura moderna. A novida
de no campo democrático é a emer
gência de atores sociais portadores de 
uma utopia que pode operar como dis- 
ruptora dessas relações de subordina
ção e domínio. A emergência de novos 
desejos, fora do código das necessida
des produzidas pelo mercado e pelo 
consumo, fratura a esfera da sedução

exercida pelo imperativo da acumula
ção infinita.

Uma ética da diversidade. O exercí
cio da diversidade resgata dimensões 
pouco visíveis em nossa cultura domi
nante como: alteridade — no sentido 
do reconhecimento do outro (alter); o 
respeito à diferença; a autonomia em 
relação aos condicionamentos de um 
fluxo de produção e circulação de 
bens, estabelecido pelo mercado como 
único espaço de troca possível; e, so
bretudo, a liberdade em relação aos 
padrões de bem-estar, eficiência, su
cesso e felicidade.

É preciso deixar claro, contudo, 
que não se trata de afirmar que todos 
esses movimentos têm invariavelmen
te exercido seu potencial disruptor. 
Não podemos abordar esse campo 
como se fosse um bloco homogêneo e 
constante em suas ações, sob pena de 
perdermos de vista a dinâmica com
plexa que o constitui. Há inúmeras 
contradições atravessando o universo 
que se constitui na dialética da produ
ção do novo e da repetição do mesmo. 
Muitas vezes, coexiste com as práticas 
alternativas a velha lógica da disputa 
e do domínio, uma lógica dual que só 
compreende um sujeito face a seu ob
jeto, no eixo da sujeição. O maior de
safio para os movimentos libertários 
da sociedade civil reside justamente 
neste ponto: romper, desde dentro, 
com os modelos que, mesmo indese
jáveis, tendem a reproduzir. De qual
quer forma, é uma tensão que pode ser 
produtiva, na medida em que proble- 
matiza o processo de construção do 
novo. Com todos os impasses, avan
ços e retrocessos, encontramos, nesse 
âmbito, a confluência dos elementos 
indispensáveis para a consubstancia- 
ção de um projeto de sociedade basea
do num compromisso ético e demo
crático.

Um compromisso desse tipo não 
está em questão entre os atores que 
entendem a questão ecológica dentro 
do mesmo paradigma que conduziu 
nossa sociedade às atuais práticas de 
degradação social e ambiental. Frente
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a uma investida ecológica generaliza
da — onde governos e empresários 
atuam como os novos ecologistas, cla
mando pela sobrevivência do planeta, 
por tecnologias limpas e por um de
senvolvimento sustentável —, é preci
so ser mais rigoroso com a idéia de 
sustentabilidade. Afinal, trata-se de 
sustentar o quê? Para quem? Atual
mente todos são partidários do desen
volvimento sustentável. O setor em
presarial se organiza em tomo desse 
conceito e se prepara para uma nova 
fase de expansão do mercado com tec
nologias limpas e produtos verdes. 
Não é casual que entre as 177 empre
sas que assinaram, em Rotterdam 
(12/4/91), a Carta Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável estejam 
as signatárias brasileiras Companhia 
Vale do Rio Doce e Aracruz Celulose. 
O caso Carajás é emblemático daquilo 
que o marketing ecológico pode fazer, 
transformando os mesmos atores que 
promovem a devastação ambiental em 
“amigos número 1” da natureza. O 
projeto Carajás provocou uma devas
tação sistemática da floresta nativa 
para beneficiamento do minério de 
ferro por meio do carvão vegetal; não 
obstante, apresenta-se como cartão 
postal da sustentabilidade ambiental.

Não está em questão nisso tudo ne
nhuma mudança política substancial, 
mas apenas novos ajustes. Aconversão 
da dívida externa em projetos de con
servação ambiental é outro caso exem
plar. Sob uma capa de ajuda e preocu
pação internacional com a preserva
ção da vida no planeta, está uma ope
ração de dominação econômica e po
lítica, baseada na reafirmação de uma 
dívida ilegítima, muitas vezes paga.

Se quisermos ser consequentes 
com uma estratégia planetária de so
brevivência, é preciso visualizarmos o 
conjunto das relações internacionais 
dentro de esquemas reais de igualdade 
e solidariedade que não reproduzam as 
atuais instituições multilaterais. Estas 
são atores fundamentais no ciclo do 
endividamento e nas políticas de ajus
te estrutural, com desastrosas conse- 
qüências sociais e ambientais. O mar

Eneraldo Carneiro / Imagens da Terra

VI Encontro 
das ONGs 
para a 
preparação 
da Rio-92

co diferencial de um modelo politica
mente alternativo de desenvolvimento 
é aquele que atenda de fato às necessi
dades da sociedade civil democrática, 
garantindo uma ordem social justa, o 
respeito à vida e o reconhecimento dos 
direitos sociais.

O que sustentar? Frente a tudo isso, 
cabe retomar a questão sobre o que 
sustentar. Qual é o critério de sustenta
bilidade do mundo dos negócios? Afi
nal, qual o modelo de desenvolvi
mento que lhe interessa preservar se
não aquele onde encontra sua razão de 
ser? Para esses atores, o mercado é a 
instância reguladora do campo social, 
e como a dimensão da ética não con
cerne ao mercado, não há registro para 
questões como liberdade, alteridade, 
diversidade, solidariedade e autono
mia. Redimensionar o crescimento 
econômico pela via da contabilidade 
ambiental e dos mecanismos de mer
cado mantém a idéia de sustentabilida
de alinhada à lógica predatória e 
utilitária do custo-benefício.

De outra forma, se quisermos con
solidar uma via substantivamente de
mocrática, é preciso estabelecer os cri
térios de sustentabilidade que real
mente interessam à sociedade. Isto im

plica uma discussão não apenas eco
nômica, mas sobretudo ética: qual será 
o valor instituinte de um modelo de 
desenvolvimento democraticamente 
sustentável? Como garantir o espaço 
da diversidade na cultura e na natureza 
(biodiversidade)? Como tratar as dife
renças? E, finalmente, como enfren
tar, com esses parâmetros, o movi
mento homogeneizador do poder, dis
simulado em todas as esferas da vida 
individual e coletiva, cujo efeito é a 
destruição sistemática das esferas de 
autonomia e de autodeterminação?

A contribuição que a questão eco
lógica, desde uma perspectiva libertá
ria, pode oferecer hoje é o projeto de 
uma nova sociedade que tenha como 
objetos de desenvolvimento a vida e o 
ser humano concreto. Um horizonte 
que pode conferir às lutas localizadas 
por novos direitos um substrato ético, 
ampliando seu escopo e dando organi- 
cidade ao processo de construção de 
uma sociedade verdadeiramente plu
ral e democrática.

Isabel Carvalho é psicóloga, educadora e 
pesquisadora do Instituto Brasileiro de Aná
lises Sociais e Econômicas (Ibase).
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D ESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

COMO PASSAR DO INSUPORTÁVEL 
AO SOFRÍVEL
O desenvolvimento tem sido considerado a meta a ser atingida p o r  todos 
os pa íses do mundo. Várias críticas, porém, são feitas às propostas que visam  
alcançá-la. Uma delas diz respeito às conseqüências catastróficas p a ra  o meio

A

ambiente e para  a qualidade de vida. E possíve l conceber desenvolvim ento  
com preservação ambiental?

Selene Carvalho Herculano

Calicut

No campo das Ciências Sociais, 
“desenvolvimento” quase sempre 

tem um qualificativo: além de ser “in
dustrial” ou “agrícola”, “econômico”, 
“social” ou “político”, segundo os se
tores de atividades, “desenvolvimen
to” pode ainda ser “auto-sustentado”, 
“nacional”, “endógeno” ou “autôno
mo”. Os quatro últimos qualificativos 
referem-se a um “desenvolvimento” 
pensado como bom e adequado para 
países terceiro-mundistas.

Mas “desenvolvimento” recebe 
ainda outros epítetos: pode ser “dese
quilibrado” e “antagônico”, “depen
dente” ou “dependente-associado”. 
Estes últimos qualificativos carregam 
uma conotação negativa, sintetizando 
uma situação de mau ou pseudodesen- 
volvimento para um Terceiro Mundo 
eufemisticamente descrito como “em 
vias de desenvolvimento”.

Agora surge um novo qualificativo, 
cuja criação os ambientalistas reivin
dicam para si: o “sustentável”. No dis
curso de ambientalistas brasileiros, 
desenvolvimento sustentável é aquele 
que “requer a determinação de novas 
prioridades pela sociedade, uma recu
peração do primado dos interesses so
ciais coletivos e uma nova ética do 
comportamento humano”, engloban
do um “conjunto de mudanças-chaves 
na estrutura de produção e consumo, 
invertendo o quadro de degradação

ambiental e de miséria social a partir 
de suas causas.” (Documento Final do 
Seminário “A Sociedade Brasileira na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
— Rio-92”; Brasília, 12 a 14 de setem
bro de 1991). “Sustentabilidade” é um 
termo tomado da ecologia, enquanto 
ciência natural, e diz respeito à tendên
cia dos ecossistemas à estabilidade, à 
homeostase, ao equilíbrio dinâmico, 
baseado na interdependência e com
plementaridade de formas vivas diver
sificadas.

Em relação ao desenvolvimento 
sustentável estar-se-ia, segundo Lut- 
zenberger, diante de uma opção tecno
lógica sustentável ou suicida:

“Nossa política desenvolvimentista, 
nossos modelos econômicos e tecnoló
gicos são concebidos como se a natureza 
não existisse, ou apenas estorvasse, 
como se nós mesmos não fôssemos par
te integrante dela, como se pudéssemos 
sobreviver à sua demolição.

“Encontramo-nos diante de uma 
encruzilhada. Enquanto os sistemas 
naturais, que sistematicamente demo-
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limos, são sempre homeostáticos, isto 
é, têm equilíbrio auto-regulador e vi
vem de recursos etemamente recicla
dos, e, portanto, indefinidamente sus
tentáveis, as infra-estruturas que hoje 
montamos nos escombros da demoli
ção são insustentáveis, suicidas. Elas 
vivem do consumo acelerado de recur
sos finitos, irrecuperáveis e insubstituí
veis, ao mesmo tempo que elas degra
dam o ambiente para a vida humana.

“Se quisermos que sobreviva nossa 
civilização tecnológica, algo teremos 
que aprender com as tecnologias natu
rais. Nossa tecnologia terá que se tor
nar sustentável.” (José Lutzenberger, 
em mensagem aos formandos do Cen-

tro Técnico Científico da PUC; Rio de 
Janeiro, 29/12/81)

O Relatório Brundtland. A tese am
bientalista da sustentabilidade foi in
corporada pela Comissão Mundial de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD) da ONU, e convertida em 
ponto central do relatório Nosso Futu
ro Comum ou Relatório Brundtland. 
Esse relatório, que resultou de pesquisa 
realizada entre 1983 e 1987 sobre a si
tuação de degradação ambiental e eco
nômica do planeta, tem servido como

ponto de partida para as discussões 
que antecedem a próxima Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Am
biente e Desenvolvimento, a Rio-92.

Nos termos do Relatório Brund
tland a sustentabilidade se acopla a um 
novo padrão de crescimento econômi
co que deve ser garantido. Nesse sen
tido, “desenvolvimento sustentável” 
seria “uma correção, uma retomada do 
crescimento, alterando a qualidade do 
desenvolvimento, a fim de tomá-lo 
menos intensivo de matérias-primas e 
mais eqüitativo para todos”.

A preocupação básica é que o cres
cimento econômico para todos não fira 
os direitos das gerações futuras a te
rem acesso a recursos naturais para a 
sobrevivência. Trata-se de alterar as 
formas de exploração da natureza, de 
maneira a legar recursos para os que 
virão. “Desenvolvimento sustentável” 
é, portanto, definido como “um pro
cesso de mudança no qual a explora
ção dos recursos, a orientação dos in
vestimentos, os rumos do desenvolvi
mento tecnológico e a mudança insti
tucional estão de acordo com as neces
sidades atuais e futuras”.

A proposta do Relatório Brund
tland é uma conciliação entre as teses 
do crescimento zero e as do desenvol
vimento a qualquer preço, debatidas 
no contexto da Conferência Interna
cional de Meio Ambiente Humano em 
Estocolmo (1972). Àquela época, en
quanto os “zeristas” advogaram uma 
parada no crescimento econômico 
mundial, a fim de evitar uma catástrofe 
ambiental generalizada, as delegações 
do Terceiro Mundo defendiam o direi
to de percorrer a trajetória de cresci
mento econômico já trilhada pelo Pri
meiro Mundo. Zerar o crescimento 
era, nessa perspectiva, uma proposta 
injusta e iníqua dos países ricos, que 
só se lembravam da natureza depois de 
a terem degradado para alcançar pata
mares superiores de desenvolvimento.

O teor conciliatório dt Nosso Futu
ro Comum se evidencia logo nas pri
meiras páginas, quando frisa a garantia 
da manutenção do crescimento para

todos — os seres humanos e os países 
— , a ser obtido aceleradamente pela 
reorientação tecnológica e institucio
nalização de meios de fiscalização in
ternacionais, de controle populacional 
e de políticas de ajustes e de ajuda fi
nanceira dos países ricos aos pobres.
A causa primordial da deterioração 
ambiental é a pobreza, e, nesse senti
do, “desenvolvimento sustentável” é 
algo proposto para “aliviá-la”, “redu
zi-la”, “mitigá-la”.

Pobreza e deterioração ambiental 
são percebidas pelo Relatório Brund
tland como que formando um círculo 
vicioso no qual cada termo é causa e 
efeito do outro e não como caracterís
ticas e resultado histórico de um modo 
de produção altamente concentrador, 
econômica e espacialmente.

Dadas essas premissas, algumas 
soluções propostas tomam-se questio
náveis, uma vez que mantêm os ele
mentos que acirram as contradições: 
assim o relatório sugere um sistema de 
políticas de ajustes e correções, num 
regime de cooperação mundial inte
grada no qual as “empresas multina
cionais têm um importante papel a de
sempenhar”, pois é “pura ilusão que os 
países em desenvolvimento possam 
viver por seus próprios meios”.

“Em desenvolvimento ” é  um eufemismo 
que evidencia a pauperização e 
a espoliação do Terceiro Mundo

Nosso Futuro Comum é o resultado 
do trabalho de uma comissão formada 
por 21 pessoas, oriundas de países de 
diferentes continentes e em diferentes 
“estágios de desenvolvimento”. Essa 
diversidade poderia explicar, em par
te, a ambigüidade e a incoerência às 
quais foi levado. A incoerência, toda
via, parece-me residir na discrepância 
entre o pressuposto implícito —  que é 
o da naturalização do sistema econô
mico capitalista, tido como o processo 
civilizatório — e os dados quantitati
vos e os depoimentos expostos, que 
evidenciam a pauperização e a espo-
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liação crescentes dos países de um 
Terceiro Mundo que se insiste chamar 
de “em desenvolvimento”. Assim é 
que, embora os dados do relatório 
atestem com veemência a sangria de 
recursos drenados em direção aos paí
ses ricos, a conclusão “realística” im
plica a manutenção do mesmo siste
ma, uma vez que os ajustes sugeridos 
ficam ao sabor das boas intenções e 
boa vontade de atores sociais podero
sos, que outro motivo não teriam para 
modificar o comportamento senão o 
temor de uma grande catástrofe am
biental. Isso nos chama a atenção para 
o segundo pressuposto do relatório, e 
se refere à racionalidade e conseqüen- 
te bondade dos atores sociais, que cor
rigiriam o rumo das suas ações tão

A expressão “desenvolvimento 
sustentável” confunde e não simboliza 
uma nova form a de se pensar o mundo

logo tomassem consciência dos efei
tos inesperados e negativos delas.

Os ambientalistas se queixam de 
que a sua proposta em prol de uma 
sustentabilidade venha sendo inverti
da e reinterpreta da como uma defesa 
da estratégia de expansão do mercado 
e do lucro, acabando por propor como 
solução para a crise ecológica o que 
em verdade seria a sua causa, ou seja, 
o expansionismo do sistema.

O ecocapitalismo. Os defensores da 
perspectiva ecocapitalista explicam a 
deterioração ambiental e a degradação 
do ser humano pela miséria como fru
tos de um protocapitalismo, ou seja, de 
um mundo selvagem e insuficiente
mente capitalista. Seriam expoentes 
protocapitalistas, entre nós, Gilberto 
Mestrinho, governador do Amazonas 
e paladino da moto-serra; o fazendeiro 
Carlos Terra, orgulhoso das derruba
das promovidas em Rondônia contra a 
“Hiléia agressiva”; o presidente da 
Manah Fertilizantes, Fernando P. Car
doso, para quem o “desenvolvimento 
sustentável” é “uma besteira”. Os eco- 
capitalistas, que postulam que o mun

do pode melhorar e tomar-se ecologi
camente equilibrado e humano ainda 
dentro dos marcos do desenvolvimen
to capitalista, estariam assim repre
sentados: pelo empresário Márcio 
Fortes, coordenador executivo, no 
Brasil, do Conselho Empresarial para 
o Desenvolvimento Sustentável, para 
quem desenvolvimento sustentável 
significa uma “revolução ambiental” e 
uma nova ordem econômica mundial, 
que envolve a incorporação de crité
rios econômicos à prática ecológica e 
é alcançado pela aceleração do desen
volvimento, uma vez que o que polui 
é a miséria; por W. Reilly, presidente 
da Environmental Protection Agency 
(EPA), dos EUA, para quem o meio

ambiente e a proteção ambiental se 
harmonizam com a expansão econô
mica e dependem do ‘crescimento es
tável’ (sic) do capitalismo verde; pela 
Comissão Econômica para a América 
Latina (Cepal), que define desenvolvi
mento sustentável como “o progresso 
técnico em um sistema de competitivi
dade internacional, do qual o meio 
ambiente é um meio econômico, uma 
forma de capital importante para asse
gurar o alcance do objetivo último do 
desenvolvimento, que passa a ser a 
pessoa”.

Sentidos opostos. Segundo David 
Brooks, “desenvolvimento sustentá

vel” pode ter dois sentidos — um ra
dical e outro conservador. No sentido 
radical, significaria igualdade, justiça 
social, preservação da diversidade 
cultural, da autodeterminação e da in
tegridade ecológica. Este seria, a nos
so ver, o sen tid o  que lh e 'd ão  os 
ambientalistas do Terceiro Mundo. No 
sentido conservador, dentro de um 
marco tradicional da teoria econômi
ca, a expressão seria sinônimo de cres
cimento sustentável, uma contradição 
em termos, para o autor. Enessa segun
da acepção que o conceito assume, se
gundo Isabel Carvalho, um “certo tom 
farsesco (...) com a expressão (...) deno- 
tadora de um consenso que na verdade 
não existe e que sugere a superação da 
degradação ambiental e humana por 
meio do crescimento econômico e de 
políticas de cooperação internacional 
que na verdade reafirmam o atual mode
lo de desenvolvimento”.

Como vemos, a expressão mais 
confunde que simboliza com clareza 
uma nova forma de pensar o mundo. 
Nela cabem todos os significados: é 
sinônimo de sociedade racional do ter
ceiro milênio, de tecnologias limpas, 
de utopias, de forma disfarçada de 
continuação do imperialismo sobre o 
Terceiro Mundo, etc...

Propomos que mudemos o foco da 
questão: em lugar de destacarmos as 
qualidades desse ou daquele tipo de 
desenvolvimento, focalizemos o subs
tantivo. Por que “desenvolvimento”?

Fala-se, costumeiramente, hoje em 
dia, em “modelos de desenvolvimen
to”, “estilos de desenvolvimento” 
como sinônimos de tipos de socieda
de. O eufemismo das expressões tem 
razão de ser. Vem, por um lado, do 
economicismo e do produtivismo, que 
reduzem tudo ao primado econômico. 
Por outro lado, tangencia e evita a ar
madilha de se imputar ao capitalismo, 
ou desenvolvimento capitalista, os 
males de uma sociedade que também 
não foram solucionados pelo dito “so
cialismo real”, uma vez que este, a cu
jas exéquias hoje assistimos, foi ainda 
mais fisicamente degradante e politi
camente constrangedor.
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Insistir no uso do termo “desenvol
vimento” — é uma palavra demasia
damente encharcada de conotações 
econômicas — prende o debate sobre 
a sociedade e mundo que queremos, 
mantendo-o no campo restrito da eco
nomia. Reafirma sua hegemonia justa
mente no momento em que a filosofia 
ambientalista contestadora propõe 
uma visão holista, totalizante e a Eco
nomia vem sendo questionada pela 
Ética. A meu ver é necessário submeter 
a Economia à Ética e reduzi-la àquilo 
que tão-somente é, ou seja, um mero ins
trumental, um manusear de equações e 
índices que deve estar subordinado às 
questões éticas mais substantivas.

Por mais que se busque falar em 
outras facetas do desenvolvimento, 
este é ainda predominantemente uma 
questão econômica, entendida como 
crescimento dos meios de produção, 
acumulação, inovação técnica, au
mento de produtividade. Em suma, 
muito mais a expansão das forças pro
dutivas do que a alteração nas relações 
sociais de produção.

Em resumo, “desenvolvimento 
sustentável” é uma expressão que vem 
sendo usada como epígrafe, senha e 
resumo da boa sociedade humana. 
Neste sentido, a expressão ganha foros 
de um substituto pragmático seja da 
utopia socialista, ora dada como au
sente, seja da proposta de introdução 
de valores éticos na racionalidade ca
pitalista meramente instrumental. Isso 
é um equívoco, pois “desenvolvimen
to” não é sinônimo de sociedade.

Numa segunda acepção, “desen
volvimento sustentável” é apenas uma 
expressão do campo econômico, que 
significa um conjunto de mecanismos 
que pretende dar novo hausto ao cres
cimento capitalista, que ora tropeça 
em dois percalços: na deterioração 
ambiental e na profunda miséria, 
doença e ignorância de seres que nem 
podem ser definidos como “capital hu
mano”. Buscando resgatar a funciona
lidade capitalista, naturalizada como 
paradigma único da sociedade moder
na, o “desenvolvimento sustentável” 
abarca os seguintes mecanismos: nova

contabilização dos processos produti
vos, incorporando extemalidades; po
líticas mais brandas de financiamento; 
novos indicadores de desenvolvimen
to que incorporem o bem-estar huma
no e o equilíbrio ambiental; recicla
gem industrial; controle de emissões; 
parcimônia no manejo dos recursos 
naturais; controle demográfico; pro
gramas de monitoramento ambiental; 
estímulo à produção de conhecimento 
sobre o meio ambiente; etc.

Nesse sentido, “desenvolvimento 
sustentável” é o conjunto de medidas 
paliativas em prol de um capitalismo 
verde. Será um desenvolvimento so
frível, suportável, que resgatará, tal
vez, o dito Terceiro Mundo de uma

miséria abjeta para níveis de sobrevi
vência, mas que não livra o ser huma
no da alienação diante de um sistema 
de produção formidável. Pode ser um 
primeiro passo o escapulir de um pro- 
tocapitalismo selvagem, insuportável, 
insustentável, em direção ao suportá
vel e sofrível. Transformar o sofrível 
em bom foge ao escopo da economia.

Em direção à sobrevivência. O movi
mento ambientalista surgiu como ma
nifesto pela sobrevivência: do planeta, 
de bichos e plantas ameaçados de ex
tinção. No Terceiro Mundo assumiu a 
forma de sobrevivência econômica 
dos desvalidos e de sobrevivência es

trita contra o poderio bélico e tecnoló
gico do Primeiro. Mas sobrevivência é 
uma palavra morna, um meio-termo 
entre o não-viver e a vida plena. Os 
ambientalistas buscam a felicidade na 
sua dimensão social. Criticados por fa
zerem renascer uma religiosidade irra
cional, pagã, calcada no culto panteís- 
ta de Gaia, a sociedade feliz que os am
bientalistas perseguem é, no sentido 
etimológico do termo, religiosa, que 
liga, ata o que está desunido: que pro
move a dignidade humana, mas sem 
arrogâncias antropocêntricas que des
respeitem outras formas de vida; que 
cria um convívio igualitário entre ra
ças, sexos e nações, preservando as di
versidades; que não mais renega a 
ciência, já que esta deixa de ser instru
mento de dominação para se reaproxi- 
mar da sabedoria filosófica.

Como, entretanto, o clamor ético 
poderá se sobrepor à lógica instrumen
tal e aética do pensamento econômico 
hegemônico? As atenções e expectati
vas se voltam para a Rio-92, neste sen
tido. Aguardemos.

O sociólogo Weber defendeu a tese 
de que o capitalismo floresceu por ter 
sido inspirado por uma ética puritana, 
louvadora do trabalho e da frugalida
de. Porém, ao entrar em contato com o 
capitalismo norte-americano do início 
do século XX, Weber rendeu-se à evi
dência de que este era aético e havia se 
tomado um esporte, associado a pai
xões puramente agonísticas. Quanto 
ao futuro, escreveu que o capitalismo 
oscilaria entre um pujante renasci
mento de antigas idéias e ideais e uma 
onda de petrificação mecanizada e luta 
convulsa de todos contra todos. Para 
qual das hipóteses se inclinarão, afi
nal, as propostas do “desenvolvimento 
sustentável”? Quem viver, verá.

Selene Carvalho Herculano é professora 
de Sociologia na UFF, e está desenvolvendo 
pesquisa de tese de doutorado sobre o Fó
rum de ONGs brasileiras preparatório para a 
Conferência da Sociedade Civil sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento.
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TICAE
UM ENSAIO ECUMÊNICO

ÉTICA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

O acúmulo fragmentado de várias dimensões do pensar 
sobre o mundo levou a que conceitos tenham muitos 
significados. Resgatar a visão ecumênica, o conjunto de 
relações entre os homens e a natureza pode apontar para 
a possibilidade de um (novo) paradigma no qual ambiente, 
desejo e transcendência sejam aspectos, em um mesmo 
plano, do debate sobre desenvolvimento

Rafael Soares de Oliveira

Parece difícil, hoje, por mais que a 
palavra venha sendo usada, fazer 

discursos éticos. Com o acúmulo de 
várias dimensões do pensar sobre o 
mundo e suas relações, os usos do que 
se entende por ética são vários: vão 
desde corolários da moral social e cul
turalmente estabelecida até adjetiva- 
ções de atitudes de indignação. Talvez 
seja um legado da atomização especia
lizada dos vários pensares.

Sem entrar num capítulo complexo 
da filosofia ou ciências sociais, faço 
uma opção. Quando me refiro à ética, 
preocupa-me o conjunto de valores e 
crenças que, ao compor uma visão de 
mundo, justifica e orienta práticas so
ciais.

Espero conseguir encontrar as pe
dras do rio ao tentar dialogar com as 
recentes concepções de desenvolvi
mento sustentável, (como a do Relató
rio Brundtland, por exemplo), a partir 
de contribuições como a de Rubem Al
ves sobre o desejo e a religião e as da 
Teologia e Economia, representadas 
por Julio de Santa Ana, Franz Hinke- 
lammert, Hugo Assmann, entre outros.

Dando nome aos bois. A economia, 
como ciência, parece estar mais no 
campo da hermenêutica que da exati
dão ou da tecnologia — uso aqui tec
nologia para não me desviar no debate 
sobre ciência, a qual, mal ou bem, já 
sabemos nada pura. Nesse sentido ca
bem algumas lembranças etimológicas.

Economia é derivada de oikonomia 
(oikos e nomia). Como interpretação 
do significado em uso, tem-se que a 
atividade da nomia se sobrepõe à oi
kos. Esta é habitação ou, mais ampla

mente, ambiente. A oikonomia implica 
nominar, no sentido de conceituar, ad
ministrar o ambiente. É no interior das 
possibilidades de conhecer as leis do 
ambiente, ordená-las e dominá-las que 
se insere a econom ia/oikonomia. Se
gue-se que as atividades de planeja
mento e domínio são-lhe implícitas. 
Toma-se notório a partir destas afir
mativas que subjaz ao fundo da oiko
nomia a visão instrumental das rela
ções em geral.

Especificamente em relação às so
ciedades capitalistas (uma generaliza
ção aproximada para não fugirmos de
mais do Brasil), organizar, adminis
trar, submeter o ambiente a partir das 
regras do planejamento são atividades 
supostas na oikonomia. Ao fundo dos 
problemas coloca-se a capacidade de 
administrar, e o Estado é, historica
mente, o grande instrumento implíci
to. Para além do Estado está em curso 
a expectativa da competência ou, mais 
ainda, o cientificismo tecnológico, ca
paz de gerenciar todo o mundo circun
dante.

No interior do sistema hoje, aban- 
dona-se cada vez mais o Estado, valo- 
rizando-se o mercado total (como con
cluem os estudos sobre neoliberal is- 
mo). O amplo cadinho transmutador 
de todas as impossibilidades de produ
ção do ambiente em leis metafísicas de 
“oferta” e “procura é, sem dúvida, o 
grande sagrado sociológico (diria Jú

lio de Santa Ana) produzido no inte
rior do sistema capitalista. Ao merca
do atribuem-se qualidades a-históri
cas, impessoais e auto-reguladoras.

Na história percebe-se que, em 
nome de uma situação “pura” e “ima
culada” do grande mercado metafísico 
e competente, muitas atrocidades se 
cometeram. Trata-se de não revelar, 
por trás do bezerro de ouro, o seu sus
tento: a mercantilização de tudo (am
biente, gente...). Vítimas de insaciável 
deus, totem de visão de mundo da oi
konomia no sistema capitalista.

Na ética da oikonomia não há lugar 
para o vazio. Em seu lugar é posta a 
“ausência de”, como o “ainda-não 
transformado em produto”. Assim, o 
tempo é espera do desenvolvimento 
científico-tecnológico, que gestará as 
mercadorias que vão ocupar o vazio. 
Nessa lógica não há lugar para o im
possível ou não-controlável. O preço 
ambiental ou humano não será medido 
até que o ídolo sagrado do mercado 
seja capaz de “ofertar” o “procurado”. 
Ou ainda para alguns, até que o Estado 
gerencie a “oferta” do “procurado”. É 
donde surge como corolário o desen- 
volvimentismo ou o paradigma do de
senvolvimento como utopia histórica.

Submersa e justificadora de tudo 
está a razão instrumentalizadora ou 
instrumental. Atingir um estado de de
senvolvimento é necessário à lógica 
que pretende nominar, dominar, regu-
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lar e submeter o ambiente. Tudo toma- 
se uma questão de tempo: tempo do 
desenvolvimento tecnológico. Postu
lado inquestionável da alienação do 
hoje, momento oportuno para o gozo 
da vida.

O grande útero. De modo crítico a 
toda pretensão tecnológico-científica, 
suportada pelo foco no sujeito que or
ganiza e domina as relações com o am
biente (a oikologia), situa-se a ética 
ecológica.

Brincando outra vez com a etimo
logia, temos a possibilidade de ler eco
logia como oikologia. Sobre o mesmo 
radical oikos de oikonomia, a ecologia 
supõe uma inversão de posições, prio
ridades. Não se trata mais de dar nome 
ao ambiente, mas de aprender dele. A 
natureza assume papel superior nas 
possibilidades de ordenação da vida. 
O antropocentrismo é abandonado. O 
humano é localizado na humilde posi
ção de um entre os seres viventes e 
sujeitado à busca da harmonia com as 
possibilidades da natureza.

Oikologia é, eticamente, o aprender 
a lógica do ambiente, o grande útero 
de possibilidades da vida no planeta.

Quando se fala de evolução na ética 
da oikologia, trata-se do ideal da gran
de adaptação às leis reguladoras do 
equilíbrio natural. Para muitos tal 
equilíbrio e leis assumem caráter me
tafísico, na linha de um sagrado socio

lógico. Explico. A auto-regulação da 
natureza de ambiente se dá por proces
sos autônomos de ajuste. A sacraliza- 
ção ocorre quando se nega a história 
humana e admite-se a naturalização de 
tudo. Friso que tal sacralização não é 
genérica no interior da ética oikológica.

Falar, por sua vez, de desenvolvi
mento no interior da ética oikológica 
parece uma contradição. O paradigma 
ecológico não é o domínio do ambien
te, mas a adaptação a ele. Se, de modo 
radical, se estabelece o ponto de refe
rência na ética oikológica, desenvolvi
mento é um termo inaceitável. O único 
grande critério ou categoria de movi
mento e tempo seria a evolução.

Também no interior da ética oiko
lógica, o enunciado do vazio está sub
metido ao tempo, este conotado como 
tempo do desvio ou não-adaptação. A 
mediação para o vazio é de novo a “au
sência de”, tomada como um retomo 
adaptativo à situação de equilíbrio. É 
a utopia histórica da integração ao 
grande útero provedor da vida.

A fronteira. Seria dicotômico pensar 
que duas éticas coetâneas, na história 
do Ocidente, não se interferissem mu
tuamente. O enffentamento é amplo e 
várias totalizações são tentadas.

Como exemplos ouvimos ecosso- 
cialismos, insatisfeitos com o abando
no do antropocentrismo, que para mui
tos chegou a um abandono do humano.

Ou ainda ecocapitalismos, assustados 
com a roda destrutiva da lógica do 
mercado. E outras posições mais ou 
menos contrastantes.

Mas parece que, no jogo geral das 
apropriações adjetivas em favor de 
novas sínteses substantivas, não estão 
em curso totalidades alternativas ou 
criadoras. No que tange a alguns te
mas o que sinto é a permanência dos 
discursos sob uma visão de mundo, 
fazendo concessões a outra. Aqui si
tuaria o conceito de “desenvolvimento 
sustentável”. Gestado como categoria 
ideológica genérica, parece mais uma 
representação de correlação de forças.

Concessão insustentável. Como en
grenagem básica ou peça fundamental 
do tabuleiro de uma visão de mundo 
(ao que, lembre-se, convencionei cha
mar de ética), há várias categorias. A 
de “desenvolvimento sustentável” não 
compõe tal perfil. Trata-se de uma ca
tegoria de fronteira ideológica, e não é 
conteúdo próprio ao continente nem 
da oikonomia e muito menos da oiko
logia.

Do ponto de vista oikológico, fazer 
as pazes com a categoria “desenvolvi
mento” é uma grande concessão. Es
tabelecimento de uma contradição que 
se tenta superar na forma de apropria
ção do termo “desenvolvimento sus
tentável”.

E assim, no interior da ética oiko
lógica, o lado sustentável é realçado. 
Ao se captarem os usos, percebe-se 
que na base está a visão adaptativa, a 
qual procura entender o desenvolvi
mento como caminho ao encontro de 
uma situação equilibrada. Não há no
vidades, mas uma atribuição de con
teúdo evolutivo adaptativo ao desen
volvimento.

Para a oikonomia trata-se de outra 
concessão. No entanto, comparadas as 
concessões, parece que isso, para a éti
ca da oikonomia, não se dá no interior 
de uma contradição. Trata-se mais do 
reconhecimento de um impeditivo ca
tastrófico para o desenvolvimento, 
mantendo-se inabalada a visão de 
mundo. Para a adequação o que se faz
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O conceito de desenvolvimento sustentável, 
gestado como categoria ideológica 

genérica, parece mais uma representação 
de correlação de forças

necessário é uma desaceleração cro
nológica. Mas ainda permanecem in
tactas as noções de competência e 
mercado. O “desenvolvimento susten
tável” toma-se critério de competên
cia para a geração de “ofertas” ao que 
é “procurado”. Com ele criticam-se 
governos, tecnologias, etc, pois na éti
ca da oikonomia não se pode adminis
trar o ambiente de modo incompetente 
ou, agora se diria, insustentável. Em 
suma: a razão instrumental não pode 
capitular diante da impossibilidade de 
instrumental ização.

Entre as concessões, a oikológica 
— na aceitação do conceito de desen
volvimento— é mais grave, pois abre 
um flanco incontrolado à sua própria 
solidez interna. Praticamente estabe
lece um diálogo com a oikonomia su
bordinando-se, ou seja, velbas práticas 
desenvolvimentistas podem ser lidas 
como sustentáveis. No discurso se fala 
de “sustentável” e a prática é desen- 
volvimentista, e com isso perde-se a 
força ética. Perde-se a oikologia, a for
ça de uma visão de mundo orientada e 
orientadora da prática, sendo consu
mida como uma categoria da fronteira 
concedida. O patamar ético é abando
nado ou desqualificado .

Por uma aproximação ecumênica. O
difícil caminho de observação de ou
tros interlocutores, percorrido até 
aqui, está marcado pela experiência 
pessoal. Integrante de um movimento 
não necessariamente ecológico, vi-me 
arrebatado ao diálogo. Refiro-me ao 
movimento ecumênico.

Aqui busco expressar uma aproxi
mação ética, pois considero ecumenis
mo, antes de tudo, uma visão de mun

do. Seguindo a mesma estratégia até 
aqui, começo com o jogo etimológico. 
Ecumenismo vem de oikoumene. Ori
ginária do mesmo radical que as outras 
éticas a que me referi, a palavra vem 
sendo traduzida em geral como “todo 
o mundo habitado”, o que supõe a in
teração entre ambiente e cultura. No 
entanto, há outros significados implí
citos mais amplos. Oikos é ambiente 
em sentido geral, mas o significado 
para meno é amplo. Entre as muitas 
significações destacam-se esperar, es
perar de “pé firme”, desejar.

O convívio conceituai de tantos 
sentidos suscita um significado último 
extenso. A visão de mundo da oikou
mene é a síntese de ambiente/dese- 
jo/espera obstinada. Para além de con
ceber o mundo a partir da capacidade 
humana de controlá-lo, administrá-lo 
(oí/tos/nomia), na oikoumene se anun
cia o desejo. O mundo ou o ambiente 
não é aquele das relações possíveis da 
produção de sua administração e veri
ficação de leis de controle. Mesmo 
que dada essa situação, a oikoumene, 
ao aproximar-se da oikonomia, anun
cia a ausência para além das relações 
possíveis. É a evocação de relações 
desejadas.

Outra aproximação entre partes es
tabelece-se com aqueles que procu
ram identificar a harmonia no oikos, 
no ambiente. Conceber o mundo como 
um aprendizado adaptativo do am
biente, na direção de adequar o huma
no à lógica do ambiente, o qual tam
bém gera a própria humanidade, é a 
ética da oikologia. Para a oikoumene 
o anúncio do desejo estabelece-se ou
tra vez. E a indicação de que no am
biente e sua lógica há vazios. Os dese
jos humanos não são representados no 
ambiente. Para a realização da oikou
mene aprender do oikos é etapa, mas 
não totalidade de sentido.

Olhar o mundo com óculos ecumê
nicos supõe a conexão com a transcen

dência. Extraindo as conseqüências do 
sentido de esperar de “pé firme” se 
diria: esperar contra toda a desespe
rança. E uma descrição geral da oikou
mene seria: “esperar, contra toda de
sesperança, que o ambiente dado e or
denado venha a tomar-se aquele ainda 
desejado”.

Nessa perspectiva é evidente que 
em tudo se pressupõe o humano, por
tador privilegiado do desejo. Sabe-se 
que o desejo não é matéria a-histórica, 
mas cultural. O anúncio e escuta de 
desejos é um intercâmbio plural ne
cessário à oikoumene.

No entanto, para além de objetivar 
os desejos em “oferta” e “procura” ou 
em expectativa da sabedoria natural, 
são eles que a tudo subordinam.

Povos, tecnologias, natureza são 
componentes inseparáveis do lugar 
para onde se dirigem e de onde se pro
jetam os desejos. Estes, impossibilita
dos que estão de se tomarem históri
cos, passam a ser horizonte utópico e 
escatológico — elaborado e represen
tado simbolicamente na história das 
culturas.

Não caberia uma adequação ecu
mênica do termo “desenvolvimento 
sustentável”. Se não por outros moti
vos já citados (por exemplo, o fato de 
a oikoumene não estar no centro da 
disputa e nas correlações de força), ao 
menos, como crítica a um conceito 
que pretende apaziguar ânimos, anun
ciando as possibilidades, mesmo que 
cronologicamente tardem, de realiza
ção científico-tecnológica do existir 
no planeta.

Tecnologia científica não supõe 
povos, mas divisão de trabalho, de 
mercadoria e troca de competência. 
Para a oikoumene é necessário, a fim 
de pensar, falar e almejar o futuro, que 
se troquem sonhos onde e por quem os 
produziu. Resultantes irretorquíveis 
de todas as ausências: de qualidade de 
vida, de justiça, de igualdade e frater
nidade.

Rafael Soares de Oliveira é cientista polí
tico e integra o Programa de Assessoria à 
Pastoral do CEDI.
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E CUMENISMO

IGREJAS E MEIO AMBIENTE
O movimento ecumênico, na década de 1960, ressaltou o conceito de uma 
sociedade auto-sustentável, bem mais amplo que o  de desenvolvimento 
sustentável, tão discutido hoje. Atualmente as igrejas ecumênicas, a p a rtir  de 
uma visão m ais abrangente, avançaram ainda m ais e defendem a integridade 
da criação associada às questões de justiça e p a z

Julio de Santa Ana

A tomada de consciência sobre a 
importância dos problemas relati

vos ao meio ambiente começou a ser 
notória a partir de fins da década de 
1960.0  clima que prevalecia até então 
enfatizava o domínio do ser humano 
sobre a natureza, considerada como 
uma área de exploração de recursos 
que permitiriam a expansão das poten
cialidades humanas. A relação entre o 
ser humano e o meio ambiente era 
compreendida em termos do ser huma
no como dominante e da disponibili
dade ab so lu ta  do m eio natu ra l. 
Aqueles que advertiam sobre as ques
tões ambientais eram considerados es
p írito s  “ ro m ân tico s” que su b es
timavam a importância da eficácia que 
— segundo a compreensão que predo
minava na época — devia caracterizar 
todos os empreendimentos humanos.

Sobrevivência da humanidade. A si
tuação com eçou a se transform ar 
quando, em fins dos anos de 1960 e so
bretudo no início da década seguinte, 
houve a divulgação de uma série de es
tudos que se realizaram nos anos ante
rio re s  por m eio de pub licações 
voltadas para o grande público. Entre 
estes cabe mencionar o célebre infor
me produzido por quatro cientistas 
para o Clube de Roma que se intitulava 
Limits to Growth, no qual se alertava 
sobre a desproporção crescente que se 
notava entre os recursos “limitados” 
do planeta e o estilo prevalecente nos

padrões de consumo, especialmente 
dos países ricos. Segundo os autores 
desse texto, a manutenção das taxas de 
consumo levaria irremediavelmente a 
uma escassez de matérias necessárias 
para a existência e sobrevivência das 
sociedades humanas.

Ou seja, colocava-se o problema da 
responsabilidade das gerações atuais 
da humanidade com relação às futuras. 
Mantendo-se as tendências predomi
nantes, as sociedades humanas não te
riam condições de continuar se susten
tando. O problema que se vislumbrava 
era o da viabilidade social, levada a 
uma situação de grande risco em vir
tude dos padrões vigentes no plano da 
exploração dos recursos naturais e 
também no consumo das sociedades 
mais ricas (estas, que representavam 
pouco mais de 25% da população 
mundial, consumiam pouco menos de 
75% dos recursos naturais).

Vários problemas apareciam subi
tamente ante a consciência da opinião 
pública: por um lado, a necessidade de 
analisar adequadamente o processo de 
crescimento econômico, que alguns 
chegaram a considerar irracional, de
mente, “louco” (Biéler); por outro, a 
sobrevivência da humanidade. Deve- 
se notar que a crise dos estoques de 
alimentos no âmbito mundial, ocorri
da durante 1974, assim como o choque 
dos preços do petróleo em 1973, aju
daram a acelerar a tomada de cons
ciência. Soma-se a esses fatos a injus
tiça estrutural manifestada pela assi
metria escandalosa entre as pautas de 
consumo dos mais desenvolvidos e as 
dificuldades de sobrevivência dos po
bres. Tratava-se, portanto, de um pro
blema que se colocava em três níveis 
diferentes: o da “sustentabilidade eco
nômica” da sociedade, o da “partici
pação” equitativa no consumo dos re
cursos planetários para assegurar uma 
qualidade de vida adequada para todos 
e o da “justiça social”.

Uma resposta ecumênica. Desde sua 
criação (1948), o Conselho Mundial 
de Igrejas (CMI) tem demonstrado 
grande sensibilidade diante dos pro
blemas que afligem  as sociedades 
contemporâneas, em que os cristãos 
sejam predominantes ou não. Diante 
da tomada de consciência descrita aci
ma, o CMI compreendeu rapidamente 
a necessidade de alertar o setor da opi-
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nião pública internacional, composto 
pelas igrejas e cristãos, sobre a gravi
dade do assunto. O programa Igreja e 
Sociedade iniciou uma série de refle
xões sobre “o futuro da humanidade” 
que, tomando como uma das referên
cias os estudos preparados para o Clu
be de Roma, entendeu necessário 
ressaltar o conceito de “sociedade

Vários problem as surgiram  
subitamente ante a opinião pública: o 

tipo de crescimento econômico, a 
sobrevivência da humanidade e a 

injustiça estrutural

ambiente. O problema, segundo a opi
nião do CMI, não é apenas de recursos 
naturais disponíveis, e sim de uma re
lação adequada entre os seres huma
nos entre si e a natureza. A cunha que 
a consciência do iluminismo moderno 
havia introduzido entre história e natu
reza foi considerada negativa. De fato, 
os seres humanos não podem ser com
preendidos apropriadamente sem que 
se levem em consideração suas rela
ções com o meio ambiente.

Na posição assumida pelo CMI ha
via algo além de uma crítica aos mo
delos de desenvolvimento e cresci
mento econômico imperantes no iní-

“Justiça, paz 
e integridade 
da criação” 
foi o lema da 
reunião 
ecumênica 
de Seul, em 
março de 
1990

Peter Williams/CMI

auto-sustentável”. Este conceito é di
ferente do que hoje está em voga e que 
enfatiza o “desenvolvimento sustentá
vel”. Evidentemente, há pontos co
m uns entre am bos; en tre tan to , a 
“sociedade auto-sustentável” ressalta 
a importância dos sujeitos sociais, em 
função dos quais devem ser formula
dos os planos econômicos. Ou seja, o 
que importa são as vidas humanas e 
não os modelos de crescimento. Aque
las não devem ser submetidas aos im
perativos destes últim os, e sim o 
contrário. Uma “sociedade auto-sus
tentável” é aquela em que a qualidade 
de vida dos sujeitos das gerações 
atuais e futuras deve ser considerada 
como prioritária. Esse tipo de vida in
clui uma relação adequada com o meio

cio da década de 1970. Acima de tudo 
se percebia uma preocupação com o 
sentido do humano. Para que mulheres 
e homens do planeta pudessem chegar 
a uma dimensão realmente humana, a 
uma maturidade de vida traduzida por 
indicadores incontestáveis, a questão 
não podia ser discutida apenas no pla
no econômico: exigia uma atitude éti
co-social clara e, além disso, uma op
ção política a favor de uma democra
cia participativa. A V Assembléia Ge
ral do CMI (Nairobi, Quênia) conside
rou necessário passar do estudo à ação 
para reforçar essas iniciativas.

Um programa de mobilização so
cial. Entre as organizações internacio
nais, o CMI foi a primeira a enfatizar

a importância da “sociedade auto-sus
tentável”. Conseqüentemente, várias 
de suas linhas programáticas começa
ram a ressaltar a necessidade da justiça 
social, da participação dos sujeitos so
ciais nos processos de decisão com re
lação a questões que afetam suas vidas 
e no cuidado que deve existir nas rela
ções dos seres humanos com o meio 
ambiente. Estas últimas, em particular, 
não podem ser orientadas somente por 
critérios que caracterizam a razão ins
trumental, motivada por intenções ime
diatas, mas que não leva em conta os 
efeitos não-intencionais de suas opções.

Entretanto, o problema não podia 
ser encarado unicamente no plano teó
rico. As igrejas que compõem o CMI, 
atentas à gravidade da situação (que se 
traduzia não apenas em desequilíbrios 
ambientais, mas sobretudo no cresci
mento dos índices de pobreza em di
versas regiões do mundo), entenderam 
que deviam comprometer-se formal e 
explicitamente para dar uma resposta 
evangélica a tal desafio planetário. Por 
ocasião da VI Assembléia do CMI 
(Vancouver, 1983), elas decidiram 
lançar a idéia de fazer um pacto em 
favor da “justiça, da paz e da integri
dade da criação”.

Ação coerente. A especificidade da 
resposta ecumênica reside no fato de 
que não isola as questões envolvidas 
no desafio. Não pretende apenas en
frentar a necessidade de um “cresci
mento sustentável”, e sim entende que 
este se vincula à necessidade de maior 
justiça social, de buscar a paz (para 
isso, a redução dos gastos que exige a 
corrida armamentista é uma exigência 
maior) e de afirmar a integridade da 
criação. Trata-se, pois, de um enfoque 
holístico , inclusivo. O problema, 
como entendem as igrejas, não é o “de
senvolvimento”, e sim a própria vida 
da humanidade.

A partir dessa decisão iniciou-se 
um “processo conciliar”, no qual cris
tãos de diversas igrejas começaram a 
mobilizar-se com grande dinamismo. 
Em Basiléia (1989), houve uma gran
de concentração da qual participou
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grande multidão, que por horas desfi
lou pelas ruas centrais e outros lugares 
vizinhos. Pouco tempo antes, as águas 
do Rhin haviam sido fortemente con
taminadas por agentes químicos que as 
indústrias da região utilizaram irres
ponsavelmente, comprometendo as 
condições ambientais não apenas dos 
habitantes de Basiléia mas também de 
toda a Renânia até a foz do rio, em 
Rotterdam. A concentração de igrejas 
européias, à qual se uniram muitos 
não-cristãos, serviu para demonstrar 
quão importantes são os desejos e an
seios dos povos em favor da justiça, da 
paz e da integridade da criação.

Em Seul (Coréia do Sul, março de 
1990) realizou-se uma conferência 
mundial sobre o assunto, organizada 
pelo CMI. Esse acontecimento serviu, 
em primeiro lugar, para ajudar a com
preender que se trata de um problema 
mundial. Em segundo, que o mesmo se 
coloca de forma diversa segundo as 
diferentes culturas e situações nas 
quais se insere. E em terceiro, que o 
problema não pode ser reduzido so
mente a uma questão de planejamento 
e operacionalidade econômica, pois 
constitui um desafio cultural, coloca
do sobretudo à cultura ocidental mo
derna, que nesse momento se afirma 
como hegemônica e dominante. Fren
te a ela, orientada pela lógica instru
mental e intencional que procura so
bretudo alcançar o poder por meio da 
eficácia (não importam quais possam 
ser as conseqüências das operações 
previstas), que se procura afirmar a 
prioridade da vida, multifacética, quer 
ser sempre mais vida e não pode ser 
reduzida apenas (ou principalmente) 
ao que entende a razão instrumental.

Elementos da consciência teologal 
das igrejas. As convicções que moti
vam a ação das igrejas têm como ponto 
de partida uma experiência teologal. A 
experiência de Deus se manifesta em 
uma atitude de fé que dá lugar a com
portamentos que procuram traduzir o 
conteúdo dessa fé. Existe, portanto, 
uma racionalidade que acompanha e 
orienta as atitudes das igrejas.

Nesse sentido, três pontos devem 
ser assinalados:

1. Como já se indicou, as igrejas 
entendem que os diversos aspectos 
compreendidos no problema relativo à 
“integridade da criação” não podem 
ser separados. Formam um todo. Por 
isso mesmo, entendem também que 
não há uma “resposta cristã” ao desa
fio. A mesma é uma resposta na qual 
podem participar todos os seres huma
nos do planeta. Trata-se de uma posi
ção “ecumênica” em que encontram 
lugar homens e mulheres de todas as 
culturas e tradições espirituais da oi- 
koumene.

2. Ao afirmarem “a integridade da 
criação”, as igrejas entendem que esta 
ainda não terminou. A criação está em 
processo. Segundo as afirmações de 
São Paulo, os seres humanos somos 
convidados por Deus para sermos “co
laboradores” no processo de criação (2 
Cor 6.1), pelo qual a existência é reno
vada (2 Cor 5.17). Um dos pontos fun
damentais dessa cooperação entre o 
Criador e a criatura é a afirmação do 
processo de “reconciliação”. Em vez 
de sermos inimigos e exploradores do 
meio ambiente, somos chamados a 
“reconciliar-nos” com ele, a respeitar 
os direitos da natureza, a fazer dela um 
habitat humano. A natureza é o lar dos 
seres humanos; por isso, não há razão 
para transformá-la em um campo de

O problem a se acelerou em três níveis 
diferentes: o da sustentabilidade  
econômica, o da participação  
eqüitativa no consumo dos recursos 
do mundo e o da justiça  social

vastado. Há que preservar a integridade 
da criação. Isto exige renová-la, mantê- 
la e ao mesmo tempo melhorá-la.

3. O meio ambiente tem para as 
igrejas uma dimensão sacramental, 
isto é, aponta para o mistério da pre
sença do Criador em meio às suas 
obras. Tratar com amor o meio am
biente é ter consciência desse mistério 
da presença divina. Mas, além disso, 
entender que o desejo de paz, de sha- 
lom (justiça e bem-estar para todos) do 
Criador tem que orientar nossas rela
ções com o meio ambiente. Trata-se de 
afirmar a vida e não a morte. Porque, 
como dizia Irineu de Lyon, aquele bis
po mártir do século II, “a glória de 
Deus é a vida do ser humano”, que 
certamente não pode ser separada do 
resto da natureza.

Julio de Santa Ana é teólogo, secretário- 
executivo do Centro Ecumênico de Serviços 
è Evangelização e Educação Popular (CE- 
SEP) e professor do Centro Ecumênico de 
Pós-Graduação em Ciências da Religião do 
IMS, São Bernardo do Campo (SP).
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s OBERANIA NACIONAL

Quando a p rá tica  democrática começa, ainda que de 
form a insuficiente, a se exercer no Brasil, alguns temas 
considerados tabus entram nas pautas de discussão. Entre 
eles está o p a p e l das Forças Armadas, os conceitos com 
que os m ilitares interpretam as questões nacionais, a 
polêm ica da ocupação da Amazônia e os direitos dos 
povo s indígenas. A  partir  de um exemplo concreto — a 
dem arcação das terras dos Yanomami —-, o autor analisa 
com profundidade alguns aspectos que estão p o r  trás de 
certas decisões do governo

OVOS DE SERPENTE
Márcio Santilli

Exemplo. Às vésperas de Finados, o 
presidente da República recebeu 

em audiência os ministros militares. 
Na pauta, os sintomas de uma crise mi
litar. Em foco, as denúncias de super- 
faturamento em licitação do Exército 
para a compra de uniformes militares. 
No alvo, a demarcação do território 
yanomami. No fundo, a profunda crise 
de finalidade que assola as Forças Arma
das desde o final do regime militar, agra
vada pela queda do Muro de Berlim.

O episódio da audiência foi lapidar! 
Em lugar de discutir o papel das Forças 
Armadas na superação da grave situa
ção nacional e as providências objeti
vas para extirpar o câncer da corrup
ção que a imprensa denunciou como 
presente até mesmo nos bastidores do 
Exército, os ministros militares denun
ciaram a existência de uma “campanha 
contra as Forças Armadas”. Exigiram 
do presidente uma explicação frente 
ao general licitante e o “adiamento” da 
demarcação do território indígena.

Em 4 de novembro, o procurador- 
geral da República contestou o veto 
militar à demarcação do território ya
nomami e reavivou a ação judicial mo
vida pelo Ministério Público Federal 
contra a União, que objetiva o reco

nhecimento pela Justiça Federal da in
tegridade do território indígena.

Em 15 de novembro, Dia da Repú
blica, o presidente da República anun
ciou a demarcação do território yano
mami, após constatar a inviabilidade 
jurídico-constitucional da redução da 
área, proposta pelos chefes militares.

Em 20 de novembro, o ministro do 
Tribunal de Contas da União, incum
bido de relatar o processo licitatório do 
Exército, proferiu parecer propondo o 
seu cancelamento.

Surgiram, assim, as primeiras res
postas concretas à última pergunta for
mulada no final deste artigo.

A vitória militar de Finados foi uma 
vitória de Pirro. A estratégia, dessa 
vez, fracassou. Quem sabe as Forças 
Armadas aproveitam o episódio para 
mudar conceitos, estratégias e objetivos, 
inserindo-se nos esforços para a conso
lidação democrática e a superação da 
crise infernal que assola o Brasil.

Conceito. Lendo discursos e docu
mentos militares, aprendemos alguns 
conceitos. “Soberania nacional” é o 
codinome utilizado para o “público 
externo” do conceito de “Objetivos 
Nacionais Permanentes”. “Público ex

terno” somos nós ou a opinião pública 
em geral. “Objetivos Nacionais Per
manentes” são aqueles do binômio 
“segurança e desenvolvimento”, farta
mente utilizado na propaganda do re
gime militar. Para atingir tais objeti
vos, é necessário “fortalecer as ex
pressões do Poder Nacional”, ou seja, 
as Forças Armadas, e “remover os óbi
ces”, que até ontem eram os “comu
nistas” ou “subversivos” e que agora 
são as ONGs, os ecologistas, os indi- 
genistas, os pesquisadores, jornalistas 
que escrevem sobre determinadas lici
tações ou quaisquer pessoas ou insti
tuições que se oponham, mesmo sem 
conhecê-los, aos “Objetivos Nacio
nais Permanentes”.

Para circunstâncias específicas, há 
outros conceitos de apoio: “vazio de
mográfico” são regiões “habitadas ex
clusivamente por índios”, como as 
fronteiras amazônicas. Para atender 
aos “Objetivos Nacionais Permanen
tes”, é preciso “vivificar a faixa de 
fronteira”, promovendo fluxos migra
tórios para aquelas regiões, além, evi
dentemente, de “fortalecer as ‘expres
sões do Poder Nacional ’ e ‘remover os 
óbices’ eventuais”. Assim, garimpei
ros, quando invadem a terra indígena
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Yanomami

espalhando a morte pela faixa de fron
teira, não sã o “óbices”, e sim “aliados” 
para “vivificar” e atingir os “Objetivos 
Nacionais Permanentes”. “Óbices” 
são médicos que salvam vidas e de
nunciam o recrudescimento da epide
mia de malária entre os índios.

Não sei se está sendo possível para 
o “público externo” entender. Vejam 
bem: quando “Eles” nos dizem que fi
zeram tais coisas em nome da “sobe
rania nacional”, não falam da Nação 
brasileira de carne e osso, tal como a 
conhecemos, que inclui cada um de 
nós, e também os Yanomami. Tem a 
ver com “Objetivos Permanentes” e 
com “fortalecer as expressões do po
der...”. Tem a ver com “Eles”, do “pú
blico interno”. Soberania nossa cha
ma-se “soberania restrita”.

Por isso, quando os ministros mili
tares comandam uma operação, os 
“Objetivos Nacionais Permanentes” 
não são os nossos, os da Nação, tais 
como impedir rombos nos cofres pú
blicos e deter a violência contra os ín
dios. Nós somos “público externo” ou 
“óbices”, a depender do grau de cons
ciência e de militância de cada um. Po
demos até chegar a ser “aliados”, 
quando formos capazes de servir de

bucha de canhão para o 
próximo genocídio. Afi
nal, os “Objetivos” são 
“Permanentes”. Enten
deram?

Estratégia. Em junho de 
1985, o ex-presidente as
sinou uma exposição de 
motivos do então secretá
rio-geral do Conselho de 
Segurança Nacional, que 
resultou no Projeto Calha 
Norte: Desenvolvimento e 
Segurança ao Norte das 
Calhas dos Rios Amazo
nas e Solimões. O “objeti
vo” era, em quatro anos, 
priorizar recursos e esfor
ços de vários ministérios e 
órgãos públicos para “vi
vificar” 14% do território 
nacional.

Assim como as árvores da floresta 
reabsorveram a maior parte das fendas 
abertas pela Transamazônica e pela 
Perimetral Norte, os recursos alocados 
para o Calha Norte sorveteram-se rio 
abaixo. Quatro anos depois, restaram 
alguns batalhões, navios e aviões e um 
rastro de conflitos e doenças que viti
mam os habitantes da região.

Os índios Tukano, que chegaram a 
apoiar o Calha Norte, ficaram com seu

território esquartejado, barcos quebra
dos, postos de saúde abandonados, 
disputando garimpos com guerrilhei
ros e traficantes. Entre os Yanomami, 
foram 1.500 os mortos pela invasão.
Inestimado é o número de garimpeiros 
que também morreu chafurdando na 
lama, na doença e na violência, para 
“bamburrar” os donos de garimpo.
Continuam livres os assassinos de 14 
Tikuna, vítimas de massacre no Alto 
Solimões. O cólera e a malária infes
taram até mesmo as maiores cidades 
da região. “Óbices” e “aliados” se 
afundaram na miséria.

Os índios Tukano, que chegaram a apoiar 
o Projeto Calha Norte, ficaram com seu 
território esquartejado, barcos quebrados, 
postos de saúde abandonados, disputando 
garimpos com guerrilheiros e traficantes

Esse resultado é atribuído aos “ci
vis” pelos chefes militares, pois não 
teriam investido o suficiente no “Pro
jeto”. Isto mesmo: a culpa é nossa!
Eles dizem que fizeram a parte deles.
E verdade, fizeram mesmo. Com o 
nosso sangue, suor e lágrimas. Portan
to, a estratégia merece ser preservada.

Nos documentos relativos ao Ca
lha Norte, a estratégia aparece assim 
descrita: o conflito leste/oeste poderá

João B. Farias
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projetar-se sobre a região das Guianas, 
no norte da América do Sul e aprovei- 
tar-se dos conflitos regionais e das ter
ras indígenas para desestabilizar as 
fronteiras nacionais. Portanto, segun
do essa visão não se deveriam demar
car terras indígenas na fronteira, como 
garantia da integridade do território 
brasileiro. O “Estado Yanomami” era, 
então, grande ameaça a ser combatida.

Em 1987, na Constituinte, quando 
os direitos indígenas começaram a ser 
tratados com seriedade, os militares da 
antiga secretaria geral do Conselho de 
Segurança Nacional (CSN) inventa
ram uma “conspiração contra o Bra-

Em 1987, quando os direitos indígenas 
começaram a ser tratados com seriedade na 
Constituinte, inventaram uma “conspiração 

contra o Brasil” com documentos forjados

sil”. Com documentos forjados, plan
taram a “Conspiração” na grande im
prensa e inspiraram uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apurá- 
la. Engavetaram a estória, quando pe
rícias técnicas desnudaram a falsifica
ção montada. Neste caso, os “óbices” 
eram supostas organizações religiosas 
estrangeiras, missionários, o cartel in
ternacional do estanho, além de outros 
inocentes úteis.

Foi naquele ano que cerca de 20 mil 
garimpeiros espalharam-se pelo terri
tório yanomami, utilizando-se, até 
mesmo, das pistas de pouso recupera
das pelo Calha Norte.

Mais adiante, quando em 1989 o 
movimento ambientalista consolidou- 
se no Brasil, as queimadas arderam 
mais florestas e Chico Mendes tam
bém já estava morto, os ecologistas 
foram promovidos a “óbices”. Já se 
falava, então, de uma “campanha para 
internacionalizar a Amazônia”. De
nunciar queimadas e assassinatos, de
fender reservas extrativistas, questio
nar distorções no clima mundial, des
truição da capa de ozônio ou qualquer 
outra coisa que cheira a mato, passa a 
ser “internacional izar a Amazônia”. O 
mesmo vale para qualquer atitude go-

0  EXÉRCITO 
EA AMAZÔNIA
A democratização política no Brasil, 
conjugada com a total ausência de luta 
armada por parte das esquerdas, no 
plano interno, além do fim da Guerra 
Fria, da inexistência de um inimigo 
externo personificado e da anulação 
das desconfianças entre Brasil e Ar
gentina no contexto sul-americano, 
neutralizaram todas as hipóteses de 
guerra ou de ameaças internas que ali
mentaram as concepções e opções es
tratégicas do Exército brasileiro.

A hipótese de que a Força Terres
tre tenha elegido a Amazônia como a 
nova prioridade e frente de projeção 
para buscar uma nova legitimidade 
com vistas à manutenção de seu 
atual status quo, toma-se cada vez 
mais evidente. Ela é reforçada na 
medida em que o Exército procura 
uma constante ingerência nas ques
tões amazônicas, polemizando com a 
causa indígena, os ecologistas, os 
missionários e os movimentos so
ciais da região. Em seminário recen
temente promovido pela Escola de 
Comando e Estado Maior do Exérci
to, afirmou-se de forma enfática que 
era inaceitável demarcar terras indí
genas nas áreas de fronteiras e que 
os ecologistas orquestravam uma 
campanha pela internacionalização 
da Amazônia.
Fonte: Cedi/1991

vemamental, judicial ou privada, que 
tenta obstruir o saque indiscriminado 
das riquezas naturais da região.

Já não há Guerra Fria ou marxismo 
nas Guianas, mas o inimigo também 
pode ser o G-7 e a ONU. Ainda mais 
agora, em 1991, que o imperialismo 
derrotou Sadam Hussein para explorar 
mais e melhor petróleo árabe, entre
gando os curdos para as feras turcas e 
iraquianas, pode muito bem intervir na 
Amazônia para preservá-la e criar os 
Estados Indígenas da América do Sul.

A equação estratégica dos chefes 
militares serve para qualquer situação. 
Mudam-se os pretextos, os suspeitos, 
as vítimas, os governos, os próprios

tempos, e até os nomes das “campa
nhas”. Mas a equação persiste. Aplica- 
se a fardamentos militares, programas 
nucleares, CNUMAD-92, movimen
tos dos sem-terra ou tráfico de cocaí
na. Pouco importa a lógica, o preço, a 
época ou o lugar.

Objetivo. Para um conceito rígido, 
nada melhor que uma estratégia flexí
vel. Como não se trata de uma guerra 
de verdade, mas de “óbices” desarma
dos, empobrecidos, desterrados, de
sem pregados e m igran tes, acaba 
dando certo. De campanha em campa
nha, vão sendo espalhados os ovos de 
serpente por toda a nossa extensão 
mental e continental.

Sempre haverá convocáveis dispo
níveis: os “Mestrinhos”, os “Altinos”, 
os “Goldembergs”, os “íris Lustosas”, 
os “Atila Lins” — sábios, fortes, ver
dadeiros homens de ouro. Não impor
ta o que diz a Constituição, o presiden
te, o juiz da 7a Vara Federal, o papa e 
Helmut Kolhn. Sarney aceitou a linha 
ditatorial nos primeiros dias que se se
guiram à morte de Tancredo. Os eco
logistas não perdem por esperar: Col- 
lor poderá chegar submisso à Confe
rência de 1992 para que se prove aos 
visitantes como o Brasil (o “Deles”, é 
claro!) cuida bem do seu meio am
biente.

Quem perde? Acidadania, o erário, 
a democracia, a floresta e a esperança. 
O Brasil (nosso) e a humanidade.

Ultima pergunta: até quando nós, a 
imprensa, os partidos, os empresários, 
os sindicatos, as igrejas e os “poderes 
da República” vamos aturar os tais 
“Objetivos Permanentes”, nos quais 
ninguém vota, os quais já nos endivi
daram até o último fio de cabelo, quei
mando o nosso nome em todas as pra
ças dos quatro continentes?

Sair da crise depende de muita coi
sa. Mas, também, de sermos capazes 
de extirpar o pedaço podre de ditadura 
que continua existente no País.

Márcio Santilli é filósofo, ex-deputado fe
deral e secretário-executivo do Núcleo de 
Direitos Indígenas.
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A MAZONIA

SOCIEDADES INDÍGENAS 
E NATUREZA NA AMAZÔNIA

Povo
Araweté

Eduardo Viveiros de Castro

H á uma fundamental 
diferença entre o modo 
como é concebido o 
ambiente amazônico pelos  
povo s que ali habitam e as 
diversas concepções mais 
correntes na opinião  
pública e mesmo em 
determ inados setores 
antropológicos. O autor 
examina a questão e indica 
o perigo  da
instrumentalização das 
relações com os povos  
da floresta

Se a floresta amazônica é hoje uma 
questão para os segmentos urba

nos da sociedade brasileira e boa parte 
da chamada “opinião pública interna
cional”, ela é antes uma questão desses 
segmentos, formulada segundo as pre
ocupações e idéias daqueles que não 
vivem nessa região do planeta. O 
modo como é concebido e experimen
tado o ambiente amazônico pelos po
vos que ali habitam desde tempos 
imemoriais é algo que ainda não rece
beu a importância que merece, de di
reito e de fato, exceto no interior do 
saber especializado dos antropólogos 
e etnoecólogos. A imagem geral que se 
filtra até a consciência urbana é a de 
que os povos indígenas estão em uma 
espécie de sintonia natural com a natu
reza. Tal imagem não é privilégio dos

leigos: uma parcela significativa de 
estudos antropológicos tende a apre
sentar os povos amazônicos sob esta 
luz, isto é, como populações animais 
reguladas, em sua composição, distri
buição e atividade, por parâmetros na- 
tu rais, ou seja, independentes da 
práxis simbólica humana.

Por outro lado, e de modo parcial
mente contraditório com o que prece
de, a ideologia ecológico-progressista 
costuma representar os povos indíge
nas como possuidores de uma quanti
dade de segredos da floresta inacessí
veis à ciência ocidental. Mais uma 
vez, isso tem recebido o apoio bem-in
tencionado de numerosos antropólo
gos e etnoecólogos. O resultado final 
é que as culturas indígenas são valori
zadas por se constituírem em um re-

Eduardo Viveiros de Castro
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servatório de tecnologias úteis para a 
exploração adequada da floresta ama
zônica — o que não deixa de ser uma 
forma de instrumentalização de nossa 
relação com os povos da floresta.

Relação povos indígenas e Amazô
nia. Não há dúvida que os povos ama
zônicos encontraram , ao longo de 
séculos, estratégias de convivência 
com seu ambiente que se mostraram 
com valor adaptativo; que para tal de
senvolveram um saber técnico sofisti
cado e infinitamente menos disruptivo 
das grandes regulações ecológicas da 
floresta que as técnicas brutalmente 
míopes utilizadas pela sociedade oci
dental; que este saber deve ser estuda
do, difundido e valorizado urgente
mente; que ele poderá ser, em última 
análise, o passaporte para a sobrevi
vência, no mundo moderno, das socie
dades que o produziram. Mas há um 
aspecto problemático nas representa
ções evocadas acima, que reside nas ca
tegorias mesmas que as orientam.

Em primeiro lugar, a “ecologiza- 
ção” dos índios desconsidera as rela
ções constitutivas entre este saber téc
nico e suas condições sociais de emer
gência, distribuição e exercício. A re
lação entre os povos indígenas e a flo
resta é mediada decisivamente por 
suas formas de organização sociopolí- 
tica. A natureza é natureza para uma 
sociedade determinada, fora da qual se 
reduz a uma abstração vazia. Desso- 
cializar tal saber é expropriá-lo e inu
tilizá-lo praticamente. Por isso, conhe
cer o conhecimento indígena passa 
pelo conhecimento de suas estruturas 
sociais.

Em segundo lugar, a relação entre 
as sociedades indígenas e o ambiente 
amazônico não é a de uma adaptação 
passiva das primeiras ao segundo (que 
contrastaria assim com a destruição 
ativa levada a cabo pela sociedade na
cional), mas a de uma história comum,

onde sociedade e ambiente evoluíram 
em conjunto. Hoje se começa a desco
brir que a floresta amazônica, nos as
pectos fitogeográficos, faunísticos e 
pedológicos, condicionou tanto a vida 
humana quanto foi condicionada por 
ela: a Amazônia que vemos hoje é a 
que resultou de séculos de intervenção 
social, assim como as sociedades que 
ali vivem são o resultado de séculos de 
convivência com a Amazônia.

As relações com a natureza não são 
assim nunca, tratando-se de socieda
des humanas, relações naturais, mas 
imediatamente sociais. Não somente 
elas se travam a partir de formas socio- 
políticas determinadas, como pressu
põem dispositivos simbólicos especí
ficos, isto é, instrumentos conceituais 
de “apropriação” do real, cuja caracte
rística distintiva é a de serem cultural
mente especificados, ou seja, relativa
mente arbitrários, e não determinados 
univocamente por parâmetros objetivos.

Culturas indígenas e modernidade 
ocidental. De certo modo, o aspecto 
eminentemente social das relações en
tre sociedade e natureza recebe um re
conhecimento explícito nas culturas 
indígenas, em contraste com a concep
ção objetivante de natureza entretida 
pela modernidade ocidental. Com 
efeito, se se pudesse caracterizar em 
poucas palavras uma atitude essencial 
das culturas indígenas -  atitude que 
nos leva (in)justamente a defini-las 
como “primitivas”, “animistas” etc. -, 
diríamos que as relações entre a socie
dade e os componentes de seu ambien
te natural são pensadas e vividas como 
relações sociais, isto é, entre sujeitos. 
O saber técnico indígena, se fundado 
como o nosso próprio em uma teoria 
instrumental das relações objetivas de 
causalidade, está, entretanto, imerso 
em um saber simbólico fundado na 
postulação de um universo comanda
do pelas categorias da agência e da in

tencionalidade, isto é, por uma con
cepção sociomórfica do cosmos. A na
tureza não é aqui, absolutamente, 
“natural”, ou seja, passiva, objetiva, 
neutra e muda — os humanos não têm 
o monopólio da posição de agente e 
sujeito, não são o único foco da voz 
ativa no discurso cosmológico.

Prosseguindo com o contraste, ob
serve-se que a categoria que comanda 
as relações entre o homem e a natureza 
é, para a modernidade ocidental, a da 
produção, concebida como ato de su
bordinação da matéria ao desígnio hu
mano. Para as sociedades amazônicas, 
a categoria paradigmática nesse con
texto é a da reciprocidade, isto é, a da 
comunicação simbólica entre sujeitos 
que se interconstituem pelo ato mes
mo da troca. A reprodução das socie
dades indígenas é assim concebida e 
vivida sob o signo de uma troca de 
propriedades simbólicas entre os hu
manos e os demais habitantes do cos
mos (troca que pode ser violenta e 
mortal, sem deixar de ser social), não 
de uma produção de bens sociais a par
tir de uma matéria informe.

Se as ideologias modernas tendem 
a ver as sociedades indígenas, para 
bem ou para mal, como parte da natu
reza — então isto é verdade para toda 
sociedade humana, e não apenas para 
os povos da floresta —, podemos dizer 
que as culturas indígenas tendem a ver 
a natureza como ela mesma parte da 
sociedade, ou antes, como mergulha
da, tanto quanto a sociedade humana, 
em um meio universalmente social — 
o que não é menos verdade.

Eduardo Viveiros de Castro é antropólogo 
e pesquisador do Museu Nacional/UFRJ. 
Este artigo faz parte da fundamentação teó
rica do projeto de exposição intitulado “Os 
Araweté, visão de um povo tupi da Amazô
nia”, que está sendo produzido em conjunto 
pela equipe do Programa Povos Indígenas 
no Brasil do CEDI, pelo autor e pelos Ara
weté, a ser lançado em São Paulo, em 1992.
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D IREITO

AÇOES JUDICIAIS

O DIREITO AMBIENTAL
Desconhecimento e conservadorismo por parte do Poder 
Judiciário geram um quadro de desrespeito à lei, responsável 
pelas mais significativas formas de degradação ambiental

Patrícia Silveira da Rosa

0 Brasil vive hoje um momento ím
par no trato da questão ambiental. 
A Rio-92 trouxe como contribuição 

positiva o despertar de importantes 
segmentos sociais para os diversos 
matizes do tema.

Neste questionamento, merecem 
destaque o direito ambiental e quem, em 
tese, lhe garante a eficácia, por ter o de
ver de aplicá-lo — o Poder Judiciário.

Legislação brasileira. A legislação 
brasileira de proteção ao meio ambien
te é considerada uma das mais comple
tas e avançadas do mundo. No I Semi
nário sobre Direito Ambiental Interna
cional (outubro de 1991, Rio de Janei
ro), tomamos conhecimento de que 
alguns países haviam transcrito na ín
tegra para suas constituições o artigo 
225 de nossa Constituição Federal.

A Lei 7.347 (24 de agosto de 1985), 
que trata da defesa judicial dos chama
dos interesses difusos, dentre eles o 
meio ambiente e o patrimônio históri
co e cultural, prevê, por outro lado, 
instrumentos jurídicos mais perfeitos 
que os existentes no direito ambiental 
americano ou europeu.

Aliás, a proteção jurídica do meio 
ambiente é menos recente do que se 
imagina. O Código Florestal (Lei 
4.771/65) e a Lei de Proteção à Fauna 
(Lei 5.197/67) são alguns exemplos de 
normas em vigor há mais de 20 anos. 
Igualmente, já faz mais de 10 anos a 
publicação da Lei 6.938/81, a primeira 
a abordar o meio ambiente a partir de 
uma visão holística, prevendo eficazes

instrumentos de proteção ambiental, 
como o zoneamento, o licenciamento 
e a avaliação de impactos, além da obri
gação de reparar o dano, independen
temente da culpa de seu causador — 
responsabilidade objetiva pelo dano 
ambiental.

Tamanha elaboração legislativa, 
entretanto, tem sido incapaz de pro
porcionar eficiente proteção ambien
tal. Apesar do lugar-comum em que 
está se transformando o discurso eco
lógico, os problemas se avolumam. 
Nesse quadro de desrespeito à lei, o 
Poder Público, por ação direta ou 
omissão ao dever fiscalizatório, é um 
dos maiores responsáveis pelas mais 
significativas formas de degradação. 
Entre as 88 ações judiciais propostas 
pelo Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, nos cinco anos de luta 
pela reparação e prevenção do dano 
ambiental no estado, 52 relacionam-se 
a condutas do Poder Público, nas três 
esferas federativas (União, Estado e 
Município).

Lei não respeitada. A degradação de
corre de licenças expedidas em com
pleto desrespeito à lei (desmatamentos 
autorizados pelo Ibama em Áreas de 
Proteção Ambiental —APAs—, in
dústrias licenciadas pela Feema em se
tores re s id en c ia is , lo team entos 
autorizados por prefeituras municipais 
em áreas de restingas e mangues) ou de 
atividades praticadas diretamente pelo 
Estado, enquanto governo (obras pú
blicas realizadas em desacordo com a

legislação, como a rodovia conhecida 
como Linha Vermelha, vazadouros a 
céu aberto, mantidos por vários muni
cípios fluminenses) ou enquanto em
presário  (poluição de 80% do rio 
Paraíba do Sul, provocada por resí
duos industriais lançados pela Com
panhia Siderúrgica Nacional -C SN  -, 
vazamentos de óleo de responsabili
dade da Petrobrás).

Sofrendo de problemas que vão 
desde a inadequabilidade dos procedi
mentos processuais a falhas no siste
ma organizativo, o Poder Judiciário 
não tem cumprido satisfatoriamente o 
dever de assegurar o direito da coleti
vidade ao meio ambiente ecologica
mente equilibrado, garantido pela 
Constituição Federal, e que tem na ad
ministração pública um dos maiores 
violadores. Tal poder, extremamente 
moroso na condução de processos, o é 
mais acentuadamente nas causas am
bientais, face ao conservadorismo e à 
falta de familiaridade dos juízes com 
o tema.

Alguns casos concretos são exem
plares. Recentemente, em ação civil 
pública proposta pelo Instituto de Eco
logia e Desenvolvimento, em face do 
estado do Rio de Janeiro, a juíza em 
exercício perante a 8a Vara de Fazenda 
Pública da capital negou pedido de 
medida liminar, formulado pelo autor 
para a paralisação de uma obra. A de
cisão estaria dentro do poder do juiz, 
se não contivesse um terrível equívo
co. Fundamentando o indeferimento 
no entendimento de que o Relatório de 
Impacto de Meio Ambiente (Rima) ti
nha sido elaborado pelo Estado, por 
meio da Feema, a juíza confundiu o 
resumo do Estudo de Impacto Am
biental (EIA), exigido pela própria 
Constituição Federal, com o parecer 
técnico elaborado pelo órgão do Esta
do para qualquer licenciamento. Tal 
conduta revelou completo desconhe
cimento não apenas da lei ordinária, 
mas da norma maior — a Constituição 
Federal.

Na 4a Vara Cível do Rio de Janeiro, 
apesar de sustada a atividade, em ra
zão de liminar deferida na ação civil
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pública proposta pelo Ministério Pú
blico, a reparação do dano causado 
pela lavra de mineradoras que ex
traíam granito dentro do Parque Na
cional da Tijuca arrasta-se há anos. O 
último despacho do juiz, prolatado em 
poucas linhas após meses de detenção 
do processo, determinou que o perito 
apresentasse proposta de honorários. 
Nada errado, se a perícia não houvesse 
sido determinada...

Outros exemplos poderiam somar- 
se aos anteriormente citados. Como o 
das ações civis públicas propostas em 
face da Companhia Siderúrgica Na
cional, pela poluição causada no rio 
Paraíba do Sul, cuja água é consumida 
por milhões de fluminenses. Há mais 
de três anos em tramitação na 4a Vara 
Cível de Volta Redonda, sucessivos 
juízes não são capazes de promover o 
regular prosseguimento dos feitos ju
diciais. Aempresa continua, então, im
punemente, a poluir, sem que seja con
cedida à coletividade a prestação juris- 
dicional.

Respeito á lei. Felizmente, o quadro 
não é absolutamente negativo. Graças 
à resposta positiva do Judiciário, mui
tas situações históricas de degradação 
foram revertidas por força das deci
sões prolatadas em processos judi
ciais.

Entre inúmeros casos, podemos ci
tar o da Companhia Mercantil Ingá. 
Após ter sido interditada em razão de 
liminar, concedida pelo juiz da Vara 
Cível de Itaguaí, em ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público, ten
do em vista os elevados índices de con
taminação por metais pesados dos 
operários, a indústria deu início à ins
talação de equipamentos de controle. 
Isso indica que um dos maiores pro
blemas ambientais de nosso estado 
está em vias de ser solucionado.

Adotando, em certas ocasiões, pos
tura genuinamente independente, pró
pria do estado de Direito, o Judiciário 
por vezes não se queda ante o Poder 
Executivo, coibindo ou evitando con
dutas que poderíam causar prejuízos 
até irreversíveis. Assim ocorreu na

Marta Cerqueira Leite

ação civil pública proposta pelo Mi
nistério Público em face da Feema e do 
estado do Rio de Janeiro. Após a con
cessão da medida liminar, que proibia 
qualquer licenciamento na área em
bargada, a Feema reelaborou o Plano 
Diretor para a APA de Maricá, poste
riormente aprovado pelo Conselho Es
tadual de Proteção Ambiental (Ceca). 
Impediu-se, assim, o loteamento de 
um dos últimos remanescentes do 
ecossistema de restinga ainda intactos 
em nosso litoral.

Em outra manifestação de coragem 
e independência, o juiz de 30a Vara Fe
deral, seção do Rio de Janeiro, conce
deu liminar na ação civil pública de 
autoria do Ministério Público Esta
dual, suspendendo a adição de meta
nol como combustível nos veículos 
automotores em todo o estado do Rio 
de Janeiro, até que estudos comproba- 
tórios da ausência de toxicidade ou de 
danos ao meio ambiente fossem reali
zados. A decisão beneficiou não ape
nas os frentistas, que manipulam dire
tamente o produto, como a população 
em geral, por evitar os riscos advindos 
da mistura, cujos resultados eram en
tão desconhecidos.

Poder Judiciário e sociedade civil.
Esta pequena reflexão nos conduz a al
gumas conclusões quase imediatas. 
Intrinsecamente ligado ao exercício da 
cidadania, o movimento ambientalista 
não deverá abdicar da luta perante o 
Poder Judiciário. É evidente que, por 
todas as dificuldades acima apontadas,

a Justiça está muito aquém de ser a so
lução definitiva para os conflitos eco
lógicos.

De outro lado, porém, alguns des
ses problemas, como a ausência de fa
miliaridade com os processos e até o 
conservadorismo de grande parte dos 
juízes que insiste em encarar a coisa 
pública a partir de uma ótica indivi
dualista, só serão superados mediante 
uma prática regular que os faça convi
ver com as questões ambientais.

Ainda hoje, passados mais de seis 
anos de vigência da lei de ação civil 
pública, as causas ambientais são vis
tas pelo Judiciário quase que como 
“novidade”. Se insistentemente pro
vocados, os juízes não reagiriam com 
tamanho estranhamento.

Observa-se também que, por ques
tões culturais que não cabem nesta 
oportunidade discutir, as ações am
bientais propostas pela sociedade civil 
não chegam nem a 5% dos procedi
mentos ajuizados — a esmagadora 
maioria é de autoria do Ministério Pú
blico.

A sociedade civil ainda está longe 
de participar ativamente da defesa do 
patrimônio ambiental, que é de todos. 
Dos 470 inquéritos civis instaurados 
pelo Ministério Público do estado do 
Rio de Janeiro para a defesa do meio 
ambiente, apenas 92 partiram de notí
cia de associações civis. Os demais 
iniciaram-se por iniciativa de outros 
órgãos públicos (IEF, promotores de 
Justiça, etc.) ou de pessoas diretamen
te atingidas pelo dano, como vizinhos 
de fábricas, pedreiros, que agiram mo
vidos por interesses particulares.

É importante, pois, que a sociedade 
civil repense seu papel de preservar o 
meio ambiente para as presentes e fu
turas gerações, já que este é não ape
nas direito, mas também dever de ori
gem constitucional.

Patrícia Silveira da Rosa é promotora de 
Justiça e integra a equipe de Proteção ao 
Meio Ambiente e ao Patrimônio Comunitá
rio do Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro.
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N ORTE/SUL

DIVISÃO INTERNACIONAL DOS 
RISCOS TÉCNICOS AMBIENTAIS
Maurício Waldman

LuísTrimano
Para o entendimento mais 
global e atualizado da relação 
homem/natureza necessita-se 
ampliar a análise e examinar 
as variáveis do tempo, do 
espaço e da energia. O 
sistema capitalista, com sua 
economia de mercado de 
caráter planetário, trata a 
natureza como mercadoria 
e está produzindo uma crise 
ambiental com a marca da 
artificialidade. O autor 
analisa com profundidade 
os riscos que o atual quadro 
apresenta e a perversidade 
de como esses riscos são 
divididos

Entender a relação homem/natureza 
pressupõe compreender comple

xas interconexões, onde se interpene
tram estruturas sociais, políticas, 
econômicas e ideológicas. Sobretudo, 
pressupõe a compreensão de que as 
sociedades estabelecem  “relações 
ecológicas” com o que historicamente 
é entendido como meio ambiente.

Essas relações estão retratadas na 
espacialidade de cada formação so
cial, pois cada modo de produção, ao 
intermediar ciclos de matéria e ener
gia e inserir-se nos circuitos físicos e 
biológicos dos ecossistemas, expres
sa, nas “paisagens criadas”, diferentes 
“metabolismos” com as energias da 
natureza, tomadas sociais.
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Dessa forma, fenômenos como a 
fome (ou a abundância), epidemias 
(ou o vigor dos componentes de uma 
sociedade) e a derrocada das civiliza
ções (ou a perdurabilidade) consti
tuem manifestações do que está em 
seu cerne: as relações mantidas entre o 
homem e o meio ambiente.

Espaço, tempo e energia consti
tuem variáveis permanentes (e fun
damentais) em qualquer relação es
tabelecida com a natureza. Nelas vi
sualizam os contradições que po
dem determinar o fim de uma for
mação social.

O modo de produção capitalista 
possui uma inserção própria no quadro

O metabolismo estabelecido pelo capital 
em suas relações com o meio ambiente 

pressupõe riscos ambientais crescentes, 
inerentes a um modo de produção que 

necessita destruir a natureza para 
transformá-la em mercadoria

natural. A partir dela é que passam a 
ser compreensíveis não apenas seu 
“retrato ecológico”, como também as 
características desse retrato, no qual, 
como já anuncia o título deste texto, 
estão incorporados uma divisão inter
nacional do trabalho e, arriscando um 
trocadilho, o risco da divisão e a divi
são do risco.

Uma (di)visão desigual e combina
da. O cerne dessa (di)visão é fácil de 
ser encontrado. Mais do que qualquer 
outro modo de produção, o capitalis
mo especializou ao máximo a articula
ção interna da produção. Adam Smith, 
no clássico A Riqueza das Nações, já 
demonstrava que a divisão social do 
trabalho, ao buscar maior produtivida
de e eficiência, ganhava maior espe
cialização . E esta especialização 
reproduziu-se espacialmente, determi
nando uma divisão regional (ao nível 
de um país) e internacional (ao nível 
do planeta) do trabalho.

A partir dessas premissas, podería
mos elencar algumas características

CUSTO DA DESPOLUIÇÃO DO PLANETA
Será preciso dinheiro para cumpriras me
tas de redução da destruição da camada de 
ozônio, evitar o efeito-estufa e despoluir 
os mares, entre outros problemas. Mas 
sem um acordo sobre quanto ou de onde 
vai sair o dinheiro, os pises pobres, so
bretudo, não pretendem colaborar. Eles 
alegam que foram os países industrializa
dos que causaram a maior parte dos estra
gos ao planeta e que cabe a eles finan
ciarem a mudança.

O índice da ajuda oficial que os p i 
ses ricos liberam para os mais pobres 
tem se mantido igual há mais de uma 
década. Hoje, com o produto mundial 
bruto (a soma dos PIBs) de US$ 25 tri
lhões, o total de fundos liberados é de 
US$ 55 bilhões, o que significa a meta
de da meta estabelecida p ia  ONU. A 
entidade recomendava que cada país 
rico destinasse ao menos 0,7% de seu 
PIB em ajuda oficial aos países pbres.

As propstas que estão sendo discuti
das para a obtenção de recursos são:

■ aumento da cota de contribuição 
obrigatória dos píses-membros da

ONU, que seria destinada a programas 
de desenvolvimento e meio ambiente;

■ fundo de investimento pivado — 
indivíduos ou empresas contribuiriam 
para um fundo internacional, que seria 
investido em projetos ligados ao meio 
ambiente nos pises subdesenvolvidos;

■ impostos sobre bens comuns — os 
governos pagariam uma taxa p io  uso de 
tudo o que é comum (oceanos, atmosfe
ra e espaço). A taxa seria administrada 
p r  meio de um fundo internacional, e o 
dinheiro utilizado na proteção ambiental;

■ impsto sobre emissões de CO2 — 
cobrança de impstos sobre o barril de 
ptróleo, p r  exemplo.

■ “selo verde” — o correio venderia 
um “selo verde”, e o dinheiro arrecada
do seria administrado p ia  ONU para fi
nanciar a transferência de tecnologia aos 
países subdesenvolvidos.

■ comércio de cotas — empresas e 
países teriam cotas de pluição e só p -  
deriam emitir dentro de prcentuais esta
belecidos. Elas seriam comercializadas 
como uma troca qualquer de títulos.

espaciais do capitalismo, todas com 
interface ambiental:

1. O “caráter universal do desen
volvimento das forças produtivas”, 
pelo qual “o tempo anulou o espaço” 
(Marx), expressa a especificidade de 
uma forma de apropriação da natureza 
que é privada e voltada para o benefí
cio individual. O metabolismo estabe
lecido p io  capital em sua relação com 
o meio ambiente pressupõe riscos am
bientais crescentes, inerentes a um 
modo de produção que necessita des
truir a natureza para então transformá- 
la em mercadoria. A água, o solo, o 
“verde”, entre outros elementos, a par
tir do momento em que são contami
nados, poluídos e depredados, justifi
cam sua transformação em bens adqui
ridos em mercado.

Por isso, a reprodução desse siste
ma não sugere processos revitalizan- 
tes, posteriores ao esgotamento dos vi
tais ciclos biológicos. Se foi pssível 
ao mundo mediterrâneo, à antiga oi- 
koumene, recuperar-se da devastação 
promovida pelo imperialismo romano,

o mesmo não está colocado para nós, 
caso a “moderna oikoumene da econo
mia do mercado” continue sua repro
dução.

2 .0  caráter planetário da economia 
de mercado articulou, p ia  primeira 
vez na história, uma Divisão Interna
cional do Trabalho (DIT). Os “com
promissos ambientais” da DIT não po
dem ser entendidos Separadamente 
das diretrizes gerais do sistema. Ou 
seja, ela incorpora “compromissos” 
que são “desiguais” e “combinados”. 
As relações entre Norte e Sul, do ponto 
de vista ambiental, não escapam do 
processo caracterizado pelo “desloca
mento constante das bases técnicas da 
dependência e não pela sua ruptura” 
(Ladislau Dowbor. A Formação do 
Terceiro Mundo). Trata-se de um pro
cesso que sempre beneficiou o Norte 
em detrimento dos interesses do Sul.

3. Existe o predomínio do artificial 
sobre o natural, ou da “natureza se
gunda” sobre a “primeira”. O caráter 
histórico-social dos desequilíbrios, 
portanto, é muito mais evidente na

30 TEMPO E PRESENÇA



atualidade do que no passado. Estamos 
enfrentando uma crise ambiental que 
traz freqüentemente a “marca da arti
ficialidade”. É a poluição da atmosfera 
pelo material particulado, é a contami
nação do solo pelos resíduos tóxicos e 
pelos pesticidas. A artificialização do 
mundo se traduz pela artificialidade 
dos elementos que compõem a sua cri
se: “Deixamos de entrever a natureza 
amiga e criamos a natureza hostil” 
(Milton Santos. Metamorfose do espa
ço habitado).

Nesse sentido, o predomínio do pri
vado sobre o coletivo, do artificial so
bre o natural, do tempo sobre o espaço, 
do que é mundial sobre o que é local 
induziram recolocações e concentra
ções desigualmente integradas dos re
cursos, técnicas e diretrizes voltadas 
para a apropriação do espaço e do 
meio ambiente.

Estruturou-se uma conjugação per
versa, com um espaço artificialmente 
dividido e subordinado a um tempo so
cial uniformizante, com a circulação e 
absorção desiguais de energia. Temos 
diante de nós uma divisão internacio
nal que não é apenas do trabalho, mas 
também dos “riscos técnicos e dos 
conteúdos energéticos” (Oswaldo 
Sevá. Hidrelétricas, Ecologia e Pro
gresso).

A divisão dos riscos. Os riscos das 
operações que intermedeiam a relação 
do capital com o meio ambiente são 
desigualmente distribuídos. Estão lo
cados junto aos segmentos subordina
dos e periféricos do sistema. Não se 
trata de um processo circunscrito geo
graficamente ao Terceiro Mundo, pois 
Primeiro e Terceiro Mundos interca
lam-se em todos os países. Temos um 
Primeiro Mundo do Terceiro (as elites 
abastadas) e um Terceiro Mundo do 
Primeiro (os trabalhadores imigrantes, 
por exemplo).

Recente estudo da Califórnia Waste 
Management Board (Conselho de Ad
ministração de Rejeitos da Califórnia) 
apontou “comunidades rurais, pobres, 
politicamente conservadoras, abertas 
às promessas de benefícios econômi

cos, de baixo nível educativo e forma
das por agricultores, mineiros e peões 
de estabelecimentos pecuários”, como 
as de menor oposição ao locally unde- 
sirable land-use (uso localmente inde
sejável do solo).

Ao nível do planeta, essas caracte
rísticas tornam chamativos os países 
do Sul. Sugerem também a transferên
cia “de núcleos industriais poluidores 
para regiões de mão-de-obra barata e 
de farta energia e matéria-prima” (J.J. 
Chiavenato. Geopolítica, Arma do 
Fascismo). A energia, que vai escas
seando ou encarecendo nos países 
mais ricos, está incorporada pelos paí
ses periféricos, via transplante de pro
cessos eletrointensivos (consumidores 
de muita energia), como no caso do 
processamento da bauxita para a pro
dução de alumínio que, ademais, é ex
tremamente poluente. Essa divisão do 
trabalho incorpora ainda a instrumen
talização dos desníveis regionais exis
tentes no âmbito do próprio Sul, con
substanciados, por exemplo, no apro
veitamento da mão-de-obra de traba
lhadores imigrantes de Bangladesh, 
Paquistão e Filipinas, para os “traba
lhos sujos” nos países do Golfo em 
“subimperialismos”, como no caso da 
política de satelização do Paraguai, 
pelo regime militar brasileiro, via Hi
drelétrica de Itaipu.

Primeiro e Terceiro Mundos mos
tram cenários diferentes, mas comple
mentares em sua desigualdade. En
quanto nos países centrais nota-se 
crescente avanço da agricultura orgâ
nica, da reciclagem do lixo (acompa
nhada de legislação cada vez mais ri
gorosa), do questionamento da incine
ração como forma de tratamento final 
dos resíduos sólidos, da luta contra o 
lixo tóxico, contra as indústrias po
luentes e/ou eletroin tens ivas, o contrá
rio ocorre no Terceiro Mundo.

Os incineradores, construídos pelas 
mesmas firmas que antes exportavam 
usinas nucleares (como a Siemens e a 
KWU), agora são exportados para os 
países periféricos. Essas imensas usi
nas de incineração geram como sub
produto a dioxina, considerada a mais

violenta substância criada pelo ho
mem, com grau de periculosidade “ul
trapassando tanto o urânio quanto o 
plutônio” (Dioxina: o derradeiro aler
ta, Revista Proteção na 11, Volume 3). 
Repudiadas nos países do Norte, seu 
custo é amortizado pela exportação, 
transformando essa sucata tecnoló
gica em dívida externa dos compra
dores.

Na agricultura, utilizam-se agrotó- 
xicos condenados, para, por exemplo, 
produzir soja que vai servir para a en
gorda do gado estabulado europeu.

Quanto ao lixo tóxico, apesar de o 
Tratado Internacional de Basiléia 
(1990) solicitar prévia notificação às 
nações do Terceiro Mundo para o des
pejo de substâncias tóxicas em seus 
territórios, episódios como o do navio 
Khlan Sea, que peregrinou durante 
dois anos procurando um país para 
descarregar cinzas tóxicas (parcial
mente descarregadas numa praia do 
Haiti), não devem ser considerados ul
trapassados. Utiliza-se também o re
curso da abertura de “filiais” de trans- 
nacionais para receberem resíduos pe
rigosos, obedecendo ao princípio das 
“vantagens cooperativas”. Assim, em 
um dos casos (envolvendo possível ar
mazenamento no Ceará), a “exporta
ção” poderia ser feita a US$ 40/tone- 
lada, contra US$ 2.000/tonelada, no 
caso de tratamento nos Estados Uni
dos. De resto, deficiências nas legisla
ções (ou carência absoluta de normas) 
associam-se a uma fiscalização pouco 
eficaz, sucessivas vezes denunciada 
por sindicatos e ecologistas das re
giões portuárias de todo o Sul.

Não fosse suficiente, acentua-se a 
tendência de transplantar processos

TEMPO E PRESENÇA 31



Estruturou-se uma conjugação perversa, 
com um espaço artificialmente dividido e 

subordinado a um tebipo social 
uniformizante, com a circulação e 

absorção desiguais de energia

eletrointensivos, como no caso do 
Pólo de Alumínio do Maranhão, para
0 qual foi construída a Hidrelétrica de 
Tucuruí (ao custo de US$ 8 bilhões) e 
fornecidos subsídios da ordem de US$
1 bilhão anuais, por conta da venda de 
energia por um terço do preço de cus
to. Além do ônus econômico, largo 
trecho do rio Tocantins foi destruído, 
comprometendo para sempre a vida 
das populações locais.

De resto, o transplante de maquiná- 
rio poluente, recusado nos centros 
avançados de acumulação de capital, 
justificando a chamada “industrializa
ção retardada” dos países periféricos, 
garante taxas inéditas de poluição, po
lítica exemplarmente sintetizada pelo 
senador José Samey no regime mili
tar: “Que venha a poluição, sempre 
que se transfiram indústrias”.

A Divisão Internacional do Traba
lho, reproduzindo as leis de desenvol
vimento desigual e combinado, impôs 
ao Terceiro Mundo todos os riscos téc
nicos inerentes ao processo de expan
são das economias do Norte. É um 
processo que se alastra desde a expan
são marítima e comercial da Europa, 
prestes a “comemorar” 500 anos. So
mou genocídio, miséria e devastação 
ambiental. Mas essa desordem, que “é 
apenas a ordem do possível, já que 
nada é desordenado” (Milton Santos, 
ibidem), não pode continuar, pois a di

visão do trabalho inclui riscos para 
todo o planeta.

Os riscos da divisão. Em um momento 
no qual a ordem estabelecida repentina
mente procura demonstrar preocupação 
ambiental, propondo o “desenvolvi
mento sustentável” ao lado de uma 
Nova Ordem Econômica Internacional, 
parecem evidentes algumas brechas nas 
argumentações. No que se refere à divi
são dos riscos, temos:

1. Apesar de algumas medidas (pa
liativas) na contenção da destruição do 
meio ambiente, a desagregação dos 
equilíbrios globais da biosfera não 
cessou, pois as medidas adotadas não 
confrontaram as diretrizes gerais do 
sistema. Assim, a conversão da dívida 
externa por proteção ambiental não 
significou ruptura com o mecanismo 
da dívida em si mesmo, mas manteve- 
se um instrumento de exploração cujo 
custo ambiental é elevadíssimo. Por 
outro lado, não cessou o transplante de 
matrizes poluentes, sequer dos equi
pamentos já condenados nos países do 
Norte. Ao que tudo indica, as mudan
ças não ocorrem devido à resistência 
em alterar a engrenagem básica do sis
tema, voltada para a exploração do tra
balho pelo capital, dos países pobres 
pelos países ricos.

2. A crise ambiental gerada pela di
visão dos riscos é sem paralelo na his
tória. Nenhuma das crises ecológicas 
do passado deu-se em um contexto 
planetário. Nos períodos pré-contem- 
porâneos, davam-se em “ecossistemas 
pouco interdependentes”. Hoje, quan
do os recursos “são pensados e geridos 
ao nível da terra inteira”, ao mesmo 
tempo que universalizamos o proble
ma dos recursos, “igualmente univer
salizamos as crises” (Michel Dory. 
Dossiê da CGT francesa, n° 39, feve
reiro de 1990). Essa crise, ao atingir 
primeiramente os segmentos periféricos 
do sistema — vale dizer, não-ocidentais, 
não-burgueses e não-brancos — não 
deixará de atingir os centros decisórios 
do poder mundial, mesmo porque as di
nâmicas naturais do planeta não respei
tam fronteiras políticas artificiais.

3. O caráter peculiar da crise da 
apropriação privada da natureza é pe
culiar igualmente por não traduzir-se 
exclusivamente por “cataclismos na
turais”. Essa crise, já foi dito, tem a 
marca da artificialidade. Assim, se a 
queda das civilizações maia e khmer 
foi secundada pelo retomo da paisa
gem natural, na qual os templos de Pa- 
lenque (Guatemala) e de Angkor Vat 
(Camboja) acabaram sepultados pela 
exuberante vegetação da floresta 
equatorial, o destino da civilização 
moderna talvez seja o de ser sepultada 
no próprio lixo.

4. As respostas do status quo repou
sam, via de regra, nas chamadas “eco- 
técnicas”. Constituindo um apanhado 
de tecnologias cuja única função é per
petuar o “retrato ecológico” já existen
te, não escapam de um profundo con
teúdo ideológico, buscando a manu
tenção da exploração do homem pelo 
homem, que poderá continuar desde 
que “tecnologicamente limpa” e “eco
logicamente aceitável”.

5. Nesse sentido, talvez a única 
“solução” do problema para os países 
centrais seja justamente a não-solu- 
ção: o congelamento perpétuo das de
sigualdades socioambientais tendo 
por signo maior a questão ambiental. 
Se pensarmos que “os problemas do 
meio ambiente não podem ser aborda
dos sem encarar paralelamente a ques
tão fundamental da justiça social” (Ni- 
cholas Hildyard. Ecologia de la Libe- 
racióri), a solidariedade Norte/Sul 
deve buscar a causa comum de forta
lecer tanto o movimento ambientalista 
quanto os demais movimentos sociais, 
na busca e na conquista do que o status 
quo não está disposto a dar: justiça so
cial e respeito ao meio ambiente, um 
mundo que não seja mais da divisão 
dos riscos, e sim do risco comum de 
não sermos divididos.

Maurício Waldman é ativista do Comitê 
de Apoio aos Povos da Floresta (SP), inte
gra a Coordenação Nacional dos Ecologis
tas do PT e é coordenador de Meio 
Ambiente da Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo (SP).
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OVIMENTOS SOCIAIS

A POSSIBILIDADE DE UMA 
NOVA UTOPIA
Mauricio Broinizi Pereira A s rupturas políticas e teóricas ocorridas nos últimos 

tempos constituíram cenários realmente novos e 
impactaram o imaginário po lítico  dos movimentos 
populares. A passagem  da denúncia e da resistência  
para  atitude mais propositiva  ainda não fo i alcançada. 
O movimento ecológico está desafiado a d ialogar sobre 
problem as comuns com vários segm entos sociais para  
ampliar a relação entre os problem as ambientais 
e as alternativas transformadoras ao atual m odelo  
de desenvolvimento

A  multiplicidade de movimentos 
AAsociais que emergiram na última 
década fez surgir no âmbito das Ciên
cias Sociais um esforço quase autofá- 
gico, apesar de renovador, na tentativa 
de apreendê-los ao percebê-los para 
além dos modelos teóricos então vi
gentes. Nada se explicava tão facil
mente, e um passo essencial foi reco
nhecer a inequação entre “uma reali
dade que mudava ao mesmo tempo 
que fugia aos nossos modos de percep
ção e a nossos instrumentais de inter
pretação. (...) Rompia-se o liame entre 
os movimentos sociais e o conheci
mento do social. Qualquer tentativa de 
emendá-lo deveria partir do doloroso 
reconhecimento da ruptura” (Tilman 
E vers. N o vo s E stu d o s Cebrap, 
abril/1984).

Nem tão doloroso, porque tanto as 
rupturas políticas como as teóricas 
constituíram cenários realmente no
vos, com atores que criavam os textos 
no momento dos atos, surpreendendo 
um país historicamente pouco acostu
mado com a transgressão. No entanto, 
antes mesmo de se configurar um novo 
equilíbrio entre a dinâmica social e a 
produção de seu (re)conhecimento, as 
recentes mudanças na história mundial 
e a experiência pós-eleitoral brasileira 
impactaram de tal forma o imaginário 
político dos movimentos sociais, as
sim como muitos de seus conceitos, 
que já nos sentimos novamente à deri
va entre a realidade e a nossa capaci
dade de compreendê-la e de lhe con
trapor alternativas.

Variações de comportamento. A
com plexidade da nova conjuntura

gera tendências e comportamentos po
lítico-sociais que variam da paralisia 
silenciosa à repetição estéril, da reafir
mação dogmática de identidades e va
lores ao rompimento radical e trau
mático, da descrença total nas institui
ções, mesmo as democráticas e popu
lares, à excessiva institucionalização e 
burocratização de determinados movi
mentos e práticas sociais, do discurso 
da resistência e negação à postura pro
positiva e alternativa, da revalorização 
da ética à sua completa ausência, da 
busca de novos valores ao fim das uto
pias.

Por outro lado, os motivos pelos 
quais se constituiu e mobilizou grande 
parte dos movimentos sociais conti
nuam existindo e, em alguns casos, 
com maior gravidade (custo de vida, 
terra, habitação, salário, desemprego, 
dívida externa, saúde, educação, trans
porte, meio ambiente, saneamento, di
reitos humanos, etc.), depois de mais 
de uma década de lenta e parcial de
mocratização, impulsionada por grande 
participação popular e conjugada com 
forte estagnação econômica.

Durante todos estes anos, a resis
tência, o protesto, a denúncia, a com
batividade e o corporativismo foram 
as principais marcas da cultura política

dos movimentos sociais brasileiros, 
importantes no momento de sua auto- 
afirmação, formação de suas identida
des, consciência política e construção 
da autonomia frente ao Estado e às po
líticas de cooptação das elites e/ou 
tentativas de intimidação por meio da 
repressão.

Fracasso das elites. A persistência e 
agravamento dos níveis de exploração 
e degradação social, apesar das inú
meras lutas populares e conquistas po
líticas, é, em grande parte, prova da 
incapacidade das elites de construírem 
um projeto nacional que atenda as ne
cessidades básicas da maioria da po
pulação. No entanto, não constitui 
surpresa quando se trata de uma classe 
dirigente reconhecidamente atrasada, 
que construiu Um modelo de desen
volvimento voltado apenas para uma 
quarta parte da população — que, por 
si só, já é um mercado maior do que os 
de vários países desenvolvidos —, 
além de ter desfrutado amplamente de 
incentivos estatais e da enorme varie
dade dos recursos naturais brasileiros.

Por outro lado, o balanço que con
tabiliza grandes mobilizações de mas
sa, depois de dez anos, aponta para a 
deterioração dos níveis de vida da
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maior parte da população. Além disso 
indica, mesmo que minimamente, cer
ta incapacidade dos movimentos so
ciais e respectivos representantes polí
ticos de construírem um projeto alter
nativo e popular, mesmo que sirva, 
neste momento de crise e confusão, 
para realimentar as esperanças e mo
bilizações, ou seja, para apontar uma 
alternativa e proporcionar uma acu
mulação de forças suficiente para im- 
plantá-la. Não se pode negar que as 
atuais dificuldades políticas de parte sig
nificativa dos movimentos sociais brasi
leiros decorrem muito mais da ausência 
de um projeto popular palpável do que 
de uma crise ideológica generalizada.

Alternativas. Os obstáculos para se 
construírem propostas e idéias-força 
que sejam capazes de alcançar ampla 
mobilização social novamente, ad
vêm, em parte, da dificuldade em se 
superar a cultura política da resistên
cia, da denúncia e do protesto, e, por 
outro lado, em se transporem as barrei
ras do corporativo e do setorial.

A história recente dos movimentos 
sociais brasileiros já registrou mobili
zações memoráveis em inúmeros pro
testos e denúncias sobre os mesmos 
problemas, o que já não pode ser dito 
em relação à proposição de alternati
vas nascidas do próprio movimento 
popular para enfrentá-los.

A tomada de consciência dessa di

ficuldade, entretanto, começa a cons
tar na pauta de alguns setores dos mo
vimentos sociais, gerando uma nova 
vontade política para a sua superação. 
Neste sentido, uma tendência que des
ponta na sociedade civil é a de organi
zar fóruns multissetoriais para enfren
tar questões que se conjugam em outro 
nível de problematização, onde só a 
participação pluriarticulada é capaz de 
combinar velhos problemas com no
vos desafios, onde é possível criar es
paços de interseção e troca entre dife
rentes tradições, rupturas e continui
dades das mais variadas experiências 
realizadas pelos movimentos sociais 
por mais de uma década.

Fio mobilizador. Um exemplo disso é 
o potencial revelado por setores do 
movimento ecológico para dialogar 
sobre problemas comuns com vários 
segmentos sociais. Essa postura cada 
vez mais se amplia na medida em que 
se aprofunda a relação entre os proble
mas ambientais e as alternativas trans
fo rm adoras ao atual m odelo de 
desenvolvimento que, quer queiram 
ou não os ambientalistas oficiais assim 
como os da moda, diz respeito a prati
camente todos os setores dos movi
mentos sociais.

Essa revelação mobilizadora come
ça a constituir um fio condutor entre os 
movimentos de mulheres, povos indí
genas, sindicatos rurais e urbanos,

sem-teto, sem-terra e os populares de 
moradia, saúde, transportes, etc. A 
problemática social ganha novas for
mulações; já não basta fazer o discurso 
da retomada do desenvolvimento a 
qualquer custo para atender as deman
das sociais, o que aprofundaria o de
sastre ambiental em curso. Assim 
como não é possível aceitar a tese do 
“crescimento zero”, defendida por al
guns setores ecologistas, o que pode
ria garantir a intocabilidade de alguns 
ecossistemas ao mesmo tempo que 
continuaria condenando parte signifi
cativa da humanidade à miséria.

Assim, a alternativa do desenvolvi
mento sustentável — considerando 
suas variantes conceituais — e a ne
cessidade de justiça social são duas te
ses amplamente aceitas pelos ecolo
gistas sensíveis aos problemas sociais; 
em contrapartida, os movimentos so
ciais, que se mobilizavam por ques
tões bastante específicas, imediatas e 
corporativas, onde as conseqüências 
no tempo e no espaço eram basica
mente desconsideradas, já começam a 
incorporar e combinar em seus inte
resses as preocupações globais e com 
o futuro.

Nesse sentido, o meio ambiente, 
por excelência, catalisa interesses vi
tais e começa a apontar uma tendência 
de superação da excessiva fragmenta
ção dos movimentos sociais, numa 
nova política de alianças que interage 
na reformulação da cultura política 
dos movimentos sociais.

A concepção holística, original
mente restrita a algumas esferas do co
nhecimento e a pequenos círculos de 
ecologistas, começa a encontrar eco 
na própria vontade política dos movi
mentos sociais e, quem sabe, poderá 
se transformar na práxis de uma socie
dade civil renovada, capaz de retomar 
para si a iniciativa de construção de 
uma nova utopia.

Maurício Broinizi Pereira é historiador e 
coordena o Programa Memória e Acompa
nhamento do Movimento Operário do 
CEDI.
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ENTRE 0  OTIMISMO E 0  CAOS
Tony Gross

Durante 15 dias do próximo mês de 
junho as lentes da mídia global es

tarão voltadas para o Rio de Janeiro. 
Assistiremos, junto com telespectado
res e leitores de jornais diários e revis
tas especializadas do mundo inteiro, a 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento: a 
CNUMAD (ou UNCED, Conferência 
do Rio, Eco-92, Rio-92, Cúpula da 
Terra). Nós, telespectadores comuns, 
temos um conhecimento subliminar 
das conferências da ONU e das reu
niões de cúpula. Sabemos da Assem
bléia Geral da ONU, que se reúne 
anualmente (o Brasil sempre ocupa a 
tribuna na instalação da sessão).

Sabemos ainda da existência de ou
tras conferências da ONU, e de reu
niões de cúpula das potências sobre 
Oriente Médio, Namíbia, Cambodja, 
desarmamento, mudanças climáticas, 
narcotráfico, direitos da criança, das 
mulheres, dos refugiados, dos curdos. 
Mas a imagem que fica é de reuniões 
de autoridades, cercadas de seguran
ças, de tecnologia e de jornalistas, em 
lugares distantes, que decidem sobre 
temas que raramente são explicitados 
a um público brasileiro que sente difi
culdade em descobrir se tudo aquilo o 
afeta ou não.

De repente, o telespectador brasi
leiro descobre que um evento de tama
nha magnitude vai ocorrer no País. E, 
refletindo a conjuntura em que está in
serido, faz algumas indagações: “Isso 
tem a ver comigo?”, “Vou ganhar al
guma coisa?”, “Vai sobrar o quê para 
mim?”. São perguntas difíceis de res
ponder, mas merecem reflexão.

A Conferência e a ONU. Para a ONU, 
a Rio-92 será a mais importante da sua 
história e o maior encontro diplomáti
co de todos os tempos. A ONU quer

A realização da Rio-92 é 
considerada pela ONU o 
evento mais importante de sua 
história. As avaliações hoje 
mostram um processo em 
curso, com negociações reais 
iniciadas na terceira reunião 
preparatória da Conferência 
das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. O resultado 
final fica entre o engodo e 
avanços estruturais 
significativos. Não épossível 
descartar ainda qualquer das 
hipóteses entre o otimismo 
e o caos

que participem todos os países-mem
bros e respectivos chefes de Estado. O 
evento é concebido como parte de um 
processo que teve início com a Confe
rência de Estocolmo (1972) e que se 
cristalizou na Comissão Brundtlcmd e 
seu relatório de 1987.

A ONU, é bom lembrar, é o fórum 
dos países-membros em que todas as 
decisões são tomadas por consenso. O 
problema, nesse caso, é criar consenso 
sobre um leque tão amplo de temas, 
concordar na análise das origens e gra
vidade e identificar medidas a serem 
tomadas pelos países. Pior ainda é o 
reconhecimento, de antemão, de que a 
necessidade é de mudanças profundas.

Essa necessidade é evidente à 
maioria da população mundial cuja 
qualidade de vida deixa a desejar: que 
não tem acesso a água potável, sanea
mento básico, moradia decente, edu
cação, saúde e emprego digno. Embo
ra nem sempre saiba fazer a conexão 
entre vidas não realizadas na sua ple
nitude e “a questão ambiental”, perce
be, no mínimo, que o “desenvolvimen
to” prometido (em alguns casos os go

vernantes e economistas alegam que 
já chegou) não é o esperado e que, 
pior, parece que outros setores e/ou 
outros povos conseguiram se sair me
lhor dessa história.

Como é normal, o que é evidente à 
comunidade em geral demora a ser ob
servado e aceito pelos governantes e 
planejadores. O aspecto significativo 
do debate atual, no nível intergovema- 
mental, é o reconhecimento do fracas
so da crtodoxia dos últimos 60 anos, 
aceito por todos. Por um lado, a ONU, 
a partir de suas agências especializa
das e as instituições de Bretton Woods 
(Banco Mundial e FMI) em suas prá
ticas de “apoio ao desenvolvimento” 
partiam do princípio que, guardadas as 
devidas proporções, o alvo era fazer 
com que os países subdesenvolvidos 
(menos desenvolvidos, em vias de de
senvolvimento, os eufemismos são 
vários) se assemelhassem ao máximo 
possível aos países “desenvolvidos” 
(leia-se as democracias liberais da 
América do Norte e da Europa Oci
dental). Isso era concebido como de
sejável política e eticamente e factível 
economicamente. O modelo tomava 
contornos diferentes em momentos di
ferentes, de acordo com mudanças na 
matriz: uma década de investimentos 
sociais e gerenciamento keynesiano 
da economia; na seguinte, ortodoxia 
monetarista e reverências no altar do 
mercado. O fracasso desse pressupos
to na década de 1980 — uma “década 
perdida” na América Latina e na Áfri
ca, na qual os países terminaram mais 
pobres do que estavam no início — 
obriga uma pausa para reflexão. Por 
outro lado, os insucessos do modelo 
de economia centralizante exportado 
pela União Soviética desde a era de 
Stalin, refletidos nas crises de abaste
cimento e/ou dependência total de
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RIO-92
A Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambien
te e Desenvolvimento (CNU- 
MAD) foi convocada em 1989 
pela Assembléia Geral das Na
ções Unidas (ONU). Será rea
lizada no Rio de Janeiro (1° a 
12 de junho de 1992) e pretende ser um fórum mundial 
no qual todos os países-membros deverão definir uma 
fórmula capaz de harmonizar o desenvolvimento econô
mico e a proteção ambiental.

Além da conferência ofidal patrocinada pela ONU, 
ocorrerá simultaneamente o Fórum Global Rio-92. Pro
movido por entidades da sociedade civil em nível na
cional e internacional, o Fórum constitui um conjunto 
de eventos que engloba encontros de mulheres, jovens, 
índios, organizações não-govemamentais, entre outros. 
O Fórum Brasileiro de ONGs e o Comitê Internacional 
de Apoio têm a responsabilidade de coordenar o evento 
e fornecer a infra-estrutura e a logística, de forma que 
todos os setores tenham oportunidade de expressarem 
suas opiniões independentes. Entre os eventos previs
tos estão debates, conferências, exposições, reuniões 
de trabalho, etc.
Fonte: CEDI/1991

subsídios e outros artifícios naqueles 
países “em desenvolvimento” que se
guiram a via soviética, sinalizavam 
um beco sem saída.

Ao mesmo tempo — é isso que de 
certa forma obriga todos a colocarem 
as cartas na mesa —, percebe-se que 
aqueles países que aparentemente ti
veram sucesso pelo lado econômico 
(América do Norte, Europa Ocidental 
e alguns países do Pacífico) são os 
maiores culpados pelos problemas 
ambientais globais que ameaçam todo 
o planeta. As evidências conhecidas 
nos últimos anos sobre os fenômenos 
provocados pela poluição — o efeito- 
estufa e o rompimento da camada de 
ozônio, e as conseqüências destes 
(mudanças climáticas, alterações no 
nível do mar, difusão de problemas 
dermatológicos e cânceres na pele) — 
agora são inquestionáveis. Os chama
dos “países desenvolvidos”, com um 
quarto da população mundial, são res
ponsáveis por três quartos das emis
sões dos gases provocadores desses 
problemas, além do fato de que poucos 
países conseguiram emulá-los em ter

mos econômicos. Agora, mais do que 
nunca, eles deixam de ser modelos 
para o resto do mundo. A reprodução 
desses índices de contaminação em es
cala mundial representaria um desas
tre ambiental, sem contar as pequenas 
catástrofes locais nos países desenvol
vidos: poluição do lençol freático, 
chuva ácida, poluição dos mares fe
chados (Mediterrâneo, Mar do Norte), 
vazamentos de óleos e químicos, aci
dentes nucleares. Enquanto isso os 
problemas ambientais nos países do 
Sul e do Leste são cada vez maiores.

Pano de fundo. A evidência dos cien
tistas, a pressão da sociedade civil or- 
gan izada e, em alguns casos, a 
capacidade de discernimento dos polí
ticos forçaram o reconhecimento das 
crises: uma crise no conceito e nos pa
radigmas de desenvolvimento (as re
ceitas não funcionam), e outra ambien 
tal, na qual todos os países e econo
mias descobrem que provocam um le
que cada vez maior de problemas 
ambientais. Esse reconhecimento da 
dupla crise força outro: todos estes 
problemas são interligados, ou porque 
decorrem do sistema econômico glo
bal vigente, ou são problemas ambien
tais que ultrapassam as fronteiras do 
estado-nação, ou as duas coisas juntas. 
Não há, portanto, soluções parciais, 
setoriais ou nacionais. Isso representa 
o primeiro pano de fundo da Rio-92: os 
países estão obrigados a aceitar o argu
mento da interdependência global e, 
portanto, a resolução negociada e con
sensual dos impasses.

O segundo elemento no pano de 
fundo é a urgência do problema. Com 
relação ao efeito-estufa e ao rompi
mento da camada de ozônio, a evidên
cia científica indica que já foram cau
sados danos e alterações irreparáveis. 
A questão é como limitar esses danos. 
No caso da atividade econômica glo
bal e seu uso de recursos naturais, ale
ga-se que a humanidade aumenta em 
dobro sua apropriação dos resultados 
da fotossíntese no planeta em cada ge
ração. Ou seja, de 35 em 35 anos o 
dobro da produção vegetal do planeta

é utilizado por nós. Essa expropriação 
era da ordem de 10% duas gerações 
(70 anos) atrás, e hoje em dia está na 
ordem de 40%. Consequentemente, 
dentro de mais 35 anos, estará na ordem 
de 80%, isto é, estaremos nos limites 
naturais da capacidade do planeta.

As reações dos países. Isto posto, 
como reagem os governos ao duplo 
imperativo do reconhecimento da in
terdependência das partes e da urgên
cia das soluções? Na evidência dos 
trabalhos do Comitê Preparatório po
demos identificar várias reações. Há 
países (poucos) que parecem ter uma 
convicção da necessidade de mudan
ças profundas, estão examinando com 
alguma seriedade as práticas domésti
cas, dizem dispostos a contribuir— fi
nanceiramente e com a transferência 
da tecnologia — para uma nova ordem 
mundial, e que têm um eleitorado que 
majoritariamente aceita essas posi
ções. São os da Europa Ocidental de 
tradição progressista (os países nórdi
cos e os Países Baixos, por exemplo) 
e o bloco composto por Canadá, Aus
trália e Nova Zelândia. Há outros que 
decoraram o discurso sobre interde
pendência e necessidade de mudanças 
profundas mas que demonstraram 
pouca disposição de entrar em nego
ciação que implique discutir suas po
sições de vantagem econômica. Nesse 
bloco encontramos os Estados Unidos 
e o Reino Unido. Também contra mu
danças de sua posição no mercado, 
mas sem adotar o discurso, encon- 
tram-se os países da Opep, receosos da 
tendência de se buscarem fontes de 
energia limpa e renovável. Um corin- 
ga no baralho talvez seja o Japão, 
mais do que contente com o status 
quo dos m ercados internacionais, 
mais dependente de importações de 
matérias-primas e decidido a exercer 
uma liderança internacional, e como 
superáv it im enso para contribuir 
para isso.

A maioria dos países, porém, está 
perplexa e/ou preocupada. Os da Eu
ropa Oriental e Central têm plena 
consciência da dupla crise de meio
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ambiente e desenvolvimento, mas, 
dada a velocidade das transformações, 
houve pouco tempo para elaborarem 
posições e estratégias de negociação. 
Talvez o ator mais importante, pelo 
menos em termos numéricos, seja o 
Grupo dos 77 (grupo de aproximada
mente 120 países em desenvolvimen
to que atuam em bloco nas negocia
ções). Embora haja uma diversidade 
de posições internamente, o G-77 
apresenta uma face unida nas negocia
ções. Nas reuniões preparatórias à

Rio-92, ele tem insistido que o que in
teressa a seus membros é a parte de- 
senvolvimentista do ternário. O grupo 
vê — ou pelo menos alega que vê — 
preocupações ambientais como se
cundárias (quando não, ingerência do 
Norte nas questões internas dos países 
do Sul) e quer acoplar a discussão de 
qualquer tema ambiental à questão de 
novos fluxos financeiros e de transfe
rências de tecnologia. Os Estados Uni
dos, em particular, rejeitam este aco
plamento.

O rumo das negociações. Há uma in
tenção declarada por todas as partes 
(países do Norte e do Sul e a ONU) a 
chegarem à Rio-92 com as negocia
ções concluídas. A conferência seria, 
neste caso, uma grande confraterniza
ção, o coroamento de um processo de 
negociação e de preparação. Se isso 
ocorrerá assim não sabemos.

As negociações sobre todos os pon
tos do ternário começaram de fato na 
terceira reunião do Comitê Preparató
rio (Genebra, agosto de 1990). Seria 
muito otimismo imaginar que haverá 
consenso sobre uma agenda tão ampla 
e controvertida, que afetará profunda
mente as economias e o status quo de 
todas as sociedades. Em tempos nor
mais isso seria impensável, e as previ
sões apontariam o fato de que as nego
ciações não se concluiriam no Comitê 
Preparatório e que na conferência have
ria um impasse generalizado.

Mas talvez não estejamos em tem
pos normais. Em primeiro lugar, por
que a diplomacia é como um jogo de 
pôquer: só se revelam as cartas no fi
nal. Em segundo, são poucos os países 
que querem ser vistos como responsá
veis pelo fracasso de uma conferência, 
ainda mais a Rio-92; ou seja, existe 
uma tendência inerente ao processo a 
favor do consenso. E em terceiro, é 
possível que os otimistas tenham ra
zão: possivelmente existe uma massa 
crítica da opinião pública mundial su-

“NOSSO FUTURO COMUM”
A única vez que os países se reuniram 
para discutir a sobrevivência do planeta 
foi em Estocolmo (1972). A  Conferência 
de Estocolmo, como ficou conhecida, di
fundiu o conceito da “economia do astro
nauta”, comparando o planeta a uma nave 
espacial onde todos os povos seriam pas
sageiros; questionou o preceito da capa
cidade ilimitada da natureza em absorver 
a expansão das atividades humanas; con- 
tra-argumentou com o fechamento das 
fronteiras econômicas e de recursos; aler
tou para o esgotamento dos recursos na
turais e o saturamento da capacidade para 
armazenar o lixo produzido pela socieda
de industrial. Em 1983, após 11 anos, a 
ONU criou a Comissão Brundtland (Co
missão Mundial sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento), que reuniu-se pela 
primeira vez em outubro de 1984 e publi
cou o relatório 900 dias depois (abril de

1987), conhecido como Nosso Futuro 
Comum. Iniciou-se um processo de dis
cussão sobre a interligação entre a proble
mática ambiental e o desenvolvimento. O 
relatório indicou que muitas das atuais 
tendências desenvolvimentistas resulta
ram em um número cada vez maior de 
pessoas pobres e vulneráveis, além de 
causar danos ao meio ambiente. Além 
disso, ampliou o conceito de desenvolvi
mento, definindo-o como desenvol- vi- 
mento sustentável: “aquele que atende as 
necessidades do presente sem compro
meteras possibilidades de as gerações fu
turas atenderem  as suas próprias 
necessidades”. O documento recomenda 
que um objetivo a ser alcançado por paí
ses em desenvolvimento e também os já 
industrializados seja o desenvolvimento 
sustentável.
Fonte: CEDI/1991
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ficientemente visível aos governantes 
a forçar aquele passo no escuro, aque
la ida além do convencional: uma se- 
qüência das posições e medidas que 
desmontam o castelo de cartas, a 
queda de um muro de Berlim não 
mais entre Leste e Oeste mas entre 
Norte e Sul.

Apesar de possível, a experiência 
demonstra que um desfecho mais pro
vável seria uma série de medidas pa
liativas, típico de diplomatas e buro
cracias inteigovemamentais. Essa so
lução não seria um ajuste do status 
quo, e sim o início da contagem re
gressiva de uma catástrofe humana.

Mas se, imbuídos do espírito do 
momento, 160 delegações e seus che
fes de Estado que compõem a ONU 
optaram por medidas radicais, qual se
ria a pauta do “final feliz”? Perdemos 
as utopias (ou pelo menos as utopias 
terrestres). Faltam na praça modelos 
de emulação: quais os países que pro
porcionam uma vida digna e de quali
dade elevada para seu povo, mantêm 
relações eqüitativas com outros po
vos, fazem bom uso das seus recursos 
naturais e não contribuem à degrada
ção global? Se algum país passa nesse 
vestibular, é somente com nota baixa. 
Culpa dos governos ou culpa nossa?

No Brasil, talvez com maior nitidez 
do que na maioria dos países, nota-se 
a grande lacuna: a ausência de um pro
jeto para o futuro. A desilusão, o can
saço, a desconfiança, são estes os mo
tivos? Por outro lado, será que os sue
cos, malasianos, zimbabweanos têm 
seu projeto?

Por um diálogo de ouvintes. O mo
mento é complexo. Um projeto para o 
futuro implica procurar o outro, ouvir, 
negociar, fazer concessões, e temos 
dificuldade de proceder a estas tarefas. 
Para pensar o Brasil há que se junta
rem índio, mulher, camponês, negro, 
ambientalista, cientista, profissional 
de saúde, urbanista, economista e ou
tros mais. E juntos precisam conversar 
sem preconceitos ou planos pré-traça- 
dos, com seriedade e disposição de ou
vir. E, se isso já é difícil, depois é

0  QUE SE ESPERA 
DA RIO-92
Aexpectativa em tomo da Rio-92(Rio de 
Janeiro, junho de 1992) é grande, e como 
resultados esperam-se:

■ Carta da Terra: Adoção de uma 
Carta da Terra compreendendo os prin
cípios básicos que devem orientar o 
comportamento econômico e ambiental 
dos povos e das nações para assegurar o 
desenvolvimento sustentável.

■ Agenda 21: Elaboração da Agenda 
21, um plano de ação nas principais 
áreas que efetuam a relação entre o 
meio ambiente e a economia. Com
preende o período até o ano 2000 e se 
estenderá pelo século XXI.

■ Recursos financeiros: Acordos 
sobre os recursos financeiros necessá
rios para permitir que os países em 
desenvolvimento adotem formas de 
desenvolvimento ambientalmente sus
tentáveis.

■ Transferência de tecnologias: 
Acordos sobre a transferência de tecno
logias que permitam aos países pobres o 
acesso a tecnologias limpas.

■ Reformulação das agências da 
ONU: Busca maior integração e efi
ciência, principalmente desenvolvimen
to (PNUD) e meio ambiente (PNUMA).

■ Convenções internacionais: Apre
sentação e início do processo de assina
tura de uma série de convenções 
internacionais. Fala-se em três: mudan
ças climáticas, biodiversidade e florestas. 
Fonte: CEDI/1991

preciso juntar este agrupamento com 
outros semelhantes de diversos países, 
no maior número possível, porque sa
bemos que país autárquico não existe. 
Não há solução para o Brasil sem so
lução para Suécia, Malásia, Zimbab- 
we e, quem diria, para os Estados 
Unidos e a (ex) União Soviética. Isso 
é duplamente difícil. Além dos proble
mas de ordem prática, temos os de or
dem imaginária. Ricardo Arnt, no 
início desta revista, mostra com fino 
talento o nicho que o Brasil ocupa no 
imaginário europeu que se interpôs 
entre a sensibilidade do observador 
solidário europeu e a realidade brasi
leira. Observamos isso e comentamos

o fato, com ironia ou com irritação, de
pendendo dos nossos humores. Mas, 
qual é, por exemplo, o lugar que o Pri
meiro Mundo ocupa no imaginário 
brasileiro? Com certeza, distorcido, 
retratado, concebido muitas vezes por 
meio de chavões de aplicação esgota
da. Instala-se, assim, um diálogo de 
surdos, quando o que mais importa 
agora é um diálogo de ouvidos afi
nados.

Talvez os agrupamentos interseto- 
riais que podem ocorrer em diversos 
países na preparação da participação 
da sociedade civil ao ternário da Con
ferência do Rio serão percebidos no 
futuro como grandes passos a frente. 
Uma coisa é certa: a Rio-92 representa 
o início de um processo, não um even
to fechado em si.

No nível governamental, o evento 
certamente levará a outras reuniões, 
uma reestruturação da ONU (vista por 
todos como incapaz de desempenhar o 
mandato com a estrutura atual) e ne
gociações futuras sobre temas especí
ficos.

No lado da sociedade civil pode-se 
afirmar, desde já, que independente do 
êxito ou não, a simples existência da 
Rio-92 alterou a agenda de entidades 
e movimentos em todo o mundo, obri- 
gando-os a dialogar interna e externa- 
mente.

Ao telespectador brasileiro, mal in
formado e cético, diriamos que a Rio- 
92 o afeta, e muito, no sentido de ga
rantir algo melhor para seus filhos e 
netos, se tudo correr bem. Mas não é 
prudente exagerar, pensando que tudo 
vai mudar de hoje para amanhã. Na 
pior das hipóteses, a Conferência do 
Rio vai ser um grande engodo, uma 
montanha que gera um rato. Mas pelo 
menos o governo foi obrigado a i m i 
tir dois bilhões de dólares na cidade do 
Rio de Janeiro. Vamos ter uma Baía de 
Guanabara limpa daqui a dez anos e 
outros investimentos mais.

Tony Gross é coordenador do Projeto Es
pecial de Meio Ambiente do CEDI e inte
grante do Fórum Global.
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BRASIL: PROBLEMAS 
SOCIOAMBIENTAIS

João B. Farias

AMAZÔNIA Floresta tropical úmida
31 %  do total de florestas tropicais 
do planeta.
Atividades que provocam alte
rações ambientais: grandes pro je
tos  a g ro p e c u á rio s  e m in e ra is ; 
usinas hidrelétricas; construção de 
estradas; indústria de alumínio; in
dústrias de ferro-gusa; garimpos. 
Principais problemas socioam-

bientais: de sm ata m e nto s , qu e i
m adas; assoream ento  dos rios; 
po lu ição dos rios po r m ercúrio; 
in undação de áreas de florestas, 
de á re as  indígenas; destru ição do 
hab ita t de p lan tas e an im ais ; grila- 
gem  de te rras; concentração fun
d iá ria ; conflitos  de te rra ; v io lência ; 
invasão de  áreas indígenas.

CERRADO Pantanal
1/3 da reg ião es tá  fo rtem ente  a l
te rada pe la  ação hum ana 
Atividades que provocam alte
rações ambientais: ag ropecuária  
ex tens iva  com  utilização de agro- 
tóxicos; ag ro indústrias; ex tração 
de ca lcário ; serrarias; carvoe ja- 
m ento; us ina  de  álcool; m a tadou
ros.
Principais problemas socioam- 
bientais: d e sm a ta m e n to s ; e ro 
são dos  solos e cursos d á g u a  
com  agro tóxicos; que im adas; as 
soream ento  dos rios.

SEMI-ÁRIDO Caatinga
Atividades que provocam alterações 
ambientais: agncultura irrigada com 
utilização de agrotóxicos; uso intensi
vo  do so lo ; p rodução de energia. 
Principais problemas socioambien- 
tais: sa lin ização dos solos; contam i
n a çã o  d o s  s o lo s  e d a  á g u a  por 
ag ro tóx icos; desertificação; inunda- 
çao de te rras  férteis.

REAÇÕES A DEGRADAÇAO
A questão ambiental enfrenta maiores desafios no 
Terceiro Mundo devido à combinação dos proble
mas de degradação ambiental e injustiça social. 
Movimentos ambientalistas/ecologistas articulam 
a luta contra a degradação ambiental e em defesa 
de “ambientes naturais” e espécies em extinção. 
No Brasil destacam-se;
• nas cidades, as associações de moradores aliadas 
aos movimentos ambientalistas contra a poluição 
industrial, pela qualidade de vida e pelo saneamento 
básico. E, ainda, ambientalistas associados aos paci
fistas contra o uso generalizado de energia nuclear 
como, por exemplo, a geração de energia elétrica.
• na área rural, a constituição do Conselho Nacio
nal de Seringueiros (1985) —  com a proposta de 
criação de reservas extrativistas na Amazônia —  
e da Aliança dos Povos da Floresta, que reúne 
extrativistas e populações indígenas; a ação do 
Movimento Nacional dos Trabalhadores Atingi
dos por Barragens —  iniciado no Sul e Nordeste, 
a partir da inundação de terras e consequente ex
pulsão de camponeses para a formação de reserva
tórios de hidrelétricas.
• em nível nacional, o Fórum de ONGs (ver box 
página 36).

Fonte: CEDI, 1991.

MATA ATLÂNTICA Floresta 
tropical úmida
Hoje reduzidaa apenas 4%  do original 
Atividades que provocam alterações 
ambientais: pólos industria is  (side
rúrg icos e petroquím icos); grandes 
industrias; agro indústria  do açúcar e 
do á lcoo l: ag ricu ltu ra  e pecuária ; uti
lização de  agrotóxicos; concentra
ção urbana; ativ idades portuárias; 
ge ração de energ ia  em  usinas ter
m o nu c lea re s ; ex tração de  carvão 
m ineral.
Principais problemas socioambien- 
tais: a ocupação lito rânea do Brasil 
levou a exp lo ração  da M ata A tlântica 
ao lim ite da  exau stã o ; desm atam en
tos; contam inação dos so los  e cur
sos  d á g u a  por agrotóxicos; poluição 
do ar; assoream ento dos rios; polui- 

ão do mar; degradação de grandes 
ireas pe la  m ineração.

ARAUCÁRIA Matas e campos 
de pinheiro brasileiro
Resta somente 20%  da  cobertura 
nativa
Atividades que provocam alte
rações ambientais: agroindústria; 
agricultura com  utilização intensi
va de agrotóxicos; extrativ ism o ve
ge ta l; e xp lo ração  de m ade ira ; 
produção de energia elétrica. 
Principais problemas socioam- 
bientais. erosão dos solos; desm a
tam en tos; po lu ição das águas; 
contam inaçao dos solos por agro
tóxicos; assoreamento dos cursos 
dá gu a ; barram ento dos rios; inun
dação de áreas agricultáveis.

PAMPA Campos naturais
Atividades que provocam alte
rações ambientais: agricu ltura e 
pecuária  ex tens iva ; utilização de 
ag ro tóx icos  em  la rga  escala; ge
ração de  energ ia  em  usinas ter- 
m oelétricas.
Principais problemas socioam- 
bientais;erosào dos solos; deser
t i f ic a ç ã o ;  c o n ta m in a ç ã o  do s  
so los  e águas po r agrotóxicos; 
po lu ição do ar; chuva  ácida.

TEMPO E PRESENÇA 39



E NERGIA

Foto: usina 
nuclear de 
Angra dos 
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LIMITES E PERSPECTIVAS PARA UM 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A energia é um elemento básico para o funcionamento de toda a 
economia nacional e internacional. Sua utilização, mantendo-se 
os atuais padrões de consumo, suscita questões sobre a própria 
sobrevivência do planeta. Desenvolvimento sustentável e energia 
são, portanto, um tema polêmico. Acreditam alguns que a 
implementação de reformas específicas asseguraria a manutenção 
do perfil de produção e consumo vigentes. Outros apontam a 
necessidade de transformações econômicas, sociais e políticas.
O debate em torno da energia se politiza e encontra no campo 
ambiental importante espaço para a ampliação do processo 
de questionamento

Célio Bermann

Sob o ponto de vista da questão 
energética, o debate em tomo das 

possibilidades de implementação de 
um desenvolvimento sustentável em 
escala mundial vem sendo alimentado, 
nos últimos anos, por óticas distintas. 
Algumas acreditam que reformas es
pecíficas e pontuais assegurariam a 
manutenção do perfil de produção e 
consumo energético atual, dentro da 
concepção produtivista que caracteri
za tanto as relações sociais do capita
lismo industrial avançado como as do 
socialismo burocrático estatal. Outras 
apontam a impossibilidade de qual
quer mudança do padrão de desenvol
vimento sem profundas transforma
ções nas relações sociais que estrutu
ram atualmente a base político-econô
mica da dominação social e as relações 
entre classes, povos e Estados-Nações.

Nesse sentido, a energia vem se 
transformando em problema crucial 
pois dela depende o funcionamento de 
todos os setores da economia nacional 
e internacional, e é ela que influi deci
sivamente nos modos de reprodução 
humana e social, colocando de forma 
cada vez mais acentuada questões de 
sobrevivência atual e futura da huma
nidade. Assim, a energia se politiza e 
encontra na questão ambiental impor

tante campo para a ampliação do pro
cesso de questionamento.

Arelação que pode ser estabelecida 
entre produção e consumo energético 
e noções como as de crescimento ou 
desenvolvimento econômico e/ou so
cial têm permitido uma série bastante 
diversificada de formulações críticas 
em tomo de aspectos referentes aos 
conceitos de distribuição, eqüidade, 
produtividade (do trabalho, do capital 
e energética) e às repercussões so- 
cioambientais decorrentes de cada de
cisão de investimento. Nessa medida,

tomam-se mais ffeqüentes idéias em 
tomo das formas alternativas de ener
gia e sua utilização eficiente e apro
priada, que conduzem ao conceito de 
conservação e colocam em questão o 
sistema geral de produção atual.

Dessa forma, algumas controvér
sias se estabelecem, fazendo emergir 
muitos dilemas e limitações que hoje 
marcam os contornos do debate.

Uma delas diz respeito à noção de 
conservação de energia, que não pode 
ser entendida como mera redução do 
consumo. O objetivo de um programa 
de conservação não é simplesmente 
conservar energia, mas trabalho, por
que é este que mede a eficiência da 
produtividade da energia. A energia 
nos é útil somente quando produz bens 
e serviços que atendam as necessida
des humanas e garantam um padrão de 
vida. Portanto, um programa de con
servação deve melhorar a eficiência 
global com que a energia é convertida 
em bens e serviços, para nos permitir 
usá-la em menor quantidade e manter 
um mesmo padrão de vida. Esse tema 
torna-se ainda mais complexo em paí
ses como o Brasil, onde o consumo 
energético reflete com vigor um pa-
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drão energívoro, além de socialmente 
excludente e concentrador de renda.

Atualm ente, 6% da população 
mundial consome um terço dos recur
sos naturais do mundo. É ilusão, por
tanto, apresentar ao Terceiro Mundo o 
mesmo modelo de desenvolvimento 
dos países industrialmente avançados. 
Com os restantes dois terços, poder- 
se-ia levar, no máximo, 18% da popu
lação mundial até aquele nível, redu
zindo definitivamente à miséria os ou
tros 82%.

Há também outra controvérsia, que 
se refere à opção energético-intensiva 
que caracteriza o atual “modelo de de
senvolvimento” dos países do Terceiro 
Mundo. Esse modelo acompanha o 
processo de reconversão dos proces
sos de produção em escala internacio
nal pela transferência das unidades de 
produção dos países industriais avan
çados em direção àqueles que apresen
tam grande disponibilidade de poten
cial hidrelétrico e de combustíveis fós
seis ou de biomassa, além de condi
ções políticas favoráveis e de uma le
gislação ambiental permissiva.

Nesses países, os capitais são in
vestidos e concentrados em grandes 
unidades com tecnologias caras e 
energívoras. Dessa maneira, o proces
so produtivo em ação devora cada vez 
mais o capital, recursos e energia, cau
sa mais prejuízos ao meio ambiente e 
à saúde e incorpora cada vez menos 
trabalho às mercadorias, contribuindo 
para reforçar a inflação, limitar a gera
ção de empregos e ampliar a destrui
ção da natureza.

Ainda, outra controvérsia diz res
peito às fontes energéticas que são uti
lizadas para manterem o atual padrão 
mundial de produção de energia.

AINSUSTENTABILIDADE DO ATUAL 
MODELO DE DESENVOLVIMENTO
Conforme dados internacionais mais 
recentes, levantados pelo World Re
sources Institute no relatório  World 
Resources 1990-91, 88% da energia 
comercial produzida (dados de 1988) é 
proveniente das chamadas fontes não- 
renováveis ou combustíveis fósseis

não-renováveis senão pela escala geo
lógica de tempo. Dentre eles, o petró
leo e derivados representam 37% da 
produção mundial total, o carvão mi
neral, 29,8%, e o gás natural, 21,2% 
(ver Quadro I). Por outro lado, o fato 
de que, a se manter o atual ritmo de 
consumo, as reservas atualmente com
provadas de petróleo podem atender as 
necessidades mundiais para os próxi
mos 41 anos, as de gás natural para os 
próximos 58 anos, e as de carvão mi
neral, numa posição mais “confortá
vel”, para os próximos 218 anos, tem 
suscitado visões prospectivas catastró
ficas para aqueles que vêem na imi
nente exaustão desses recursos os 
sinais do Gm próximo da civilização.

A essa vertente somam-se, nos últi
mos anos, diversos movimentos de 
inspiração ambientalista e ecológica, 
que associam a presença do carbono e 
do enxofre em proporções variadas, 
mas sempre significativas, nos com
bustíveis fósseis, e a comprovação de 
dois efeitos ambientais de magnitude 
crescente — o efeito-estufa, por conta 
da liberação de dióxido de carbono 
(CO2), e a acidificação da atmosfera e 
dos recursos hídricos —, ambos decor
rentes da queima desses combustíveis.

Uma decorrência da associação 
dessas vertentes, aparentemente diver
gentes e, em alguns casos, antagôni
cas, é representada pela busca por no
vas alternativas energéticas ditas reno
váveis.

Cabe assinalar que os demais 12%, 
resultantes do cômputo aqui referen
ciado em termos da produção energé
tica comercial no âmbito mundial, en- 
contram-se distribuídos atualmente 
em 6,6% para a hidroeletricidade 
(energia elétrica obtida a partir do 
aproveitamento de potenciais hidráu
licos) e os restantes 5,4% para a ener
gia nuclear. Se para esta última os mo
vimentos ambientalistas têm colocado 
vigorosas restrições (em 1970, o nú
mero de reatores em operação era de 
66; em 1988, passou a 429, dos quais 
105 estavam ainda sendo construídos, 
embora a construção de outros 38 te
nha sido cancelada, 37 tenham sofrido

Quadro I
Oferta de energia por fonte (em%)

Fontes Mundial (*) Brasil (*)
Petróleo e derivados 35,5 28,6
Carvão mineral 29,8 5,5
Gás natural 20,2 1,9
Hidroeletricidade 6,6 35,1
Nuclear 5,4 0,1
Lenha e carvão vegetal 2,5 16,5
Derivados de 
cana-de-açúcar _ 9,6

Fontes: (*) WRI -  World Resources 1990-91 
(dados para 1988)
(**) BEN -  Balanço Energético Nacional,1990 
(base: 1989)

interrupção de operação por prazo in
determinado e outros 16 tenham sido 
suspensos), a hidroetetricidade ainda 
permanece como alternativa energéti
ca “limpa” e “renovável” aos olhos da 
opinião pública mais geral.

Entretanto, a tais premissas se con
trapõem exemplos de processos acele
rados de degradação ambiental, em 
trechos de rios transformados numa 
sucessão de lagos que: alteram o regi
me hidrológico e a qualidade das 
águas; depreciam as terras e promo
vem o reassentamento compulsório 
das populações ribeirinhas, via de re
gra acompanhado por compensações 
financeiras irrisórias e, por vezes, ine
xistentes; ignoram deliberadamente 
diferenças étnicas e bases materiais e 
culturais de existência; provocam a 
perda de grandes quantidades de terra 
cultivável, de fertilidade e de vida sel
vagem; e causam aumento da incidên
cia de doenças de natureza endêmica 
e de riscos de rompimento e inundação 
a jusante das barragens, decorren
tes de problemas de operação das 
mesmas.

Quanto às fontes energéticas ditas 
“não-comerciais” — basicamente re
presentadas pela biomassa (lenha, car
vão vegetal e, no caso brasileiro, tam
bém o álcool etílico e o bagaço da 
cana), e não consideradas as estatísti
cas já referenciadas —, elas caracteri
zam o padrão de produção energética
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Quadro II
Uso final da energia no Brasil (em %)

Setores Petróleo e 
derivados

Eletrici
dade

Biomassa
Lenha Carvão

vegetal
Residencial 8,8 20,0 55,6 29,5
Transportes 47,2 8,8 — —
Industrial 13,9 57,6 15,3 63,8
Comércio + 
serviços 0,7 10,7 29,1 6,7

Público 0,5 (1) —: —
Rural 6,4 2,9 (2) (2)

(1) Incluído em transportes
(2) Incluído em residencial

dos países do Terceiro Mundo, repre
sentando na média algo em tomo de 
30% da oferta energética total desses 
países. Cabe ressaltar que essa carac
terística é geralmente admitida como 
um sinônimo de “subdesenvolvimen
to” e um eloqüente indicador do atraso 
econômico de países que ainda não se 
“modernizaram”. Ainda, o consumo 
de lenha e carvão vegetal como fontes 
energéticas, notadamente pelas popu
lações de baixa renda, tem sido asso
ciado como causa do processo de des- 
matamento que está presente com vi
gor nos países do Terceiro Mundo, ar
gumento frágil e inconsistente se ob
servarmos os dados do Quadro II.

QUAIS AS ALTERNATIVAS?
O quadro de controvérsias aqui esbo
çado pode ser finalmente complemen
tado com algumas referências que 
dizem respeito aos debates em tomo 
das possibilidades de utilização de for
mas alternativas ou adicionais de pro
dução energética.

Tendo como pano de fundo a pers
pectiva de uma reformulação do atual 
contexto em direção a formas de de
senvolvimento sustentável, tal aspira
ção deve necessariamente levar em 
conta os seguintes aspectos:
• a eletricidade, enquanto forma de 
utilização de energia, vem assumindo 
papel cada vez mais determinante na 
tarefa de assegurar o modelo atual;

boa parte do carvão mineral e do pe
tróleo consumidos, além dos aprovei
tamentos hidrelétricos e do uso civil 
da energia nuclear, é dirigida para ela
hoje;
• o transporte motorizado, no qual se 
insere o atual dilema transporte indi- 
vidual/transporte coletivo, e os mi
lhões de motores de combustão inter
na são responsáveis pela parcela mais 
significativa da queima dos derivados 
de petróleo;
• a indústria energético-intensiva — 
particularmente os setores mais ener- 
gívoros como o beneficiamento de mi
nério, a siderurgia, a metalurgia (me
tais não-ferrosos e ferroligas), os pro
dutos de minerais não-metálicos (ci
mento e vidro), os produtos químicos 
(cloro-soda e fertilizantes) e petroquí
micos — representam atualmente uma 
das mais vigorosas alavancas de acu
mulação de capital no âmbito interna
cional;
• as reservas e os replantios dé bio- 
massa, bem como as possibilidades 
territoriais e fundiárias de expansão e 
de renovação, ainda se encontram ex
tremamente limitadas.

Como decorrência da primazia da 
eletricidade, as alternativas energéti
cas se concentram atualmente na pro
dução de energia elétrica a partir da 
solar, seja por meio do sistema de con
versão térmica, com capacidades ini
cialmente situadas na faixa de 5-15 
MW — algumas unidades já atingem 
atualmente a faixa de 50-80 MW (no 
deserto de Monjave, nordeste de Los 
Angeles-EUA, está prevista a constru
ção de um complexo que abrange cin
co usinas de 80 MW e seis de 30 MW 
que, em conjunto com uma primeira 
usina de 13,8 MW construída em mea
dos dos anos de 1980, alcançará em 
1994 uma capacidade total de geração 
da ordem de 600 MW); seja pelo sis
tema fotovoltaico, cuja tecnologia ain
da não permite a construção de cen
trais com capacidade superior a 1 MW, 
situando-se na faixa de 200-400 KW 
(atualmente se encontra em fase de 
construção a usina solar de Eureka, 
Califórnia -  EUA, que prevê uma ca

pacidade instalada de 10 MW, a pri
meira usina solar de “grande escala” 
para geração de energia elétrica por 
meio do sistema fotovoltaico).

As restrições de ordem de escala 
também estão presentes nos aprovei
tamentos da energia eólica ("fazendas 
de vento"), com potências unitárias si
tuadas na faixa de 100-150 MW.

Por outro lado, acena-se atualmen
te com as possibilidades de utilização 
progressiva das tecnologias chamadas 
de clean coai, a partir do carvão mine
ral, por meio da técnica de gaseifica
ção e de queima em caldeiras com lei
to fluidizado. Entretanto, tais possibi
lidades ainda não resolvem os proble
mas decorrentes dos dois efeitos am
bientais já referenciados: o efeito-es- 
tufa (CO2) e a acidificação atmosféri
ca e hídrica (SOx), provenientes da 
utilização de combustível fóssil.

Por fim, resta ainda a alternativa ou 
complementação de aproveitamentos 
da biomassa (o Proálcool, no Brasil, 
em substituição à gasolina é um exem
plo significativo) pela produção de gás 
em biodigestores de resíduos ou de 
plantas; a produção de eletricidade, 
em sistemas de co-geração, pela via da 
gaseificação da madeira, ou nas forna
lhas de bagaço das destilarias de ál
cool; o cultivo e coleta de oleoginosas 
como o dendê, o babaçu, para fins de 
produção de óleo combustível e de ál
coois, no caso brasileiro.

Em suma, quaisquer que sejam as 
alternativas com vistas a um futuro 
modelo de desenvolvimento sustentá
vel, elas deverão necessariamente 
conviver, a curto e médio prazos, com 
os constrangimentos aqui indicados, 
que impõem dificuldades e obstáculos 
cuja perspectiva de superação ainda se 
encontra indefinida, sem que um pa
norama futuro distinto do atual possa 
ser ainda vislumbrado.

Célio Bermann é Doutor em Planejamento 
Energético pela Faculdade de Engenharia 
Mecânica da Unicamp.
O autor agradece as contribuições de A. Os- 
waldo Sevá Filho.
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IÊNCIAE TECNOLOGIA

OS TRABALHADORES E 
A REPRODUÇÃO DA VIDA
Wagner Costa Ribeiro

A ampla discussão em tomo do con
ceito “desenvolvimento sustenta

do” vem se dando a partir de algumas 
premissas. Vamos resgatar duas: a ver
tente cientificista e a que propõe a al
teração do padrão de industrialização 
vigente.

Para a vertente cientificista, asso
ciada ao “desenvolvimento sustenta
do”, a ciência e a tecnologia ocupam 
papel central no desenrolar das rela
ções entre a sociedade e o patrimônio 
ambiental. Por acreditarem que o 
avanço em ciência e tecnologia (C&T) 
pode solucionar as desigualdades por 
meio de uma relação “sustentada” com 
a natureza, os cientificistas argumen
tam na direção de se investirem recur
sos em C&T, sem, entretanto, conside
rar que a concepção de uma determi- 

Poluiçãoem na^a tecn° l°g 'a relaciona-se com a 
indústria de sua aplicação. Os cientificistas não 
tecidos

A ciência e a tecnologia são, p a ra  alguns, as chaves para  
se alcançar uma relação sustentada com a natureza.
A pesquisa e desenvolvimento em ciência e tecnologia tem, 
no entanto, um caráter social e expressa uma relação de 
poder desigual das relações Norte/Sul

livre”. Outros países vão ter no segun
do pós-guerra a inserção de suas eco
nomias no circuito produtivo mundial 
na condição de receptores de unidades 
de produção. A articulação entre estes 
dois segmentos se sintetiza no merca
do consumidor mundializado. Consti
tuem este mercado os países produto
res de C&T e as camadas médias e al
tas dos países que recebem as unida
des fabris.

Se os países do Sul tinham entre as 
vantagens locacionais para as indús
trias a mão-de-obra barata e não-orga- 
nizada, em geral regulamentadas por 
regimes autoritários, as mudanças no 
comportamento da classe trabalhado
ra alteram aquela condição. Dessa for
ma, os países deixam de ser interes
santes como receptores de unidades 
fabris. Além disso, a padronização dos 
sistemas tecnológicos permite a loca
lização de uma unidade produtiva em 
qualquer parte do planeta, desde que 
não existam dificuldades para a re
messa de divisas, componente novo e 
importante na determinação da locali
zação industrial. Para agravar o qua
dro dos países do Sul, sucessivas per
das salariais (impostas por mecanis
mos externos de ajuste econômico) 
desqualificam  parcelas cada vez 
maiores de trabalhadores da esfera do

ponderam que a pesquisa e desenvol
vimento (P&D) em C&T tem um con
teúdo social. Em outras palavras, uma 
determinada tecnologia é pensada, 
projetada, testada e produzida segun
do quem, historicamente, tem a opor
tunidade de resolver suas questões e 
necessidades.

Ciência e tecnologia: divisão Nor
te/Sul. Uma análise do sistema produ
tivo internacionalizado vai indicar que 
para alguns países cabe o desenvolvi
mento científico e tecnológico dos 
equipamentos que objetivam o consu
mo e a liberação do homem contempo
râneo, dispondo-lhe de mais “tempo

Gianne Carvalho/lmagens da Terra

consumo.
A escala de produção elevada — 

uma das características do fordismo — 
buscou no aumento da produtividade 
a sua maximização. Também tardia, 
porém combativa, a organização dos
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trabalhadores dos países do Sul come
çou com greves na luta pela incorpo
ração de ganhos reais e de produtivi
dade aos salários. A reação dos traba
lhadores indica o desejo de consumir 
por aqui o que é produzido, mesmo 
que ainda estejam longe dos níveis de 
remuneração dos trabalhadores dos 
países centrais. Para resolver esse pro
blema, também tardio nos países do 
Sul, os tecnólogos do Norte encontra
ram a seguinte solução: a robótica. A 
incorporação da microeletrônica, via 
informática, gerou um novo sistema de 
produção dentro do fordismo — uma 
das tendências em curso para liberar o 
homem das suas necessidades... Al
guns vêem nisso o esboço de uma crise 
do fordismo, enquanto sistema de pro
dução de mercadorias. Preferimos 
aguardar um pouco mais os aconteci
mentos a proceder a julgamentos 
apressados. Entretanto, no que diz res
peito à distribuição nos setores da eco
nomia, assistimos a uma crescente par
ticipação de trabalhadores no setor ter
ciário, tendência característica da so
ciedade informacional.

A padronização dos sistemas 
tecnológicos perm ite a localização de 

uma unidade produtiva em qualquer 
parte  do planeta

A produção flexível. A concorrência 
entre as firmas no cenário internacio
nal tem na P&D um dos motores do 
novo padrão de acumulação que esta
ria se delineando, pautado na inovação 
tecnológica. A literatura vem chaman
do de produção flexível essa forma de 
produzir que indicaria uma mudança 
no paradigma tecnológico, por meio 
da aceleração do processo de acumu
lação. Esse padrão demanda trabalha
dores com  elevada capacitação  
científica e tecnológica, já que os pro
cessos de produção são mais sofistica
dos que o simples apertar parafusos. 
Se no fordismo um trabalhador opera
cional pode aprimorar a produção, a 
partir de sua experiência na linha de

montagem, o que lhe dá um caráter es
tratégico na produção do saber (apro- 
p riado  m edian te as form as de 
participação na gestão técnica do pro
cesso produtivo), na produção flexí
vel a velocidade da acumulação e a 
sofisticação dos processos tecnológi
cos impedem um real domínio do pro
cesso produtivo. O trabalhador tem 
que adaptar-se a cada inovação tecno
lógica, que é desenvolvida fora do am
biente de produção em laboratórios de 
P&D em C&T aplicada.

As inovações tecnológicas são sus
tentadas pelo Estado e empresas. Estas 
últimas, no entanto, não prescindem 
do Estado quando decidem pela insta
lação de uma base para a produção de 
C&T aplicada. Empregam, por exem
plo, mão-de-obra qualificada que é 
formada nas escolas públicas. Quando 
realizam treinamento para a formação 
de trabalhadores conseguem isenções 
tributárias na proporção do investi
mento realizado. Ou, ainda, benefi
ciam-se quando o Estado cria meca
nismos protecionistas ou atua como 
consumidor. A onda neoliberal parece 
desconsiderar esses aspectos.

O padrão atual de produção. Um
dado importante nesta discussão diz 
respeito às novas bases de C&T (infor
mática, eletrônica, novos materiais, 
para dar alguns exemplos), todas com 
conseqüência direta no padrão de pro
dução deste final do século. Assisti
mos à inserção de equipamentos e 
tecnologias que objetivam dinamizar a 
produção e diminuir o tempo de pro
cessamento de um produto. Entretan
to, há o custo do emprego de muitos 
trabalhadores, tomados desnecessá
rios pelas novas tecnologias.

A substituição de trabalhadores por 
equipamentos terá conseqüências que 
precisam ser analisadas. A primeira 
delas será uma perda ainda maior da 
autonomia dos trabalhadores com vis
tas à sua reprodução. Para um maior 
aumento de produtividade, correspon
dente à incorporação de inovações tec
nológicas, teremos um maior desem
prego. O que fazer com essa massa de

desempregados? Para esta pergunta, 
as classes dominantes já têm estraté
gias de ação em curso, como o contro
le da natalidade, pela esterilização das 
mulheres dos países do Sul.

Sem emprego, os trabalhadores fi
carão sem instrumento de luta, entre
tanto terão mais tempo livre. Uma 
nova relação capital/trabalho terá que 
ser proposta. A garantia da reprodução 
da vida passará a ser ponto de pauta 
das reivindicações dos trabalhadores. 
O modelo do Estado de Bem-Estar So
cial precisa ser resgatado com novo 
vigor, a fim de garantir o acesso à so
ciedade informacional. A nova classe 
trabalhadora será extremamente qua
lificada no aspecto da C&T, porém di
minuirá em termos quantitativos. Ela 
deverá cuidar, principalmente, dos 
mecanismos de gestão da riqueza que 
os novos processos tecnológicos pro
duzirão. A onda ecológica nos ensina 
que o modelo de expansão da produ
ção a qualquer preço não será mais 
possível. A nave espacial Terra é pe
quena para isso. Mas ainda é muito 
grande para a expansão da vida. A dis
tribuição da riqueza acumulada ao 
longo dos séculos da Revolução In
dustrial tem de ser feita no século XXI, 
sobre novos parâmetros tecnológicos: 
de gestão, éticos, da relação Norte/Sul 
e, principalmente, na possibilidade da 
reprodução da vida.

Acreditar que C&T pode indicar 
caminhos para a passagem deste final 
de século em crise só seria possível se 
se considerassem os aspectos acima 
mencionados. Isso implica exigir, des
de os países do Sul, novo comporta
mento dos países do Norte, já que nos
sas riquezas vêm sendo apropriadas 
por eles, nas diversas formas que o co
lonialismo tomou. Propor o desenvol
vimento sustentável é tarefa da classe 
trabalhadora, considerando estas refe
rências. Mas não podemos ser român
ticos, já que C&T tem um preço, pago 
para os países geradores de conheci
mento científico e tecnológico aplica
do. Daí ser importante implantar e/ou 
aprimorar sistemas de P&D em C&T 
nos países do Sul.
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A POLUIÇÃO DO AR E DA AGUA 
DE ORIGEM INDUSTRIAL
No processo de produção industrial há a liberação de diversos tipos de poluentes 
do ar e da água, que podem ser divididos em duas categorias: primários (emitidos 
diretamente pelas fontes de emissão) e secundários (formados na atmosfera pela 
reação química entre poluentes primários e constituintes naturais da atmosfera). 
A atividade industria] é responsável também pela poluição da água, lançando em 
cursos de água uma série de efluentes líquidos que comprometem a qualidade das
águas e conseqüentemente a vida.

POLUENTES/PROVENIÊNOA  

Chumbo /  gasolina

Monóxido de carbono /  gasolina

Dióxido de nitrogênio /  motores a 
combustão, fom os, incineradores
Ozônio /  canos de descarga, gasolina 
e indústrias químicas 
Hidrocarbonetos /  transformação de 
produtos, como petróleo
Material particulado /  fumaças de 
combustão e fuligem —  corrosão e 
sujeira
Dióxido de enxofre /  queima de 
combustíveis que contêm enxofre, 
refinarias

Aldeídos /  álcool combustível 

Benzeno /  petróleo
Aerosóis ácidos /  indústrias de 
fertilizantes e celulose

Fontes: JB, 09/12/91; IBGE, 1990

O QUE PROVOCAM
Afeta os sistemas nervoso e 
circulatório
Reduz a capacidade do sangue de 
transportar oxigênio
Irrita o sistema respiratório e provoca 
infecções

Irrita os olhos, nariz e garganta; 
riscos para asmáticos
Causam lacrimejamento e cansaço

Reduz a visibilidade e degrada a 
vegetação

Agrava as doenças respiratórias

Irrita os olhos, nariz e garganta 

Cancerígeno

Provocam asma e bronquites

O fim das indústrias. Outra leitura  
mais radical do desenvolvim ento sus
tentado sugere o fim  das indústrias, na 
forma com o tem os hoje, ou seja, dese- 
ja-se o  fim do m odelo que usa recursos 
naturais de m aneira in ten siv a , com  
grande consum o energético. A dvoga- 
se um m odelo descentralizado da pro
dução das necessidades, no qual cada 
ser humano tenha a oportunidade de 
prover-se, de acordo com  suas pers
pectivas. O argum ento central desta  
tese está calcado nas causas das p ossí
v e is  m udanças c lim áticas por que o 
planeta vem  passando, principalm ente 
o efeito-estufa e a destruição da cam a
da de ozônio.

A op ção  energética assumida majo- 
ritariamente no planeta (os EUA, por

exem p lo , consom em  dois terços da 
energia produzida no mundo) levou ao 
uso exacerbado de recursos “naturais” 
não-renováveis, com o é o caso da ci
v ilização ocidental. Tal fato gerou al
terações na dinâmica climática do pla
neta —  mudanças no regime de chuvas 
nos períodos de estiagem , nas m áxi
m as e mínim as temperaturas, desma- 
tamento, m ovim ento de terra (para es
cavar os “recursos”), assoream ento  
dos rios, entre outros problemas am
bientais —  e m odificou os processos 
f ís ic o s  e q u ím icos em proporções 
am eaçadoras à reprodução da vida 
para a espécie humana.

A  partir d esses indicadores, am
bientalistas vêm pressionando os paí
ses  que em item  os gases, em geral

Para maior aumento de produtividade, 
correspondente à incorporação  
de inovações tecnológicas, teremos 
m aior desem prego

aqueles cujos índices de industrializa
ção são elevados e que têm no auto
m óvel grande fonte em issora de CO2, 
associados ao consum o de derivados 
de petróleo, para que aceitem  pagar 
uma taxa baseada no volum e de gases  
em itidos. Por exem plo, ao se  estabele
cer um índice p e r  capita  de em issão  
por país, aquele que ultrapassá-lo é ta
xado p rogressivam ente, segu n d o  o 
que está em itindo.

£  preciso ampliar o diálogo. A lguns  
podem  argumentar que o efeito-estufa  
não possui base científica (alguns es
tudos já perm item  a firm ações m ais 
concretas sobre a destruição da cam a
da de ozônio). M as se as teorias ainda 
não estão com pletam ente formuladas 
e comprovadas, de qualquer m odo ser
vem  para lembrar que a am eaça à vida 
já é suficiente. C om o estabelecem  os 
D ire ito s do H om em , firm ados pela 
O N U  e seguidos pelos Estados nacio
nais filiados a ela, todos que habitam  
o planeta devem  ter assegurado o di
reito à reprodução da vida de maneira 
digna. A  oportunidade que a R io-92  
lança é interessante na direção de se 
reforçar este com prom isso, agregando 
a distribuição da riqueza mundial.

D e se n v o lv im e n to  su sten tad o  se 
daria sobre estas bases, a saber, diver
sidade de interpretação do sentido da 
vida, desde que 0 im pedim ento à re
produção do outro não apareça com o  
impacto de cada maneira de abordar a 
vida. O diálogo terá que se ampliar. 
Quem  está disposto a conversar?

Wagner da Costa Ribeiro é geógrafo, pro
fessor do Departamento de Geografia da 
FFLCH/ USP, e integra a diretoria executi
va nacional da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros.
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A GRICULTURA

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
E AGRICULTURA
Jorg Zimmermann

A agricultura industrial, tal 
como vem sendo praticada na 
maioria dos países, é 
responsável por boa parte da 
produção de alimentos e 
também por colocar em risco 
a segurança alimentar da 
atual e das futuras gerações

No período do pós-Guerra assistiu- 
se à mundialização da economia 

sob o controle dos países centrais, das 
corporações transnacionais e do capi
tal financeiro a elas associado.

Para viabilizar esse movimento, 
homogeneizaram-se os padrões de 
consumo e produção no âmbito mun
dial. Isso, para a indústria, significou a 
necessidade de um grande investimen

to em “marketing” e a transferência de 
indústrias para os países da periferia, 
integrando-os e subordinando-os à di
nâmica mundial. Esse processo não se 
deu sem custos para esses países, o que 
se verificou foi uma brutal concentra
ção da renda, associada à marginaliza- 
ção de amplos segmentos da popula
ção nas grandes cidades.

O processo de mundialização nos 
padrões de “desenvolvimento” dos 
países centrais na área agrícola acon
teceu nas décadas de 1960 e 1970, e 
tomou o nome de “Revolução Verde”. 
A preocupação central era, aparente
mente, alimentar a crescente popula
ção mundial. Contudo, como ficou 
evidenciado com o aumento da fome, 
tratava-se, na verdade, principalmente 
de subordinar a agricultura ao proces
so de industrialização. Mas, a transfe

rência de indústrias para países do Ter
ceiro Mundo foi mais fácil que a trans
ferência de processos de produção 
agrícola, que exigem determinadas 
condições ambientais para desenvol
ver o seu potencial.

A “Revolução Verde”. A “Revolução 
Verde” foi concebida para criar as con
dições de difusão de um padrão agro
químico. A sua base é a tentativa de 
homogeneização de condições natu
rais adversas, com a aplicação de todo 
um pacote tecnológico baseado no uso 
intensivo de agrotóxicos, fertilizantes, 
máquinas e equipamentos. Isso tudo 
para desenvolver plenamente as varie
dades agrícolas de alta produtividade 
criadas pelos Centros Internacionais 
de Pesquisa Agrícola, situados nas di
versas partes do mundo como, por 
exemplo, o Centro da Batata (Peru), o 
do Milho e Trigo (México) e o do Ar
roz (Filipinas). Os centros, localizados 
estrategicam ente nas regiões que 
apresentam maior variabilidade gené
tica e uma tradição de cultivo em de
terminadas espécies, articularam-se 
com organizações de pesquisas nacio
nais e conduziram experimentos mun
diais para determinar as variedades 
com melhor resposta às experiências 
do padrão agroquímico.

A “Revolução Verde” no Brasil.
Uma vez definido o pacote, trata-se 
agora de implantá-lo nos respectivos 
países. No caso do Brasil, a “Revolu
ção Verde” foi feita pelo governo, ba
seada num tripé: extensão rural, 
pesquisa agrícola e crédito rural subsi
diado.

A extensão rural difundiu as tecno
logias por produto sem tratar a pro
priedade como um todo. O objetivo 
principal foi aumentara produção. Ela 
vai elaborar os planos de créditos sub
sidiados, o que vai tomar a quase tota
lidade do tempo dos técnicos, restrin
gindo o serviço que prestam àqueles 
que têm capacidade de endividamen
to. Ficam marginalizados, assim, cer
ca de 80% de produtores, principal
mente os que produzem com mão-de-
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obra familiar e plantam produtos ali
mentares de consumo popular.

A pesquisa, por seu modelo de cen
tros por produto, à imagem e seme
lhança dos centros internacionais, tra
balha no sentido de criar novas varie
dades locais e ajustar os sistemas de 
manejo. Não se volta, salvo raras ex
ceções, para a pesquisa básica, apro
fundando a dependência dos modelos 
tecnológicos gerados nos países cen
trais, a partir de seus ecossistemas e 
interesses.

Mas o elemento central para viabi
lizar o processo de modernização foi o 
crédito rural subsidiado, que possibili
tou a criação de um mercado para a 
indústria de insumos e máquinas agrí
colas. Não cabe aqui discutir a questão 
dos subsídios, mas é importante cons
tatar que esse modelo só foi possível 
graças aos subsídios pagos por toda a 
sociedade.

Modelo agroquímico esgotado. No 
processo de modernização da agricul
tura para um sistema agroindustrial, a 
importância da produção agrícola pro
priamente dita vai decrescendo, espre
mida que está entre o setor industrial 
produtor de insumo e uma população 
urbana cada vez mais distante e aliena
da do ambiente natural.

Os interesses industriais se impõem 
e a agricultura toma-se cada vez mais 
artificializada afastando-se de sua 
base natural. Prevalecem a homoge
neização e a monocultura, com uma 
visão reducionista da natureza, inca
paz de perceber e usar a seu favor a 
diversidade do ambiente.

O Relatório Nosso Futuro Comum 
deixa claro que, a persistir o atual mo
delo tecnológico na agricultura, a 
fome atingirá camadas cada vez maio
res da população mundial. Constata 
que, apesar de, em 1985, serem produ
zidos 500 kg de cereais e raízes por 
habitante no mundo — suficientes 
para alimentar a todos —, o número de 
famintos era estimado em 730 milhões 
de pessoas. Não se trata somente de 
uma crise de produção, a distribuição 
desigual é a outra face da moeda.

A degradação dos solos. O solo é a 
base da agricultura, um organismo 
vivo interagindo com as plantas e de
mais seres vivos, que exige cuidados 
no seu uso para que se mantenha 
“vivo”. A agricultura industrial tende a 
considerá-lo apenas substrato físico ao 
qual deve se adicionar essa ou aquela 
quantidade de fertilizantes e correti
vos. No Brasil, as perdas de solo, se
gundo a lte rn a tiv as  do In stitu to  
Agronômico do Paraná e de Campi
nas, variam de 25 t/ha/ano, conforme o 
tipo de solo e de lavoura. A Associação 
Brasileira de Geologia e Engenharia 
avalia as perdas anuais de solos no 
Brasil em 194 milhões de toneladas. 
Os números são assustadores e as prá
ticas conservacionistas só dão fruto a 
longo prazo. No entanto, o sistema 
agroindustrial impõe ao produtor a bus
ca do lucro no prazo de uma safra, o que 
pode significar a destruição de sua 
base produtiva.

Produtos químicos. Segundo dados 
da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), os produtos 
químicos com os preços subsidiados 
tiveram um aumento de consumo fan
tástico no Brasil: de 1967 a 1980 o in
cremento para os inseticidas foi de 
336%, para os fungicidas de 766%, e 
para os herbicidas, de 3.000%. Parale
lamente, a produtividade de grãos au
mentou em 25%, no mesmo período. 
A conclusão da Embrapa é que não há 
correlação entre os ganhos de produ
tividade e o uso de venenos, ou seja, 
a indústria está conseguindo, por in
termédio do “marketing”, induzir o 
produtor a comprar além do necessá
rio. Na verdade, explora o medo do 
agricultor de uma quebra de safra.

Um exemplo desse “marketing” é 
a disputa em relação à designação dos 
venenos usados para combater insetos 
e doenças nas plantas, chamados de 
“defensivos agrícolas” pela indústria, 
ou de “agrotóxicos”, pelos ambienta
listas.

Entretanto, existe consenso de que 
o controle químico vem se mostrando 
cada vez mais ineficiente no controle

de pragas. Adilson Pascoal, no livro 
Pragas e Praguicidas, observa que as 
referências de espécies que causam 
danos às plantas cultivadas cresceram 
de 989 (1940) para 3.037 (1976). Isso 
evidencia como o uso indiscriminado 
de inseticidas favoreceu o aumento de 
espécies daninhas e eliminou também 
grande parte dos seus inimigos naturais.

Erosão genética. A estratégia da “Re
volução Verde” combinou as varieda
des de alto rendim ento com o uso 
intenso de insumos industriais. Isso, 
segundo Paulo Velho, levou à substi
tuição dos cultivos tradicionais com 
maior variabilidade e tomou o sistema 
de produção dependente de insumos e 
mais vulnerável às mudanças das con
dições climáticas e de ataques de pra
gas ou doenças não-previstas, dada a

AGROTÓXICOS
O modelo agrícola adotado no Brasil, principalmente 
após os anos de 1970, tomou indispensável o uso de 
adubos, fertilizantes e agrotóxicos. Os efeitos dos 
agrotóxicos não se restringem à agricultura, mas tam
bém atingem o homem e o meio ambiente. As lavouras 
que mais os utilizam são as de soja e de citros.

A difusão do emprego de agrotóxicos no Brasil — 
utilizado com o objetivo de aumentar a produtivida
de e o rendimento das lavouras — tem contribuído 
para graves transformações nos ecossistemas, como 
o surgimento de novas espécies de pragas progressi
vamente mais resistentes, o que torna os agricultores 
cada vez mais dependentes da aplicação dos produ
tos. Acrescenta-se ainda que, quando aplicados, eles 
permanecem por longos anos no solo, o que revela o 
seu alto grau de periculosidade, chegando, como é o 
caso do DDT, a 30 anos de persistência.

De acordo com os dados do relatório Diagnóstico 
preliminar do uso de agrotóxicos no Brasil e seus 
impactos sobre a saúde humana e ambiental, elabo
rado pelo Ministério da Saúde/OPAS, o Brasil é o 
país da América Latina que mais compra agrotóxicos 
(gastou US$ 1 bilhão em 1989), enquanto o México, 
que ficou em segundo lugar, gastou US$ 565 mi
lhões. Vinte por cento da produção mundial de agro
tóxicos — estimada em US$ 20 bilhões em 1990 — 
é exportada para países em desenvolvimento; o Bra
sil fica com 35% dessa parcela. A cultura da soja ab
sorveu, em 1989, US$ 281 milhões em agrotóxicos, 
secundada pelos citros, com US$ 116,8 milhões, e 
cana-de-açúcar, com US$ 109,3 milhões.
Fonte: CEDI/1991
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Lourdes Grzybowski

grande uniformidade genética das no
vas variedades.

A estratégia possibilitou também o 
surgimento dos híbridos comerciais de 
algumas espécies, que constituem-se 
na base de grandes empresas transna- 
cionais produtoras de sementes.

Alternativas ao modelo existente. À 
medida que a agricultura brasileira foi 
sendo incorporada ao modelo agro
químico mundial, foram surgindo gru
pos de agricultores e técnicos que 
apontavam em outra direção. Um dos 
primeiros grupos, no Brasil, a defen
der uma agricultura não-convencional 
foi o dos biodinâmicos (São Paulo, 
1973). O movimento se ampliou e ga
nhou mais força quando os agrônomos 
e estudantes de agronomia, por meio 
de suas organizações, junto com ou
tros movimentos que vinham surgindo 
em todo o País, decidiram promover 
os Encontros Brasileiros de Agricultu
ra Alternativa (EBAs). O objetivo era 
difundir e discutir alternativas viáveis 
técnica, social e economicamente em 
face ao modelo de dependência, mar- 
ginalização e depredação ambiental 
da “Revolução Verde”.

Hoje já foi implantado um grande 
número de experiências em agricultu
ra ecológica, considerando incluídas 
neste termo diversas vertentes, tais 
como agricultura biodinâmica, rege
nerativa, natural, orgânica e biológica. 
Todas têm muitos traços em comum: 
não usam agrotóxicos ou fertilizantes

químicos; têm por princípio a diversi
ficação de espécies na área de produ
ção; e respeitam a dinâmica natural re
ciclando tanto quanto possível. Esses 
são exemplos concretos de uma agri
cultura sustentável.

Os estudos e as experiências desen
volvidos permitem chegar aos seguin
tes pontos: 1. a agricultura ecológica é 
mais complexa e exige preparo melhor 
do agricultor; 2. não se trata de uma 
agricultura atrasada, mas sim mais so
fisticada biológica e gerencialmente; e 
3. a produtividade dos agricultores 
ecológicos é competitiva economica
mente com a agricultura convencio
nal, mesmo sem quantificar os impac
tos ambientais desta última.

Entretanto, na medida em que foge 
do padrão convencional amplamente 
difundido e apoiado pelo poder públi
co, a agricultura ecológica coloca di
ficuldade de diversas ordens para o 
agricultor, tais como: dificuldade de 
gerenciar e comercializar uma grande 
diversidade de produtos — não há re
ceita pronta e as adaptações são feitas 
pelo próprio agricultor a partir de uma 
observação constante e minuciosa; di
ficuldade no abastecimento de insu- 
mos não-convencionais; dificuldade 
de se encontrarem variedades adapta
das aos sistemas ecológicos; e falta de 
crédito rural adequado às necessida
des da propriedade e não somente ao 
produto.

Sem dúvida, uma das possibilida
des de uma agricultura sustentável é a

substituição do pacote agroquímico 
das multinacionais por um pacote bio
lógico sustentável das mesmas empre
sas. Nesse sentido já apontaram al
guns produtos lançados por elas: a 
Hoechst produz o herbicida biodegra
dável “Basta”; a Abott produz “Bacil- 
lus Turgiensis”, modificado para o 
controle do ácaro vermelho do moran- 
gueiro; a Pfizer, com o mesmo bacilo, 
produz “Dipel” para controle de lagar
tas; etc. Mas o grande filão está nas 
sementes, pela incorporação de genes 
capazes de expressar determinadas ca
racterísticas às plantas cultivadas 
como, por exemplo, a resistência ao 
alumínio tóxico do solo ou à seca. A 
chegada destes produtos no mercado 
depende de estratégias da empresa e 
da existência de uma legislação no 
País que permita o patenteamento de 
organismos vivos e que sejam auferi
dos os royalties ao seu dono. Assim, a 
simples troca do pacote agroquímico 
pelo biológico pode deixar os agricul
tores impedidos de reproduzirem es
sas sementes, atando-os total e irreme
diavelmente às transnacionais.

Substituir um pacote por outro 
pode diminuir o impacto ambiental da 
tecnologia agrícola, mas não muda as 
relações de dependência e exploração 
nos diversos níveis. Ao contrário, 
aprofunda a exploração deixando os 
produtores sem opção de escape.

Evidentemente não se trata de uma 
opção unívoca, mas sim de se ter cons
ciência do problema a enfrentar e de 
que a questão é, antes de tudo, política. 
Agrande indagação é: será possível ter 
um ambiente equilibrado em que gran
de parte da humanidade passa fome?

A construção de um desenvolvi
mento rural sustentável passa, portan
to, pela modificação radical da relação 
entre os homens e da compreensão de 
que o ser humano é parte do ambiente.

Jorg Zimmermann é engenheiro agrôno
mo e Mestre em Desenvolvimento Agrícola 
pelo Centro de Pós-Graduação em Desen
volvimento Agrícola da Universidade Fede
ral Rural do Rio de Janeiro — CPDA / 
UFRRJ.
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E MPRESA

EMPRESA E MEIO AMBIENTE
O aumento da consciência ecológica tem resultado, nos países 
desenvolvidos, em uma superação da postura defensiva das 
empresas em relação ao meio ambiente. A preocupação ambiental 
começa a ser encarada como uma necessidade de sobrevivência, 
constituindo, ainda, um mercado promissor — o eco-business

Dalia Maimon

A forma e intensidade da preocupa
ção ambiental manifestada pelas 

empresas tem sido diferenciada entre 
bloco de países, países e setores indus
triais, resultado, principalmente, da 
pressão do movimento ambientalista e 
da eficácia e adequação da legislação 
ambiental. Observa-se que as empre
sas do Terceiro Mundo e da Europa do 
Leste estão descompassadas no trato 
dos problemas ambientais se confron
tadas com aquelas dos países desen
volvidos (PDs).

Inicialmente, as empresas dos PDs 
limitavam-se a evitar acidentes locais 
e a cumprir normas de poluição deter
minadas pelos órgãos governamentais 
de controle — poluía-se para depois 
despoluir. Essa estratégia reativa era 
custosa pois incorria em investimentos 
adicionais na compra de equipamentos 
de depuração. Assim, por muito tem
po, ressaltava-se a incompatibilidade 
entre o crescimento da atividade eco
nômica e uma política de proteção am
biental, esta última acarretando neces
sariamente custos crescentes e repasse 
destes para o preço dos produtos.

Na década de 1980, em função do 
aumento da consciência ecológica, a 
atitude das empresas dos PDs deixou 
de ser defensiva. A preocupação am
biental passou, gradativamente, a ser 
encarada como uma necessidade de 
sobrevivência, constituindo um mer
cado promissor — um novo produ- 
to/serviço a ser vendido — diferen
ciando a política de marketing e de 
competitividade.

A nova função da empresa. A presen
ça e freqüência de estruturas específi
cas am bientais nas indústrias vai 
refletir a estratégia das empresas e paí
ses no que tange ao meio ambiente. 
Dessa forma, na ex-Alemanha Oci
dental, que adotou a preocupação am
biental como critério de competiti
vidade, somente 20% das indústrias 
médias e grandes não têm departamen- 
to/divisão de meio ambiente, enquanto 
na França, apenas 20 empresas são do
tadas desta função. Adicionalmente, os 
setores químico, de petróleo e farma
cêutico, onde os acidentes ecológicos 
são mais freqüentes, foram os primei
ros a incorporar o meio ambiente no 
programa institucional.

O programa Responsible Care, do 
setor químico mundial, ilustra bem a 
setorialização da preocupação am
biental. Implantado primeiramente no 
Canadá e nos Estados Unidos, recente
mente expandiu sua adoção a 15 paí
ses, entre os quais o Brasil. A política 
setorial da indústria automobilística 
também m erece menção, seja na 
maior eficiência energética do veículo, 
seja na introdução de catalisadores.

A estrutura ambiental específica as
sume distintas formas e funções no orga
nograma da empresa: desde uma coor
denação global de uma holding — os 
comitês, departamentos no âmbito do 
staff associados ou não ao planejamento 
estratégico —, departamento de meio 
ambiente vinculado ao de marketing ou, 
simplesmente, uma divisão de controle 
da poluição na linha de produção.

No intuito de conhecer os pontos 
vulneráveis, algumas empresas intro
duziram, voluntariamente, as audito
rias ambientais cujos resultados não 
podem ser divulgados. Embora datem 
do início da década de 1970, elas são 
cada vez mais constantes, constituindo 
exigência das companhias de seguros 
ameaçadas pela maior freqüência e pe
los altos custos das indenizações dos 
desastres ecológicos. Para se ter uma 
idéia, até 1986 foram registrados 2.500 
acidentes, dos quais a metade ocorreu 
entre entre 1981 e 1986.

A incorporação de tecnologias lim
pas. A proteção do meio ambiente e, 
em particular, a luta contra a poluição 
exigem  uma adaptação e/ou uma 
transformação das técnicas e proces
sos industriais. Essas inovações se di
videm  em duas ca tegorias: as de 
primeira geração — “técnicas no final 
de linha” que visam reduzir a poluição 
sem modificar o processo — e as de se
gunda geração, de caráter preventivo, 
que consistem tanto na introdução de 
novos processos de produção menos 
poluentes, alteração das matérias-pri
mas utilizadas na transformação in
dustrial, como também a modificação 
do produto final.

Os anos de 1970, fase de implanta
ção das políticas ambientais, caracte- 
rizaram-se por uma instalação rápida 
de dispositivos de depuração face à po
luição acumulada. A solução mais fá
cil, embora mais onerosa, era incorpo
rar equipamentos antipoluição aos já 
existentes sem modificar, a não ser de 
forma marginal, o processo de produ
ção. Assim, aparece uma tecnologia e 
um setor de equipamentos especializa
dos que vão integrar o eco-business.

Essa tecnologia de depuração “de 
fim de linha” não é interessante nem 
do ponto de vista ambiental nem no 
que tange aos custos econômicos. 
Como a poluição é um desperdício, 
esta é uma perda de matéria-prima que
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A seleção do 
lixo será uma 
solução?

pode ser recuperada. Evitar a genera
lização destas substâncias residuais 
deu origem a tecnologias limpas que 
constituem uma segunda geração de 
inovações ecológicas.

Após 1970, os progressos em con
servação de energia ou de consumo de 
matérias-primas são consideráveis, 
pois o primeiro e o segundo choques 
do petróleo acarretaram preços cres
centes destes insumos, estimulando a

A INDUSTRIA DE EMBALAGENS
A indústria brasileira de embalagens 
movimenta 5,3 bilhões de dólares por 
ano, o que representa 2,1% do PIB.

Os 60 milhões de brasileiros que 
formam a população economicamente 
ativa consomem 70 quilos de embala
gens por ano. Jogam fora, a cada dia,
638 milhões de embalagens, gerando 
um consumo anual de 233 bilhões de 
unidades no País.

Eneraldo Cameiro/lmagens da Tena

introdução de tecnologias poupadoras 
de recursos naturais e energéticos. Nos 
PDs, a participação do consumo de 
energia industrial passa de 40% a 34% 
entre 1970 e 1985, ainda que o peso da 
atividade da indústria no PNB tenha 
permanecido constante. Alguns seto
res destacam-se nesse processo, como 
os de cimento, papel, aço, alumínio, 
cloretileno e amoníaco. Em alguns 
países, como por exemplo a Suécia, 
entre 1960 e 1980, o consumo de água 
foi reduzido pela metade, enquanto a 
produção industrial dobrou.

O ritmo de incorporação de ecotec- 
nologias vai depender do preço dos re
cursos naturais e da efetividade das po
líticas de controle, mas também da ca
pacitação da empresa e do ramo indus
trial em relação à dinâmica de inovações 
tecnológicas e financeiras necessárias à 
implementação da nova atividade.

O marketing verde. Na década de 
1980, a maior consciência ambiental

PRODUÇÃO DE EMBALAGENS 
Consumo de matéria-prima
A s embalagens consomem:
60% do plástico produzido no País 
56% do vidro produzido no País 
46% do papel produzido no País 
15% do aço consumido no País 
12% do alumínio consumido no País

Consumo de energia
1 tonelada de alumínio = 17.600 kw/ 
hora
1 tonelada de aço = 5.750 kw/hora 
1 tonelada de plástico = 1.140 kw/ 
hora
1 tonelada de papel = 600 kw/hora 
1 tonelada de vidro = 150 kw/hora

PREJUÍZOS QUE AS EMBALAGENS 
CAUSAM AO AMBIENTE 
Alumínio
• produzido a partir da bauxita, cuja ex
tração implica devastação de extensas 
áreas;
• grande consumidor de energia elétri
ca, implicando a construção de hidrelé
tricas, represamento de rios e inunda

ção de áreas de floresta e de agricultura:
• a produção polui os rios com metais e 
matéria orgânica;
• a borra do alumínio polui o solo; 
•não se decompõe.

Plástico
• derivado de petróleo que é um recurso 
natural não-renovável;
•sua produção libera hidrocarbonetos 
na atmosfera;
• não se decompõe.

Papel
• obtido a partir de recurso natural reno
vável, as árvores. Representa devasta
ção de áreas florestais nativas quando 
não é feito a partir do reflorestamento 
(pinnus e eucaliptos);
•a produção emite poluentes, entre 
eles reduzidos de enxofre, que provo
cam mau cheiro;
•as fibras de madeira e demais maté
rias orgânicas resultantes do processo 
poluem os rios;
• a decomposição do papel libera o so- 
rume, líquido escuro que infiltra-se na 
terra e polui as águas subterrâneas.

Vidro
•a produção do vidro emite material 
particulado na atmosfera;
• os fomos para fundição do vidro são 
aquecidos com derivados de petróleo 
que durante a queima emitem dióxido 
de carbono e enxofre;
•não se decompõe.

Lata
• feita de aço, que é produzido a partir 
de minérios como ferro e carvão;
•as embalagens de lata precisam ser 
impermeabilizadas com vernizes e sol
ventes, altamente poluentes;
• a lata se decompõe, poluindo o solo 
com ferrugem.

Isopor
•é a mais condenada das embalagens 
pois é um tipo de plástico expandido e 
para a sua feitura são utilizados dois 
agentes expansores: o CFC e o gás car- 
bônico. O primeiro contribui para a 
destruição da camada de ozônio e para 
o aquecimento da terra; o segundo, para 
o efeito-estufa;
•não se decompõe.
Fonte: JT, 27/11/91
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repercutiu na modificação do conceito 
de qualidade do produto, que agora 
precisa ser ecologicamente viável. Re
cente estudo americano concluiu que, 
no primeiro semestre de 1990, 9,2% 
dos produtos introduzidos no mercado 
eram anunciados como “verdes”, en
quanto, em 1985, estes constituíam 
apenas 0,5%.

As experiências pioneiras de en
dosso da ecologicidade do produto, 
mediante o selo verde, são a alemã, a 
canadense e a americana. O Ange 
Bleu, garantido por uma companhia 
governamental alemã, foi introduzido 
em 1978 e já alcança 3.600 produtos. 
A experiência canadense ChoixEcolo- 
gique, lançada em 1988 e efetivada em 
1991, é um pouco mais rigorosa: uma 
comissão analisa todo o ciclo de vida 
de um produto desde a fabricação até 
a eliminação. Até junho de 1992 so
mente 14 produtos ganharão tal aval. 
Nos EUA os selos ecológicos (Green 
Cross e Green Seal) são endossados 
por ONGs ecológicas.

O meio ambiente e a empresa no 
Brasil. A incorporação da variável 
ambiental nas empresas brasileiras 
teve uma trajetória diversa daquela 
ocorrida nos países desenvolvidos. A 
grande maioria das nossas empresas se

defronta com escassez de recursos tec
nológicos e financeiros. A preocupa
ção ambiental restringe-se a atender as 
normas de poluição e os Relatórios de 
Impacto Ambiental (RIMAs), cujas 
exigências são diferenciadas nos di
versos estados. A Constituição de 
1988, rica em matéria ambiental, não 
foi, ainda, devidamente regulamenta
da. Prevalecem, assim, uma atitude rea
tiva e uma mentalidade de antagonismo 
entre a proteção ambiental e crescimen
to econômico e da empresa.

Ao contrário do que ocorreu nos 
países desenvolvidos, os dois choques 
de petróleo tiveram efeitos pequenos 
sobre a racionalização dos recursos 
naturais, em particular os energéticos. 
As empresas, por incentivo do gover
no, mudaram o perfil de consumo de 
energéticos, mas os subsídios aos 
combustíveis não incentivaram a redu
ção do consumo.

As empresas com performance am
biental são aquelas com maior inser
ção no mercado internacional onde a 
globalização dos problemas ambien
tais vem contribuindo para uma nova 
postura empresarial. Assim, as empre
sas governamentais — em particular a 
Eletrobrás — tiveram que se adaptar 
às novas regras exigidas pelo Banco 
Mundial, a partir de 1988, para o finan

ciamento dos novos investimentos. 
Como é sabido, o Banco começou a 
condicionar os empréstimos à apre
sentação dos RIMAs e dos projetos de 
mitigação. Algumas empresas multi
nacionais, e mesmo aquelas que foram 
atraídas para o Brasil pela inocuidade 
de nossa política ambiental, por sofre
rem pressão de investidores e consu- 
m idores nos países de origem, se vêem 
compelidas a implementar programas 
ambientais. Adicionalmente, empre
sas nacionais exportadoras de recur
sos naturais ou derivados vêm sofren
do pressão dos importadores que exi
gem certificados de qualidade am
biental. Este é o caso da indústria de 
celulose, madeira e de mineração.

Com a aproximação da Rio-92, o 
eco-business está em expansão, em 
particular na indústria de cosméticos, 
alimentação, reciclagem de produtos e 
no marketing das empresas.

Apesar do otimismo no engaja
mento das empresas em relação à 
preocupação ambiental ficam penden
tes algumas questões que merecem 
maior reflexão: a incompatibilidade 
em termos da dinâmica de expansão 
da produção e das vendas das empre
sas e uma racionalização planetária do 
consumo e da utilização das matérias- 
primas; a globalização dos custos am
bientais num planeta onde o desenvol
vimento econômico e o social são de
siguais e a capacitação das empresas 
de responder às questões ambientais é 
também diferenciada. Adicionalmen
te, a onda neoliberal que induz a adoção 
de mecanismos e instrumentos de mer
cado para a proteção do meio ambiente 
faz ressaltar o importante papel do mo
vimento ambientalista, seja na denúncia 
e fiscalização das questões ambientais, 
seja no apoio à população nas auditorias 
públicas, seja no endosso à ecologicida
de dos produtos “verdes”.

Dalia Maimon é coordenadora do Núcleo 
de Economia Agrícola e do Meio Ambiente 
da Faculdade de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e da Associação 
de Pesquisa e Ensino de Ecologia e Desen
volvimento (APED).
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c IDADE

A URBANIZAÇÃO BRASILEIRA
O processo  modernizador 
imprimido p e la s elites 
brasileiras gerou form as 
urbanas discrim inatórias 
e antiecológicas, cuja 
superação não se encontra 
em novos conceitos de 
desenvolvimento elitizados 
e salvadores. Somente a 
participação democrática  
gestará uma nova relação  
e ambiente humanizados

Nireu Oliveira Cavalcanti

0 território brasileiro será conside
rado aqui como dois conjuntos 

ambientais diferenciados, porém in
trinsecamente interligados, já que o 
que ocorre no interior de um deles se

reflete sobre o outro. O ambiente natu
ral será caracterizado como aquele cu
jos agentes constituem-se de fenô
menos naturais (chuva, vento, sol, 
tempestade, etc.), microorganismos, 
fauna e ausência parcial ou presença 
do homem. No caso, porém, dessa pre
sença, o efeito de suas ações sobre o 
am biente torna-se desprezível, se 
comparado com outros (cataclismos, 
por exemplo). O ambiente cultural, 
além de englobartodos os agentes do na
tural, incorpora também parte da flora. 
Nele predomina fortemente a ação hu
mana tanto em sua construção quanto 
em sua transformação ecológicas.

Assim, quando estiver falando em 
ambiente cultural no Brasil estou me 
referindo, basicamente, ao ambiente 
que possui o mínimo de urbanização.

Fragmentos históricos. A formação 
do povo brasileiro se fez com o predo
mínio dos valores e da cultura euro
péia. Quando, em 1500, os portugue

ses chegaram a este ambiente ecologi
camente equilibrado e natural, chama
do p o ste rio rm en te  de B rasil, 
afloravam com vigor na Europa Oci
dental, frutos do Renascimento, os 
pressupostos da modernidade atual. 
Alguns dos conceitos, como a valori
zação da individualidade, a importân
cia da ciência e do desenvolvimento 
material, foram aplicados sob o ângu
lo e interesse do colonizador, mascara
dos pela catequese, como legitimado- 
res do processo depredador da nature
za e do genocídio dos povos indíge
nas. Essa colonização gerou uma elite 
portadora de valores e interesses ex
ternos ao País, detentora da maior fatia 
dos bens da Nação, e uma maioria dis
criminada e sem acesso a esses bens. 
Formou-se uma elite mimética, com 
alta capacidade manipuladora, violen
ta, que se mantém no poder sob formas 
e composições variadas até o momen
to atual. Consequentemente, a urbani
zação, o desenvolvimento econômico,

Eneraldo Carneiro/lmagens daTerra
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a relação que a sociedade tem hoje 
com o ambiente natural decorrem pre
dominantemente da ação dessa elite.

A imagem de grande parte das cida
des brasileiras, principalmente as ca
pitais, é o resultado da relação que a 
elite tem com o povo. Por isso, elas 
apresentam uma parte “planejada” 
(bela, limpa, opulenta, esfuziante e do
tada de todos os benefícios da urbis 
moderna — às vezes, com trechos 
“corroídos” por estranhos a essa elite), 
e outra “não-planejada”, constituída 
por favelas, cortiços e outras formas de 
ocupação da cidade, adotadas pelos 
excluídos.

A exemplar exceção fica por conta 
de Brasília, nascida sob as normas do 
“bom planejamento” e resguardada 
das intervenções incômodas dos po
bres, porque foram afastados, pelo Po
der, para as cidades-satélites, longe do 
Plano Piloto. Brasília é hoje patrimô
nio da humanidade!

Modernidade, para a elite brasilei
ra, é enfatizar a individualidade como 
bem supremo, e liberdade como sinô
nimo da livre iniciativa. Como ela de
tém todos os poderes, o direito de des
frutar da modernidade lhe é exclusivo 
e, portanto, de sua livre iniciativa per
mitir ou não o acesso aos benefícios da 
“vida moderna” a outros segmentos da 
sociedade.

O saber urbanístico. A cultura urba
nística que a elite brasileira detinha 
quando do início do processo de urba
nização modemizadora do País calca
va-se principalmente nos exemplos 
físicos da adm inistração de Haus- 
smann em Paris, no século XIX. Des
sas inúmeras intervenções haussman- 
nianas nas cidades brasileiras, feitas 
para atender os anseios modemizado- 
res, a mais ilustrativa se deu no Rio de 
Janeiro, sede do governo federal e con- 
seqüentemente do grande poder. Pos
teriormente, influenciaram os urba
nistas as propostas advindas dos Con
gressos Internacionais de Arquitetura 
M oderna (C IA M s) — F ran k fu rt 
(1929), Bruxelas (1930) e Atenas 
(1933), este o mais importante de to

dos, pela famosa Carta de Atenas. Bra
sília é a materialização dos conceitos 
urbanísticos contidos nessa Carta que, 
a bem da verdade, não propõe segregar 
os pobres como ocorreu, até porque na 
Europa não havia essa diferenciação 
tão violenta entre pobres e ricos — ca
racterística do Brasil.

Os arquitetos, urbanistas, intelec
tuais, políticos e outros representantes 
da elite européia que influenciaram a 
Carta de Atenas acreditavam— ou tal
vez por estratégia diziam acreditar — 
que a “Nova Industrialização” iria re
solver todos os problemas das cidades 
e dos moradores. Lançaram manifes
tos, poemas, peregrinaram pelos paí
ses divulgando as novas idéias, exalta
ram a máquina e até a “maravilhosa” 
fumaça expelida pelas chaminés ou 
veículos. Propunham a divisão da ci
dade em setores separados segundo as 
funções neles desenvolvidas: residen
cial, comercial, de lazer, cultural e in
dustrial. Com essa divisão, talvez 
acreditassem os proponentes, não se 
geraria poluição, principalmente a in
dustrial, por estar o setor afastado dos 
núcleos habitacionais.

Os dejetos humanos, os resíduos in
dustriais, o lixo e outros poluentes ur
banos não foram objeto das preocupa
ções dos modernistas, e muito menos 
os efeitos sobre a natureza.

Aliás, com relação às questões am
bientais, a Carta de Atenas trata ape
nas do direito de o cidadão ter sol e ar 
na sua habitação e áreas livres e verdes 
para o lazer. Em contrapartida, o cida
dão comum perderia a habitação uni- 
familiar e passaria a viver coletiva
mente em edificações multifamiliares 
— símbolo do viver moderno. Tam
bém era defendida a verticalização das 
edificações para liberação de áreas li
vres. A Carta propunha ainda que o 
indivíduo tinha o direito de caminhar 
pela cidade segundo o traçado que me
lhor lhe conviesse e independente das 
vias para circulação de veículos. Para 
que o indivíduo tivesse esse direito de 
circular “livremente”, as edificações 
deveriam estar soltas dentro do terre
no, sobre pilotis! Num gesto altruísta,

CIDADES: PROBLEMAS 
SOCIOAMBIENTAIS
As cidades brasileiras enfrentam típicos problemas so- 
cioambientais decorrentes da pobreza. São 112 mi
lhões de pessoas vivendo nas cidades, o que reprenta 
uma taxa de urbanização de 75% (1990).

Nove áreas metropolitanas -  São Paulo, Rio de Ja
neiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Reci
fe, Fortaleza, Belém e Brasília -  abrigam 60% da 
população brasileira.

Enfrentam problemas, entre outros, como:
• poluição do ar devido à queima de combustíveis pe
los automóveis, caminhões e transportes coletivos e 
pela emissão das indústrias.
• poluição sonora
•lixo: apenas 3% do lixo tem disposição final adequa
da, 34% do total é acumulado a céu aberto e 63% é jo
gado nos rios. A coleta do lixo atinge menos de 50% da 
população urbana.
• saneamento: 75 milhões de brasileiros que vivem nas 
cidades (cerca de 70%) não dispõem de serviços de es
gotos. 20 milhões não têm acesso à água tratada (apro
ximadamente 20%).

As péssimas conseqüências para a saúde da popu
lação podem ser avaliadas se observamos que 70% 
das internações em hospitais públicos são decorrentes 
de doenças causadas pela falta de saneamento.
• habitação: 44% da população urbana total do País 
vive em sub-habitações. Em São Paulo, de cada 3 ha
bitantes, 1 vive em favelas; em Belo Horizonte são 400 
mil favelados (25% da população).
Fonte: IBGE

esses modernistas declararam na Car
ta que “o interesse privado se subordi
nará ao interesse coletivo”, e que “a 
cidade deve garantir, no plano mate
rial como no espiritual, a liberdade in
dividual e o benefício da ação coleti
va”. E mais veementemente denuncia
ram: “a violência dos interesses parti
culares provoca uma desastrosa ruptu
ra do equilíbrio entre o impulso das 
forças econômicas, por uma parte, e a 
debilidade do controle administrativo 
e a impotente solidariedade social, por 
outra”.

Com esse instrumental, os arquite
tos e urbanistas brasileiros se posta
ram a serviço da elite dominante que, 
por sua vez, se interessava, principal
mente, pelas propostas de verticaliza- 
ção das edificações e da industrializa
ção como salvadoras da humanidade.

As cidades, objetos mercadológi-
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Transporte:
diffclJ cos dessa elite, incharam doentiamen-
problema dos te ao longo do processo de modemiza- 
centros ção e industrialização do País, sem
urbanos oferecer a todos que delas se utiliza

ram as vantagens da modernidade sal
vadora. O País inverteu-se: passou da 
economia rural para a urbana, com 
72% da população vivendo em vilas e 
cidades dos mais variados portes.

Expressões da livre iniciativa e da 
individualidade tão propaladas, nos
sas cidades constituem-se, via de re
gra, em ambientes culturais caóticos, 
poluídos, discricionários, violentos e 
degradados, refletindo o que se con
vencionou chamar, cunhando-se uma

POLUIÇÃO NAS CIDADES
O cenário futurista de populações urbanas vagando pe
las ruas com máscaras antipoluição já é realidade em 
alguns dos centros mais poluídos do mundo, como Tó
quio e Cidade do México.

Chamada de “monstro” por seus próprios habitan
tes, a Cidade do México já alcançou o recorde no en
venenamento do ar, que reduz em 10% a expectativa 
de vida da população local.

Em toda a América Latina, São Paulo só perde 
para a Cidade do México quanto à péssima qualidade 
do ar que respiram seus moradores. Só em 1991, a 
capital paulista teve 280 dias de ar inadequado.
Fonte: JB,09/12/91

expressão por si só ambígua e mal uti
lizada, “capitalismo selvagem”.

Para o povo, “livre iniciativa” e 
“individualidade” significam “poder” 
ocupar as encostas (perigosas, às ve
zes) dos morros, as margens inundá
veis dos cursos d’água, as arriscadas 
cercanias das vias férreas e das rodo
vias, os viadutos, ruínas e buracos da 
cidade. “Livre iniciativa”, para o povo 
brasileiro, é “escolher” entre um tra
balho pessimamente remunerado e o 
desemprego. É morar mal, perto dos 
benefícios da cidade moderna, ou ir 
para a periferia distante, sem nenhuma 
infra-estrutura urbana. “Livre iniciati
va” é não ir à escola e ter de trabalhar, 
ainda criança, ou ser “livres meninos 
de rua”. É poder jogar o lixo ao lado 
da moradia ou nos logradouros públi
cos, como o fazem igualmente os inte
grantes da elite. Nessas precárias con
dições urbanas vivem hoj e “livremente” 
108 milhões de brasileiros, constituindo 
ambientes ecologicamente desequili
brados e destruidores da natureza.

O pobre consumidor de supérfluos.
O homem urbano brasileiro está vi
vendo um processo alienante que o 
desvincula da natureza, a ponto de não 
se preocupar nem mesmo com a ori
gem do que consome (as crianças, por 
exemplo, desconhecem ser o leite pro
duto da vaca). Ele recebe diariamente 
mensagens da propaganda consumista 
que dizem serem a essência de um pro
duto o seu invólucro, a sua grife, o que 
lhe foi adicionado pela indústria civi- 
lizadora. Não é esclarecida à popula
ção a finitude das reservas naturais de 
alguns produtos, como o petróleo, e 
que os demais dependem de uma ex
ploração racional e respeitosa de suas 
reservas, prevendo-se condições para 
sua recomposição, a fim de que esses 
possam continuar servindo a todos. 
Tais situações tomaram o homem ur
bano brasileiro, predominantemente, 
um perdulário, produtor excessivo de 
lixo, depredador do seu próprio am
biente cultural e da natureza.

O povo brasileiro passou a ser 
“consumidor” dos produtos de estru

tura produtiva antiecológica, desper- 
diçadora e anti-social, que implantou 
recentemente no País a prática do des
cartável, importada do Primeiro Mun
do, que desde a década de 1960 divul
gava a “nova moda”, que propunha até 
mesmo a casa e a cidade descartáveis!

Hoje o Primeiro Mundo está reven
do essa proposta, mas suas empresas, 
juntas a outras locais, divulgam e in
centivam o desperdício, em países de 
economia periférica e dependente 
como o Brasil!

Como não poderia deixar de ser, há 
muito tempo essa visão de sociedade 
depredadora é questionada por aque
les que defendem e propõem outras 
formas de desenvolvimento (no sécu
lo XIX, os socialistas utópicos), de re
lacionamento equilibrado com a natu
reza, de economia e uso de novas for
mas de geração de energia, de valori
zação da individualidade, entendida 
como parte de um coletivo, e princi
palmente a constituição de sociedade 
mais humana e digna para todos os 
seus integrantes.

Para que a Nação brasileira se de
senvolva num ambiente natural e cul
tural ecologicamente equilibrado e 
sustentável, tem de realizar mudanças 
estruturais profundas que estanquem e 
revertam o processo desumano insta
lado no País. Isso implica a construção 
de uma nova ética, de educação do 
povo e das camadas dirigentes que não 
têm condições morais, frente a um país 
desiludido, de, enquanto elites, “con
cederem” neste fim de século a “dádi
va” de um novo planejamento desen- 
volvimentista protetor da ecologia. Se 
não tivermos a participação democrá
tica de todos os que constituem a Na
ção brasileira na construção dessa 
nova sociedade, os conceitos ecológi
cos se transformarão em mais uma 
bela Carta de Atenas.

Nireu Oliveira Cavalcanti é arquiteto, pro
fessor e vice-diretor da Escola de Arquitetu
ra e Urbanismo da Universidade Federal 
Fluminense, e professor da Universidade 
Santa Ursula (RJ).
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A s mudanças climáticas, antes uma preocupação restrita aos m eteorologistas, 
são hoje tema de interesse global e objeto de intervenções e negociações 
governamentais. O aquecimento do planeta, decorrente do efeito-estufa, e as 
dificuldades encontradas pelos países na negociação sobre o controle das 
em issões nocivas estão analisadas neste artigo

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
NEGOCIAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS
Magda Adelaide Lombardo

Na Second World Climate Confe
rence (G enebra , novem bro de 

1990) foram apresentadas as propostas 
e sugestões dos especialistas sobre a 
importância do tema Mudanças Cli
máticas Globais para as gerações futu
ras. A problemática das mudanças 
climáticas passou a ser uma questão 
não apenas dos meteorologistas, mas 
eminentemente interdisciplinar, possi
bilitando uma intervenção e negocia
ção governamentais. Essas interven
ções foram planejadas para subsidiar a 
Rio-92 e consistem de reuniões prepa
ratórias organizadas pela ONU.

OS GASES QUE CONTRIBUEM PARA 
0 EFEITO-ESTUFA
Os relatórios do IPCC (Intergovern
mental Panel on Climate Change) re
velaram que as mudanças climáticas 
são evidentes nos modelos emprega
dos pelos meteorologistas, onde desta
ca-se acentuada elevação da tempe
ra tu ra  neste  sécu lo , ao redor de 
0,3°C/0,6°C. Esse aquecimento foi 
concentrado em dois períodos — entre 
1920 e 1940 e desde 1975 —, mas na 
década de 1980 evidenciou-se o maior 
aumento, decorrente não somente da 
variabilidade natural mas também de 
sinais de interferência antropogênica 
detectados.

A atmosfera da terra é constituída 
de gases que permitem a passagem da

radiação proveniente do sol; entretan
to, absorvem grande parte da radiação 
infravermelha térmica, emitida pela 
superfície terrestre aquecida. Essa pro
priedade da atmosfera terrestre é deno
minada efeito-estufa e contribui para 
que a temperatura média da superfície 
do globo fique ao redor de 15°C.

Entretanto, há evidências, através de 
modelos, de uma intensificação do efei
to-estufa devido à ação antrópica, o que 
acarretaria um aquecimento global.

Os gases que contribuem para o 
efeito-estufa são o gás carbônico 
(CO2), os compostos de clorofluorcar- 
bono (CFC), o metano (CH4), o ozônio 
(O3), o óxido nitroso (N2O) e o vapor 
d’àgua (H2O). Com o desenvolvimen
to industrial o CO2 vem crescendo, e 
passou de 280 ppm, na era pré-indus
trial, para alcançar hoje 350 ppm.

Os modelos matemáticos prediti- 
vos apontam para um aumento de tem
peratura da ordem de 1,5 a 5°C, com 
um aumento do nível dos mares entre 
0,4 a 1,5 metros, se a concentração de 
CO2 dobrar.

Nos dias de hoje, estima-se que a 
humanidade lance o equivalente a cer
ca de 5,5 bilhões de toneladas de car
bono (ton C) por ano na atmosfera, 
principalmente pela queima de com
bustíveis fósseis, como petróleo e car
vão mineral. Cerca de 20% do total de 
carbono emitido (1,2 bilhões ton C)

está sendo atribuído à queima de ve
getação natural, principalmente flo
restas tropicais, das quais caberia ao 
Brasil 540 milhões ton C, ou seja, 45% 
do total mundial (Molion, 1991).

Atualmente existem 18 modelos 
matemáticos que predizem o aqueci
mento global; entretanto as limitações 
mais significativas destes estão rela
cionadas ao ciclo hidrológico, aos 
efeitos das nuvens e ao desconheci
mento da contribuição dos estudos dos 
oceanos.

0 BRASIL E O EFEITO-ESTUFA
Segundo dados da publicação World 
Resources {1991), o Brasil ocupa o 15° 
lugar na classificação mundial do ín
dice do Efeito-Estufa sem se conside
rar a queima de biomassa. Entretanto, 
quando se incluem as queimadas, o 
País passa para o 3a lugar, com cerca 
de 610 milhões de toneladas de carbo
no por ano, ou seja, 10,5% do total 
mundial, perdendo somente para os 
Estados Unidos (1 bilhão ton C) e 
União Soviética (690 milhões ton C).

Há muita controvérsia na participa
ção brasileira no que se refere ao índi
ce de carbono relacionado à queima de 
biomassa e conversão de florestas tro
picais para outros usos da Terra (540 
milhões de ton C), enquanto sua con
tribuição em adição à queima de com
bustíveis fósseis por veículos e pro-
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Os estudos do impacto do CO2 li
berado pelo desmatamento deveriam 
estar associados aos custos humanos 
e ambientais desse processo. Atual
mente, o INPE e INPAestão desenvol
vendo estudos sobre índice de biomas- 
sa na Amazônia, tentando analisar a 
contribuição das florestas como sumi
douro do CO2. ANasa (EUA) também 
está desenvolvendo instrumentos de 
detecção de mudanças climáticas, 
como um espectrômetro de alta reso
lução, com o objetivo de monitorar a 
atividade biológica dos oceanos. Está 
previsto o lançamento do satélite para 
o ano de 1998.

O POSICIONAMENTO DOS PAÍSES NAS 
NEGOCIAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS
Diante das discussões propostas para a 
Rio-92, parece que os países que de
fendem posições mais progressistas no 
sentido de controle dos gases causado
res do efeito-estufa são os europeus, 
destacando-se a participação ativa da 
Noruega, Dinamarca e Alemanha. Es
panha e Portugal possuem uma posi
ção de menor destaque no contexto 
europeu. Os países que mais se distan
ciam de uma convenção são Arábia 
Saudita, China e índia. Este último 
considera que o controle dos gases que 
contribuem para o efeito-estufa é de

Agência 0  Globo

cessos industriais é de 70 milhões 
ton C.

Segundo Feamside (1987), a me
lhor estimativa atual para o desprendi
mento a longo prazo da conversão da 
Amazônia Legal para pastagem é de 
49,76 toneladas C. Mesmo que a con
versão para pastagem se realizasse em 
uma taxa consideravelmente mais va
garosa do que a implícita pelas tendên
cias recentes, a liberação de CO2 pro
vavelmente excederia 20% da taxa 
anual atual de desprendimento a partir 
do combustível fóssil durante as déca
das em que a floresta continuar a 
existir.

Molion (1991) discute se se deve 
considerar a assimilação de carbono 
pela fotossíntese feita pela vegetação 
de florestas e de várzeas tropicais, par
ticularmente pela Amazônia e a trans
ferência desse carbono para outros re
servatórios, como os solos e os ecos
sistemas aquáticos, onde o tempo de 
permanência do carbono é muito 
maior que na atmosfera.

Na análise dos relatórios de mudan
ças climáticas (IPCC), as florestas tro
picais são consideradas como sumi
douros do CO2 . O efeito do desmata
mento das florestas e sua influência

Poluição nas altera?ões d° cl'ma ainda exigem
atmosférica pesquisas complementares.

OS GASES QUE 
CONTRIBUEM PARA 
0  EFEITO ESTUFA

CO, I 61% I

CH,
CFCs |J2% J  

N ,0  Q 4 %

Outros |8% ]

CO2 -Dióxido de carbono:
proveniente da queima de 
combustíveis fósseis (carvão, 
petróleo, gás) e dos 
desmatamentos e queimadas 
de florestas.
CH4-Metano: derivado de 
várias atividades agrícolas e 
biológicas.

CFCs & HCFC-22 -  
Clorofluorcarbonos: derivados 
das emissões industriais para a 
feitura de compressores, 
geladeiras, refrigeradores de ar, 
espumas e aerosóis. Contribuem, 
também, para a destruição da 
camada de ozônio.

N2O -  Óxido nitroso: oriundo 
dos fertilizantes e do uso de 
energia.
Outros -  provenientes de 
reações químicas a partir da 
combustão de produtos.

Os países industrializados são 
responsáveis por 71% das 
emissões globais de CO2 que, 
em 1985, foram de 20 bilhões de 
toneladas, distribuídas da 
seguinte forma:

EUA I 27% 1
URSS 0 | 9« 0/  |

Leste europeu
38 Mundo I 18% 1

Europa | 17% ' |
China I 11% I  
Japão | 6% \

Fonte: IP C C , 1 9 9 0
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CAMADA DE OZÔNIO
A destruição da camada de ozônio que 
protege a Terra dos raios ultravioleta do 
Sol não se limitou, em 1991, apenas à 
Antártida, onde, desde 1987, os satéli
tes meteorológicos denunciam, em 
todo inverno, a existência de uma gran
de falha na atmosfera. Essa camada de 
proteção também apresentou deficiên
cias sobre as altas e médias latitudes no 
Hemisfério Norte (Alasca, Canadá, Eu
ropa do Norte, Sibéria e Groenlândia). 
E, pela primeira vez, esse fato ocorreu 
na primavera e no verão, evidenciando 
o.agravamento da poluição.

Outra consequência grave, segundo 
Robert Watson, cientista da Nasa, e a 
bióloga americana Susan Weiler, é 
que o crescimento do buraco de ozô
nio estaria permitindo que as radia
ções solares ultravioleta chegassem a 
regiões cada vez mais profundas do 
oceano, destruindo o fitoplâncton, que

é a base da cadeia alimentar da vida 
marinha.

O aumento da radiação ultravioleta 
também gera para o homem graves 
problemas, como câncer de pele e 
doenças oculares.

Recentemente, 32 países da Europa 
e da América do Norte firmaram acor
do para reduzir em 30%, até 1999, as 
emissões de compostos orgânicos vo
láteis (COV), que afetam a camada de 
ozônio. Estes gases são emitidos por 
canos de descarga de veículos, tan
ques de gasolina e indústrias quími
cas, alimentícias e siderúrgicas.

Os COV são hidrocarbonetos que se 
combinam com óxidos nitrosos e for
mam ozônio, que, embora seja benéfico 
na alta atmosfera, é letal para a superfí
cie terrestre. O ozônio em baixa altitude, 
junto com a chuva ácida, deteriora flo
restas e provoca problemas pulmonares.

responsabilidade dos países industria
lizados, e que cabem a eles o monito
ramento e o controle efetivo dos gases, 
assim como o incentivo à transferên
cia de fundos e tecnologia para os paí
ses em desenvolvimento.

O Grupo 77 (G-77) é bastante he
terogêneo, e as delegações revelam 
nas intervenções os interesses econô
micos e suas implicações no controle 
dos gases. A América Latina, que dele 
faz parte, tem uma participação mode

rada, enquanto a posição dos países 
africanos é quase insignificante.

A participação do Japão é muito 
flutuante, variando em função da he
gemonia americana progressista, se 
comparada às primeiras reuniões.

AVALIAÇÃO SOBRE AS REUNIÕES 
INTERGOVERNAMENTAIS
Vários obstáculos têm surgido nos en
contros intergovernamentais. Perce- 
be-se uma falta de objetividade, carac-

LEIA, DIVULGUEE ASSINE

BOLETIM ACONTECEU
Publicação quinzenal do Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação — CEDI, que reúne notícias 
dos jornais de maior circulação no País e colaborações 
diversas.
Trabalhamos com o sistema de intercâmbio e cortesias 
especiais.
Assinatura anual Cr$ 5.000,00  
Assinatura semestral C i$ 2.800,00  
Exterior US$ 50.00

Envie cheque nominal para o CEDI, a/c Setor de Distribuição 
Rua Santo Amaro, 129-G ló r ia -22211 -R io  de Janeiro -R J  
ou Av. Higienópolis, 9 8 3 -0 1 2 3 8  -  São Paulo -  SP

Atualmente alguns cientistas estão 
polemizando a questão ao afirmar que 
o buraco do ozônio anularia o efeito- 
estufa. Apesar de a destruição da ca
mada de ozônio aumentar a incidência 
da perigosa radiação ultravioleta, 
pode estar impedindo um dos mais te
midos desastres climáticos: o efeito- 
estufa.

Contrário a essa teoria, Volker 
Kirchhoff, especialista em Química da 
Atmosfera, afirma que esses cientistas 
estão errados, garante que o eventual 
efeito de diminuição do ozônio na es
tratosfera, a 25 quilômetros de altura, 
tem resultados desprezíveis sobre o 
efeito-estufa.
Fontes: O Globo, 10,20,28/10/91;
JB, 22/11/91;
Gazeta Mercantil, 10/10/91;
O Estado de São Paulo, 27/10/91

terizada pelo não-encaminhamento de 
pontos específicos, como cronogra- 
mas, prazos para estabelecimento dos 
acordos, medidas a serem tomadas 
contra os países que não cumprirem o 
proposto, etc. Isso acarretaria, por 
exemplo: ausência mínima de com
promissos — e conseqüentemente 
sem um movimento coeso, visando 
real redução dos gases; excessiva de
mora para a ratificação deles; etc.

Além do fato de que as propostas 
têm sido discutidas de forma geral — 
sem aprofundamentos nem compro
missos específicos — , as reuniões não 
têm conseguido chegar a acordos 
quando estão em pauta os gases espe
cíficos, especialmente o C(>2. Ao per
mitir que as nações formulem os pró
prios objetivos, o sistema contempla 
propostas gerais sem real empenho na 
redução das emissões do GEE, no qual 
um dos resultados do IPCC foi a de
monstração da necessidade imediata 
da redução dos GEE, especificamen
te CO2 .

Magda Adelaide Lombardo coordena o 
Departamento de Geografia da FFLCH/ 
USP.
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F LORESTAS

J. R. Ripper/lmagens da Terra

A QUESTÃO FLORESTAL 
E SUAS INTERAÇÕES

O desmatamento das 
florestas tropicais será um 
dos temas m ais polêm icos  
da Rio-92. O governo  
brasileiro geralm ente não 
apóia po líticas ou diretrizes 
estabelecidas em foros  
internacionais que 
supostamente possam  
afetar a soberania  
nacional. Neste artigo, o 
autor comenta as diversas 
iniciativas propostas para  
se evitar a destruição das 
florestas e indica as 
diversas facetas da 
questão, incluindo a 
relação dos p lanos com os 
direitos dos povos  
indígenas e a 
transformação de grandes 
áreas da floresta em 
pastagens

Weber A.N. do Amaral

Foto:
TVansama- 
zônica —  
trecho 
Altamira

SITUAÇÃO DAS FLORESTAS TROPICAIS
As florestas tropicais cobrem aproxi
madamente 7% da superfície terrestre 
e abrigam mais de 50% de todas as es
pécies animais e vegetais do planeta.

Devido ao desmatamento, extensas 
áreas vêm sendo substituídas por ou
tras formas de uso do solo. Estima-se 
que em 1982 foram desmatados 11 mi
lhões de hectares de florestas tropicais, 
e para o ano de 1989 a estimativa foi 
de 17 milhões de hectares (FAO, 
1990). Apesar de não haver unanimi
dade entre os cientistas de diferentes 
países quanto às taxas anuais de des
matamento, devido a possíveis erros 
metodológicos, existe consenso sobre 
a gravidade da situação da conserva
ção das florestas tropicais, em especial 
dos recursos genéticos. A criação de

Unidades de Conservação, com dife
rentes categorias de manejo, é uma 
forma utilizada para preservar e/ou 
conservar as florestas tropicais, que 
não deve excluir o homem desse pro
cesso. O Brasil possui aproximada
mente 3,77% de extensão territorial 
em Unidades de Conservação (Mila- 
no, 1991). Mas o estabelecimento de 
áreas protegidas, no papel, não implica 
a certeza de uma conservação efetiva. 
A parcela da população brasileira que 
vive próxima ou dentro de Unidades 
de Conservação deve ser envolvida no 
processo de implantação dos planos de 
manejo. Populações locais, uma vez 
próximas a este processo e dependen
tes da floresta, poderiam ser aliadas 
para a conservação dos recursos natu
rais. É claro que devem existir áreas

onde não se permita nenhuma forma 
de intervenção — as chamadas ilhas 
de biodiversidade —, que serviriam 
para a conservação dos recursos gené
ticos. O problema do desmatamento, 
com a eliminação da floresta, além de 
causar grandes danos à biodiversida
de, afeta diretamente as populações 
locais e os povos indígenas.

OS POVOS INDÍGENAS E A FLORESTA
Inúmeros trabalhos realizados com di
ferentes tribos indígenas na Amazônia 
brasileira demonstram o profundo ní
vel de conhecimento que as comuni
dades possuem sobre a floresta, como 
os Kaiapó (Posey, 1984). O conheci
mento adquirido e mantido ao longo 
de milhares de anos permitiu que rea
lizassem com sucesso o manejo sus-
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tentado da floresta , ob jeto  atual de  
inúmeros trabalhos de pesquisa em  d i
ferentes partes do mundo. A lém  disso, 
possuem  rico acervo de inform ações 
sobre o uso de plantas para fins m edi
cinais. Por esta razão muitas com pa
n h ias m u lt in a c io n a is  d e p ro d u to s  
farmacêuticos estão coletando e anali
sando plantas utilizadas por tribos in
d ígenas, e não estã o  m u ito  in teres
sadas em  pagar a essas com unidades 
pelo conhecim ento e pela valiosa in
formação obtida.

AS PASTAGENS E A FLORESTA 
NA AMAZÔNIA
A  substituição da floresta para a im 
plantação de extensas fazendas desti
nadas à pecuária  e x te n s iv a  e o u so  
indiscriminado do fogo  causam  acen
tuada perda da diversidade b iológica  
na região am azônica. A lém  disso  as 
pastagens, em  geral, são abandonadas 
em curto espaço de tem po pois não são  
conduzidas em  regim e de sustentabili- 
dade.

E mais: a elevada densidade de b o 
vinos, superior à capacidade do sítio, 
diminui a sua vida útil.

M uda-se a paisagem  da região e 
comprom etem-se os processos de re
generação natural da floresta. E lim i
na-se o banco de sem entes do solo, das

espécies arbóreas, introduzem-se es
pécies exóticas mais agressivas com 
petitivam ente, dim inui-se a probabili
dade de estabelecim ento de plântulas 
e contribui-se para o empobrecimento 
do solo. A  elim inação da biom assa flo
restal faz com  que o solo, normalmen
te de baixa fertilidade e muito intem- 
perizado, não retenha a mínima quan
tidade de nutrientes, que anteriormen
te eram mantidos e  ciciados eficiente- 
mente pela floresta.

Porém, qual a solução para dim i
nuirmos as pressões exercidas sobre a 
floresta? Uma delas passa pela elim i
nação dos incentivos destinados à im
plantação das pastagens. A lém  disso  
os processos de migração para a região 
am azônica devem  ser analisados e 
com preendidos dentro do contexto na
cional. A  ocupação da A m azônia, nes
tas últimas décadas, está estreitamente 
ligada à má condução da política agrí
cola e agrária brasileira, resultando na 
expansão da fronteira agrícola em  de
trimento do aumento da produtivida
de, com  a elevação dos índices de con
centração fundiária e aum ento dos 
conflitos de posse da terra.

A  região amazônica não deve ser 
encarada com o solução para os proble
mas das áreas circunvizinhas e do sul 
do País. D eve ser, sim , uma alternativa

O s países subdesenvolvidos não 
aceitam a relação da floresta  com 
as possíveis causas do efeito-estufa, 
e atribuem aos pa íses desenvolvidos 
as causas do problem a

que priorize o uso sustentado da flo
resta e os m últiplos produtos —  e não 
apenas a madeira, gerando benefícios  
às popu lações loca is e à econom ia  
com o um todo. Porém este é um pro
cesso  que envolve m udanças nos pla
nos regional, nacional e internacional, 
sem  as quais não será possível con ci
liar o d esen vo lv im en to  eco n ô m ico  
com  o uso racional dos recursos natu
rais, no cham ado d esen vo lv im en to  
sustentado.

INICIATIVAS INTERNACIONAIS LIGADAS 
À ÁREA FLORESTAL
A lgum as tentativas de caráter interna
cional foram feitas para buscar solu 
ç õ e s  d o s  p r o b l e m a s  l i g a d o s  ao  
desm atamento das florestas tropicais e 
ao com ércio  de produtos floresta is.
Uma delas é o Plano de A ção  para  as 
Florestas Tropicais (PAFT) —  ou Tro
p ic a l F orest A ction  P lan  (T F A P ). O 
plano teve início em 1985 por inicia
tiva do Banco M undial e de algum as

Joáo B. Farias

O mundo perde, por ano, uma área igual 
à soma dos territórios da Holanda, Di
namarca e Áustria de florestas nativas, 
de acordo com os dados da ONU para o 
Congresso Mundial de Florestas (se
tembro de 91).
As florestas tropicais estão desapare
cendo — as perdas atingem 17 milhões 
de hectares por ano. Entre 1981 e 1990, 
40% do desmatamento mundial ocorreu 
na América Latina e 30% na Ásia e 
Pacífico. As florestas tropicais são o 
habitat de mais da metade das espécies 
animais e vegetais do planeta.

Reseivas anteriores aproximadamente 17mihões de km2

Reservas atuais aproximadamente 9 milhões de km2

■  Reservas no ano 2000 com taxa anual de destruição 
de 2% aproximadamente 7,35 milhões de km 2

Fonte: Smithsonian Institute
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agências da ONU, como a FAO, que 
atualmente o coordena. Há muitas crí
ticas a esse programa, dentre as quais 
destacam-se: 1. questões ligadas ao 
não-envolvimento das populações lo
cais dos países participantes na elabo
ração dos programas a serem implan
tados; 2. não-existência de objetivos 
concretos ligados à conservação e ma
nejo das florestas; 3. não-abordagem 
de questões ligadas ao comércio de 
produtos florestais, como a elimina
ção de tarifas e barreiras alfandegá
rias, prejudiciais aos países em desen
volvimento, possuidores de mais de 
90% das florestas tropicais do mundo. 
O Brasil não é signatário desse plano, 
apesar de concordar com as grandes li
nhas. Historicamente o governo brasi
leiro não apóia políticas ou diretrizes 
estabelecidas por um foro internacio
nal que supostamente possam afetar a 
soberania nacional.

Por essas e outras razões o Plano de 
Ação para as Florestas Tropicais está 
sendo reavaliado, e tem recebido su
gestões até mesmo de entidades não- 
governamentais, ligadas à questão de 
florestas.

As pastagens implantadas na região 
amazônica contribuem para a 

eliminação da biomassa florestal e 
fazem com que o solo não mantenha a 

mínima quantidade de nutrientes

Outra tentativa foi a criação da Or
ganização Internacional de Madeiras 
Tropicais (OIMT) — ou International 
Tropical Timber Organization — , 
criada em 1986 como secretaria do 
Acordo Internacional de Madeiras 
Tropicais. Reúne produtores e consu
midores de madeiras tropicais e é diri
gida por um conselho constituído de 
representantes dos países-membros, 
entre os quais o Brasil. Esse acordo, 
porém, possui objetivos contraditó
rios, pois visa expandir e diversificar 
o comércio de madeiras tropicais e, 
por outro lado, promover a conserva
ção da diversidade biológica. Possui 
um orçamento anual de 20 milhões de dó-

Estima-se que em 1982foram 
desmaiados 11 milhões de 
hectares de florestas 
tropicais, e para 1989 a 
estimativa foi de 17 milhões 
de hectares

lares para financiamento de projetos, 
destinados, principalmente, ao mane
jo sustentado de florestas tropicais.

Apesar da intenção , a OIMT não é 
uma organização ligada à conservação 
da natureza, mas sim de determinação 
de políticas ligadas ao estabelecimento 
de cotas e preços de produtos florestais.

A CONFERÊNCIA DA ONU E A QUESTÃO 
DE FLORESTAS
No terceiro Comitê Preparatório da 
ONU, visando a Rio-92 — Genebra, 
agosto de 1991 —, ficou definido que 
não será assinada nenhuma convenção 
sobre florestas naquele evento. O fato 
de não ser assinado um documento de 
caráter jurídico internacional sobre 
florestas reflete os diversos interesses 
dos países, que não possibilitaram o 
avanço nas discussões e a elaboração 
de um texto aceitável por todos — os 
principais interessados em uma con
venção eram os países desenvolvidos; 
os subdesenvolvidos, liderados pela 
Malásia e índia, eram contra essa ini
ciativa. Mas, quais são as principais 
razões que reforçam a idéia de uma 
não-convenção?

Os países em desenvolvimento não 
aceitam a relação da floresta com os 
possíveis motivos do efeito-estufa e 
atribuem aos desenvolvidos as causas 
do problema, como a queima de com
bustíveis fósseis e a emissão de gases 
prejudiciais à camada de ozônio, os 
CFCs por exemplo. Os países desen
volvidos não estão muito interessados 
em rever a política econômica, tam
pouco em pagar preços justos para os 
produtos florestais. Assim como em 
outros assuntos da Rio-92, as florestas 
são encaradas, pelos países subdesen
volvidos, como uma alternativa de 
pressão e de política econômica inter
nacional, bem como uma tentativa de

alterar a situação de desequilíbrio en
tre Norte e Sul ou entre ricos e pobres. 
Mas o que será assinado na Rio-92 
quanto à questão de florestas?

Será assinada uma carta de inten
ções que tem como base documento 
solicitado pelo secretariado ao grupo 
dos países em desenvolvimento (G- 
77), com as contribuições dos demais 
países, feitas em consultas informais 
do Comitê. O documento traz algumas 
mudanças importantes quando com
parado com o proposto pelo G-7, e 
aborda questões ligadas à valorização 
e ao comércio de produtos florestais, 
ao manejo sustentado de florestas tro
picais, à participação popular no pro
cesso de tomada de decisão, à mudan
ça nos padrões de consumo e produção 
dos países industrializados, entre ou
tros assuntos. Porém, ainda reflete 
uma posição conservadora.

O texto produzido em Genebra ain
da não é o definitivo (a versão final 
será discutida no quarto e último Co
mitê Preparatório, em março, em 
Nova York). O documento possui inú
meros parênteses, onde poderão ocor
rer mudanças. Assim, nada impede 
que sejam eliminados parágrafos in
teiros ou apresentadas novas conside
rações, já que, devido à forma de con
dução das discussões com a votação 
das propostas por unanimidade, qual
quer país pode solicitar alterações e 
não concordar com alguma parte do 
texto, resultando na retirada dela.

Além do texto de princípios sobre 
florestas, será assinada a Agenda 21 , 
que vai tentar estabelecer metas e ca
minhos para o novo século. Conterá 
um capítulo sobre florestas, passo im
portante para o futuro da conservação 
das florestas.

Weber A. N. do Amaral é professor da 
UNESP, vice-presidente da Associação 
Paulista de Engenheiros Florestais, e vem 
acompanhando as discussões sobre a Confe
rência das Nações Unidas sobre Meio Am
biente e Desenvolvimento (CNUMAD), por 
um projeto da Fundação SOS Mata Atlânti
ca, a quem agradece.
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A GUAS

SINAL DE ALERTA
Eduardo Mazzolenis de Oliveira

ÁGUAS CONTINENTAIS AMEAÇADAS
A água doce dos rios e lagos representa 
0,014% da reserva total do planeta. 
Para nossa sorte, esta provisão se re
põe constantemente, pela precipitação 
do vapor de água da atmosfera sob a 
forma de chuva ou neve. O Instituto de 
Recursos Mundiais (WRI) estima que, 
do total global médio de chuva que cai 
todos os anos sobre o planeta, apenas 
uma pequena parcela é aproveitável.

Considerando que o consumo mé
dio anual global é de 3.700 km3, cerca 
de 38% da disponibilidade hídrica to
tal já está comprometida. Agrava essa 
situação o fato de que tanto a popula
ção quanto essa disponibilidade en- 
contram-se irregularmente distribuí
das. Com a disponibilidade per capita 
média global de 8.562 m3/ano (segun
do WRI) temos, por exemplo, na Amé
rica Latina, um valor superior a quatro 
vezes a média, enquanto na Ásia ape
nas a metade. Além disso, as taxas con-

A água é  um componente 
característico de nosso 
planeta. Forneceu no 
passado bases para a 
evolução biológica e 
segue hoje como elemento 
essencial para a 
comunidade humana. 
Entretanto, os modelos de 
desenvolvimento, adotados 
principalmente após a 
2 a Guerra Mundial, vêm 
comprometendo sua 
qualidade e 
disponibilidade

sumidas por pessoa são bastante desi
guais. O WRI calcula que 3,4 bilhões 
de habitantes (64% da população mun
dial) consomem apenas 50 litros por 
dia, ou seja, 1/7 da quantidade consu
mida por um americano médio.

A degradação dos recursos hídricos 
pode ser visualizada quando analisa
mos os dados da ONU, que indicam que

80% de todas as doenças do mundo são 
de veiculação hídrica, algumas das 
quais vitimam 40 mil crianças por dia.

As carências de água para consumo 
humano levaram as comunidades lo
cais à exploração de água subterrânea. 
Apesar dos esforços empreendidos na 
utilização racional das fontes subterrâ
neas, seu esgotamento já constitui fe
nômeno comum na índia, China e Es
tados Unidos. Sabemos, todavia, mui
to pouco sobre a qualidade dos vastos 
reservatórios subterrâneos da Terra, 
exceção feita aos já intensamente ex
plorados. Na Europa e EUA, onde len
çóis freáticos são uma fonte importan
te de água doce, encontramos níveis de 
contaminação superiores aos limites 
recomendados.

OCEANOS: UMA HISTÓRIA 
DE TRATADOS E DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL
As águas dos oceanos têm um papel 
determinante no equilíbrio da Terra — 
representam 98% do total da água do 
planeta e cobrem 70% de sua superfí
cie — pois são diretamente responsá
veis pelo abrandamento do clima, pela 
conservação da flora e da fauna, pela 
produção de oxigênio, além de propor
cionarem alimento, transporte, ener
gia, lazer, etc. Mais da metade da po
pulação mundial vive em zonas costei
ras, marítimas, deltas de rios, ao longo 
dos estuários e desembocaduras flu
viais. Ademais, 90% da pesca maríti
ma se realiza numa fração costeira de 
320 km. A aqüicultura nas zonas cos
teiras produz atualmente em tomo de 
10% da pesca mundial total.

Os 240.000 km2 de manguezais 
costeiros existentes constituem habitat 
essenciais para muitas espécies de pei-
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Poluição na 
Baía de 
Guanabara

A VIDA DEPENDE 
DA ÁGUA
O aumento da demanda de água no 
mundo é crescente. Estima-se que as 
retiradas totais de água tenham aumen
tado mais de 35 vezes durante os últi
mos três séculos e que deVem aumentar 
de 30 a 35% até o ano 2000.

A agricultura irrigada é o principal 
consumidor de água na maioria dos 
países, responsável por cerca de 70% 
da retirada de água do mundo.

A construção de grandes barragens 
é também defendida como forma de 
assegurar a agricultura irrigada, gerar 
hidreletricidade, manter suprimentos 
de água e regularizar os rios para a 
navegação. Os efeitos desses projetos 
têm sido, no entanto, seriamente su
bestimados e podem incluir: aumento 
da dívida externa; danos à pesca ri
beirinha e costeira; disseminação de 
doenças de veiculação hídrica; deses- 
truturação de modelos tradicionais de 
agricultura de planícies alagáveis; de
gradação de habitat e redução da di
versidade natural; e redução do fluxo 
total devido à evaporação aumentada 
dos reservatórios e terras irrigadas.

A qualidade da água está prejudi
cada pela poluição e uso inadequado 
da água e da terra.
Fonte: “Cuidando do Planeta”, UICN/ 
PNUMA/WWF

xes de interesse econômico, e forne
cem madeira para construção e lenha.

Não podemos esquecer também 
que a zona costeira mantém uma fun
ção turística e de habitat para diferen
tes espécies.

Os efeitos da poluição das ativida
des praticadas em terra e das práticas 
de superexploração dos recursos vivos 
do mar têm sido bastante graves nas 
águas costeiras e nos mares semife- 
chados que se estendem por toda a fai
xa litorânea do mundo.

Os caudais dos rios, as cargas difu
sas (por arraste superficial), o trans
porte atmosférico, o vertido ou incine
ração de resíduos ao mar, a mineração 
na plataforma continental e os aciden
tes com transporte marítimo são as 
principais vias pelas quais os 20 bi

lhões de toneladas de materiais dissol
vidos e em suspensão chegam aos 
oceanos todos os anos. O Rio Colora
do (EUA), por exemplo, ao entrar no 
Golfo do México, apresenta uma con
centração de sais 28 vezes superior 
que em suas cabeceiras.

Mesmo o alto-mar já começa a dar 
mostras de esgotamento. Ainda que se 
conheça pouco sobre a cadeia alimen
tar ou os mecanismos de transporte, o 
grande aporte de sedimentos e os cons
tantes derrames de petróleo no mar 
(estimados em 5 milhões de toneladas 
anuais, aproximadamente 1% da pro
dução mundial anual de petróleo) são 
preocupantes.

Embora assinada (novembro de 
1972) a Convenção sobre Prevenção 
da Poluição Marinha por Despejos de

Rejeitos e Outras Substâncias (Lon- 
don Dumping Conventiori), ainda con
tinuam a ocorrer despejos radioativos 
(ditos de baixa intensidade) no mar 
por vários países. Um grupo de 25 paí
ses, liderados pela Espanha, Austrália 
e Nova Zelândia, apoiou a resolução, 
enquanto África do Sul, Canadá, 
EUA, França, Reino Unido e Suíça 
votaram contra. Em 1985 a Conven
ção votou pela extensão por prazo in
definido. No Mar do Norte, segundo o 
relatório Nosso Futuro Comum, foram 
detectados altos níveis de radioativi
dade nos peixes.

A Convenção para a Prevenção da 
Poluição Marinha por Fontes Terres
tres (Convenção de Paris) foi ratifica
da em 1978 por oito países da Comu
nidade Econômica Européia. Entre-
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tanto, não faz menção às usinas nuclea
res e aceita o princípio da “melhor tec
nologia disponível” para fixar níveis 
permitidos de despejos radioativos.

A mais ambiciosa tentativa foi a 
Convenção sobre Direito Marítimo, 
firmada por 159 nações e ratificadas 
por 32 países, apesar de não ser apoia
da por alguns países importantes. Ela 
propunha-se a estabelecer um regime 
intemacionalmente aceito para a ad
ministração dos oceanos.

0  ATUAL ESTÁGIO DOS DEBATES

Os recursos hídricos continentais e 
marítimos são estratégicos para o de
senvolvimento dos povos, particular
mente os do Terceiro Mundo. No caso 
de água doce será necessário enfatizar 
mecanismos de gestão dos recursos hí
dricos frente às grandes obras. Segun
do o relatório Nosso Futuro Comum, 
um terço das 200 maiores bacias flu
viais internacionais não estão sujeitas 
a qualquer acordo internacional. Tal 
deficiência é especialmente grave na 
América Latina, Ásia e África que de
têm juntas 144 bacias fluviais interna
cionais. A América Latina e o Caribe 
deram alguns passos nessa direção ao 
assinar, na reunião preparatória regio
nal à Conferência (março de 1991), a 
Plataforma de Tlatelolco. Ela prevê, 
no capítulo referente à “Proteção de 
Qualidade e Suprimento de Água”, a 
implementação de planos de manejo e

administração de bacias e programas 
regionais de conservação, bem como 
programas de pesquisa e monitora
mento que visem eliminar ou reduzir a 
poluição dos rios.

No tocante aos oceanos, é necessá
rio o desenvolvimento de mecanismos 
globais de gestão que contenham pro
gramas de pesquisa, capacitação técni
ca e possam ser fonte de informações 
de uso comum, um problema constan
te para os países do Terceiro Mundo.

Há duas questões que têm-se cons
tituído em pontos centrais dos debates 
preparatórios à Rio-92. A primeira é a 
ênfase dada à proteção ambiental pe
los países do Norte. Os membros do 
G-77, formados pelos países em de
senvolvimento, criticam essa postura 
por considerar que não é possível tra
tar do desenvolvimento sustentável 
sem discutir a atual ordem econômica 
internacional. A segunda questão, re
lacionada à primeira, é que alguns te
mas considerados prioritários para o 
G-77, como transferência de tecnolo
gia e financiamento para novos proje
tos, não têm merecido o devido desta
que. O mesmo aconteceu com temas 
como desertiflcação, emissão de efluen
tes tóxicos e biotecnologia.

RECURSOS HÍDRICOS E NOVA ORDEM 
ECONÔMICA INTERNACIONAL

Apesar das mudanças aceleradas que 
têm ocorrido na economia mundial, os

Eneraldo Cameiro/lmagens daTerra

A pesar das mudanças aceleradas  
que têm ocorrido na economia  
mundial, os p a íses do Terceiro  
Mundo ainda continuam como 
grandes fornecedores de recursos 
naturais para  os pa íses  
desenvolvidos

países do Terceiro Mundo ainda con
tinuam como grandes fornecedores de 
recursos naturais para os países desen
volvidos. Se observarmos que os EUA 
e o Japão diminuíram drasticamente 
sua produção de alumínio, e este últi
mo e a Itália têm fechado suas siderúr
gicas, podemos nos perguntar como 
vão suprir a demanda. Encontramos a 
resposta não só na substituição desses 
produtos por novos materiais, mas no 
grande aumento da produção e da ex
portação de alumínio (pelo Brasil e 
Canadá) e de aço (pelo Brasil). Consi
derando que esses produtos não são 
apenas eletrointensivos mas hídrico- 
intensivos (o aço consome, por exem
plo, 100 a 200 m3 de água por tonela
da), percebemos que a afirmação aci
ma se justifica.

Os programas de utilização racio
nal dos recursos hídricos e outros na
turais devem estar no bojo de um am
plo processo de mudanças no cenário 
socioeconôm ico internacional. A 
transferência líquida de capital do Ter
ceiro Mundo para os países industriali
zados, superior a US$ 40 bilhões/ano, 
compromete qualquer proposta de de
senvolvimento sustentável.

Essa perspectiva vem ganhando es
paço na opinião pública internacional, 
graças à mobilização dos mais diver
sos setores. Talvez aí se encontre algu
ma esperança para reverter o pessimis
mo de um processo que já gerou mui
tas expectativas.

Foto:
poluição na 
Barragem 
de Santa 
Cecília

Eduardo Mazzolenis de Oliveira é analis
ta de planejamento ambiental da Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 
e integra a Comissão Nacional de Meio 
Ambiente da CUT.

TEMPO E PRESENÇA 63



jaw
-

R UBEM ALVES

AS COISAS ESSENCIAIS
Leia este poema bem devagar, pois cada 
imagem merece a preguiça do olhar: “No 
mistério do Sem-Fim/equilibra-se um 
planeta./E, no planeta, um jardim/e, no 
jardim, um canteiro:/no canteiro, uma 
violeta/e, sobre ela, o dia inteiro/entre o 
planeta e o Sem-Fim/a asa de uma 
borboleta ”.

É pequeno, mas diz tudo. Nada lhe 
falta. Uni-verso. Nenhuma palavra lhe 
poderia ser acrescentada. Nenhuma 
palavra lhe poderia ser tirada. Assim se 
faz um poema, com palavras essenciais.
O poema diz o essencial.

O essencial é aquilo que, se nos fosse 
roubado, morreríamos. O que não pode 
ser esquecido. Substância do nosso corpo 
e da nossa alma. Por isto as pessoas se 
suicidam: quando se sentem roubadas do 
essencial, mutiladas sem remédio, e a 
vida, então, não mais vale a pena ser 
vivida.

Os poetas são aqueles que, em meio a 
dez mil coisas que nos distraem, são 
capazes de ver o essencial e chamá-lo 
pelo nome. Quando isso acontece o 
coração sorri e se sente em paz. 
Encontrou aquilo que procurava. Kirilov, 
personagem de Dostoievski, assim 
descreve o encontro com o essencial:
“Há momentos em que a gente sente de 
súbito a presença da harmonia eterna. É 
um sentimento claro, indiscutível, 
absoluto. Apanhamos de repente a 
natureza inteira e dizemos ‘é exatamente 
assim!’. E uma alegria tão grande! Se 
durasse mais de cinco segundos a alma 
não o suportaria e teria de desaparecer. 
Nesses cinco segundos vivo uma 
experiência inteira, e por eles daria toda 
a minha vida, pois eles bem o valem ”, 

Chamava-se Norma. Estava doente, 
muito doente. Na véspera de sua morte, 
arrastou-se até o banheiro e foi até a pia
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para lavar-se dos vômitos. Abriu a 
torneira e a água fria escorreu sobre as 
suas mãos... Ela parou, como que 
encantada pelo líquido que a acariciava. 
E de sua boca saíram estas palavras 
inesperadas: “A  água... Como é bela! 
Sempre que a vejo penso em Deus. Acho 
que Deus é assim... ”.

A Morte na pia.
A água que escorre...
Os olhos contemplam a eternidade...
O universo essencial da Norma está 

cheio de fontes frescas e regatos 
transparentes onde brincam as suas mãos.

O nome do filme eu nem me lembro.
Sei que se passava no Japão. Um casal 
de velhinhos. A esposa havia morrido. Os 
filhos, reunidos para a divisão das coisas 
deixadas. De repente percebem uma 
ausência. O pai, onde estará? Pois não 
estava ali, entre eles. Depois de uma 
longa espera aflita, lá vem o seu vulto, 
banhado pela luz do crepúsculo.

“Papai, onde foi? Estávamos 
preocupados!”. “Onde fui? Fui ver o 
pôr-do-sol... E  tão bonito... ”.

Os filhos repartem os despojos.
Os olhos do pai contemplam o 

horizonte colorido...
O universo essencial do pai está cheio 

de pores-do-sol. Sem eles os seus olhos 
ficariam eternamente tristes...

Este poema é de Brecht: “Quando no 
quarto branco do hospital/acordei certa 
manhã/e ouvi o melro, compreendi bem./ 
Há algum tempo já não tinha medo da 
morte. Pois nada me poderá faltar se eu 
mesmo faltar./ Então consegui me alegrar 
com todos os cantos dos melros depois de 
mim...”

A morte branca no quarto de hospital.
Fora, o melro canta.
Alegria pelos cantos que não ouvirei.
No universo essencial de Brecht o

canto dos melros continuará, sem fim.
“Pergunto se, depois que se navega,/a 

algum lugar, enfim, se chega.../0 que 
será talvez até mais triste./Nem barca 
nem gaivota: somente sobre-humanas 
companhias... ”. Cecilia Meireles sabia o 
que era essencial. No seu mundo as 
barcas navegariam as águas e gaivotas 
planariam pelos ares...

O que é essencial? Os filósofos 
antigos reduziam o essencial a quatro 
elementos fundamentais: a água, a terra, 
o a r e o  fogo. Concordo com eles. 
Pensavam estar fazendo cosmologia, mas 
estavam fazendo poesia. Sabiam dos 
segredos da alma. Pois é disto que somos 
feitos. Posso imaginar um mundo sem 
que eu sinta, por isto, nenhuma tristeza 
especial. Mas não posso pensar um 
mundo sem a chuva que cai, sem regatos 
cristalinos, sem o mar misterioso... Não 
posso imaginar um mundo sem o calor 
do sol que agrada a pele e colore o 
poente, sem o fogo que ilumina e 
aquece... Não posso imaginar um mundo 
sem o vento onde navegam as nuvens, os 
pássaros e o cheiro das magnólias...

Não posso imaginar um mundo sem a 
terra prenhe de vida onde as plantas 
mergulham suas raízes... São estes os 
amantes com que a vida faz amor e 
engravida, de onde brota toda a 
exuberância e mistério deste mundo, 
nosso lar. Não preciso de deuses mais 
belos que estes.

Ouço, pelo mundo inteiro, em meio ao 
barulho das dez mil coisas que fazem a 
nossa loucura, as vozes-poemas daqueles 
que percebem o essencial. Elas dizem 
uma coisa somente: “Este mundo 
maravilhoso precisa ser preservado ”. 
Mas ouço também a voz sombria dos que 
perguntam: “Conseguiremos? ”.
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UBLI CAÇÕES

0  QUE HA PARA LER
Pretendemos, com estas indicações 

bibliográficas, fornecer os marcos 
iniciais da discussão ambiental, indi
cando referências de textos já conside
rados clássicos sobre o assunto. Lista
mos também os lançamentos recentes 
no Brasil para dar uma panorâmica do 
que vai pelas editoras no momento. 
Além desses critérios, imperou, na se
leção dos textos, a preocupação com o 
acesso ao material; por isso, não indi
camos a rica bibliografia estrangeira. 
Agregamos, ainda, referências à inte
ressante polêmica, na forma de arti
gos, sobre a relação entre movimento 
ambientalista e política.

LIMITES DO CRESCIMENTO
C on h ecid o , tam bém , com o Relatório 
M eadows ou R e la tó rio  do C lube de  
Roma, alerta para a necessidade de se pa
rar o crescimento econômico mundial a 
fim de se evitar uma catástrofe ambien
tal. Influenciou a tese do “crescimento 
zero”, advogada na Conferência de Esto
colm o, em 1972.

MEADOWS, D. et al. Umiles do crescimento. 
São Paulo, Perspectiva, 1972.

NOSSO FUTURO COMUM

suas im plicações nas relações interna
cionais.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO E 
MEIO AMBIENTE DA AMÉRICA LATINA E 
DO CARIBE. Nossa própria agenda 
s.l., BID/PNUD, 1990. 241pp.

EL DESARROLLO SUSTENTABLE
Documento de caráter teórico elaborado 
pela CEPAL, que analisa a incorporação 
da variável ambiental no processo de de
senvolvimento dos países latino-ameri
canos, com o objetivo de orientar o deba
te regional preparatório da Rio-92.

CEPAL. El desarrolto sustentable: 
transformación productiva, equidad y medio 
ambiente
Santiago, CEPAL, 1 991 .146pp.

VOCABULÁRIO BÁSICO DE MEIO 
AMBIENTE
O crescimento da consciência ambiental 
foi acompanhado do surgimento de ex 
pressões e abreviaturas que buscam des
crever ambientes, situações e atividades. 
A  obra procura cobrir estes termos, tanto 
no auxílio ao profissional quanto ao leigo.

FEEMA. Vocabulário básico de meio 
ambiente.
Rio de Janeiro, Petrobrás, 1990. 243pp.

O desenvolvimento sustentável é a idéia 
central defendida por este relatório da 
Comissão (criada pela ONU, em 1983). 
Compreende um diagnóstico dos princi
pais problemas sociais e ambientais que 
elege como “desafios comuns” às socie
dades, e propõe “esforços com uns” na 
formulação de uma estratégia global de 
condução das questões.

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. Nosso 
futuro comum.
Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, 1988. 448pp.

NOSSA PRÓPRIA AGENDA
Relatório que avalia as principais discus
sões ambientais da América Latina e Ca
ribe, relacionando-as aos problem as 
dem ográficos e p olítico-econôm icos, 
bem  com o aos eco lóg icos mundiais e

DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO
Constituição Federal e m eio ambiente, 
direito à informação, penalidades, par
celam ento do so lo  urbano, florestas e 
fauna, prevenção do dano nuclear são al
guns dos temas abordados nesta 3* edi
ção da obra. Os assuntos são analisados, 
historiados e comparados com as legis

lações de outros países. Está incluída na 
edição a própria legislação brasileira so
bre meio ambiente, tanto no âmbito fe
deral quanto das C onstitu ições esta
duais.

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito 
ambiental brasileiro.
São Paulo, Ed.Revista dos Tribunais, 
1991. 595pp. 3‘ edição revisada e ampliada.

ECOLOGIA: ALTERNATIVA PARA 
0  FUTURO
Analisando as péssim as condições so
ciais, ambientais e econômicas a que o 
padrão de produção racionalista-indus- 
trial levou o mundo, os autores apresen
tam as b ases f i lo só f ic a s  e soc io eco -  
nômicas de uma alternativa de desenvol
vimento e de modo de vida.

SCHWARZ, Dorothy & SCHWARZ, Walter. 
Ecologia: alternativa para o futuro.
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1990. 208pp.

50 PEQUENAS COISAS QUE VOCÊ PODE 
FAZER PARA SALVAR A TERRA
A  organização ecológica norte-america
na apresenta uma série de dados sobre 
como o comportamento cotidiano do ci
dadão comum pode contribuir tanto para 
o comprometimento do meio ambiente 
quanto para a sua salvaguarda. Mostra 
que, com pequenas modificações nesse 
comportamento, é possível preservar a na
tureza. Inclui capítulo sobre direito do con
sumidor e lista de entidades ecológicas.

THE EARTH WORKS GROUP. 5 0 pequenas 
coisas que você pode fazer para salvara 
terra
São Paulo, Best Seller, 1991. lOOpp.

ECOLOGIA E POLÍTICA NO BRASIL
Com artigos de Eduardo Viola, Carlos 
M ine, Liszt Vieira, Fernando Gabeira e 
P aulo G onzaga, o livro reúne textos 
apresentados durante seminário organi
zado pelo Instituto Universitário de Pes
qu isas do R io de Janeiro, quando se 
iniciava a discussão da criação de um 
Partido Verde no Brasil. Com a contri
buição dos políticos e dos autores oriun
dos da academia, o livro traça a história
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da ecologia política no Brasil, desde as 
origens ambientalistas até a opção eco- 
política de 1986, além do exame da atua
ção de agências públicas voltadas para o 
controle ambiental.

PÁDUA, José Augusto (org.). Ecologia e 
política no Brasil.
Rio'de Janeiro, Espaço e  Tempo/ 

1UPERJ, 1987. 211pp.

FRAGMENTOS DE UM DISCURSO 
ECOLÓGICO
O autor, ao ressaltar o caráter político- 
ético da ecologia, a apresenta como uma 
questão total, alternativa para o raciona- 
lismo iluminista. Para ele, a descentrali
zação do poder seria acompanhada pela 
desconcentração urbana, energética , 
além do nível produtivo. Apresenta tam
bém um “decálogo para a defesa ecoló
gica do Rio de Janeiro”.
VIEIRA, Liszt. Fragmentos de um discurso 
ecológico.
São Paulo, Gaia, 1991. 65pp.

ECOLOGIA E POLÍTICA MUNDIAL
O livro engloba ensaios de cinco cientis
tas políticos -C ló v is  Brigagão, Eduardo 
J. Viola, José Augusto Pádua e Roberto 
Guimarães - ,  que abordam as institui
ções políticas, os governantes e os parti
d os a tu a is com o a n a c r ô n ic o s  para 
enfrentar os novos desafios da escassez 
e da biosfera em desordem. Analisam as 
relações internacionais e a necessidade 
de uma nova ordem cooperativa.

LEIS, Héctor R.(org.). Ecologia e política 
mundial.
Rio de Janeiro, FASE/Vozes/AIRI-PUC 
RJ, 1987. 183pp.

SALVE 0 PLANETA!
Sétimo relatório anual do Worldwatch 
Institute, que avalia as condições do pla
neta e focaliza as principais iniciativas 
de ação política para a melhoria das con
dições, tanto no plano governamental 
quanto individual. Cada tema específico 
—  clima global, água potável, alimenta
ção, atmosfera, pobreza, conversão da 
indústria bélica —  é abordado por um 
autor. No fim do relatório há propostas 
de planejam ento para uma sociedade  
sustentável.

BROWN, Lester (org.). Salve o planetaí. 
qualidade de vida-1990.
São Paulo, Globo, 1990. 308pp.

0 FIM DA NATUREZA
O autor ressalta a necessidade emergen- 
cial de transformações nos hábitos coti
dianos para que a vida na terra possa ser 
preservada, apesar do seu cetic ism o  
quanto à minimização dos danos ao meio 
ambiente. Lista as recentes descobertas 
científicas que descrevem os problemas 
que enfrentaremos em um futuro nada 
distante se não mudarmos nossas menta
lidades e atos.

McKIBBEM, Bill. 0  Um da natureza.
Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1991. 
219pp.

CONVERSÃO DA DÍVIDA E MEIO 
AMBIENTE
Aproposta de conversão de títulos da dí
vida externa por projetos de proteção 
ambiental, surgida nos países credores, 
tem recebido apoio de bancos, governos 
dos países credores e algumas organiza
ções ambientalistas. Os artigos mostram 
que, além de se contrapor à bandeira de 
entidades sindicais, ONGs, Conselho 
Mundial de Igrejas, etc., de não-paga
mento da dívida, essa proposta, na práti
ca, se mostra inócua para as finalidades 
ambientalistas.

SCHILUNG, Paulo R.; WALDMAN, Maurício; 
CRUZ, Paulo Davidoff C. Conversão da 
dívida e meio ambiente.
São Paulo, CEDI/Global, 1991. 95pp.

0 ENCANTAMENTO DO HUMANO: 
ECOLOGIA E ESPIRITUALIDADE
A  autora elabora uma crítica filosófica  
ao paradigma ocidental que opõe socie
dade e natureza. N esse paradigma o ho
mem aparece como senhor e gestor de 
uma natureza passiva, encarada apenas 
como fonte de energia, matérias-primas 
e recursos naturais.

UNGER, Nancy Mangabeira.
0  encantamento do humana ecologia e 
espiritualidade.
São Paulo, Edições Loyola, 1991.

CHICO MENDES
Dossiê publicado após o assassinato do lí
der seringueiro.Inclui: entrevista realizada 
três meses antes de sua morte; documento 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri, sintetizando as idéias básicas pelas 
quais Chico Mendes lutou; a Plataforma 
do Conselho Nacional dos Seringueiros; 
depoimentos de personalidades sobre o lí

der seringueiro, sua biografia e o  relato 
de sua “morte anunciada”.

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS DE XAPURI/CONSELHO 
NACIONAL DOS
SERINGUEI ROS/CUT/CEDI. Chico Mendes. 
São Paulo, jan.1989.

OS (DES)CAMINHOS DO MEIO AMBIENTE
O autor discute o consenso acrítico que 
parece imperar no movimento ecológi
co. Levanta questões como: são naturais 
conceitos com o equilíbrio eco lóg ico , 
meio ambiente e natureza? São a-histó- 
ricos ou são historicamente determina
dos? A  e c o lo g ia  se  apresenta com o  
suprapartidária mas elege parlamenta
res... De fato, está o verde acima de todas 
as cores? O livro faz um convite para 
uma discussão séria sobre o tema.

GONÇALVES, Carlos Walter Porto. Os 
(des)caminhos do meio ambiente.
São Paulo, Contexto, 1990. 148pp. 2* ed.

NOSSOS VERDES AMIGOS X VERDES 
REVOLUCIONÁRIOS
Os dois artigos, publicados no periódico 
teórico do Partido dos Trabalhadores, 
formam importante polêmica sobre m o
vimento ecológico e política. No primei
ro artigo, baseando-se principalmente 
em afirmações contidas no livro Ecolo
gia e política no Brasil, César Benjamin 
elabora uma crítica política às propostas 
e à atuação dos “verdes”, considerando 
que posições deles dão cobertura ideoló
gica a uma nova fase expansiva do capi
talismo. O segundo artigo, de Carlos Mine, 
procura rebater as críticas com dados e re
flexões teóricas e políticas, buscando de
monstrar que o autor foi reducionista e 
parcial em sua argumentação.

BENJAMIN, César. Nossos verdes amigos.
In: Teoria e Debate,(12):6-21. nov.1990. 
MINC.Carlos. Verdes revolucionários.
In: Teoria e Debate,(13):55-61. fev. 1991.
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